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Ofício n2  214/79 

Assunto: Encaminha veto 

Pelo presente, estamos passando às 

mos de V.Ex. o incluso veto ao projeto de lei que "iNSTITUI 

O CÓDIGO DE POSTURA DE CONSELHEIRO LAFAIETE E DA OUTRAS PROVI 

iNC IAS". 

Na oportunidade, reiteramos a V.Ex. e nobres Verea-

dores, nossos protestos da mais elevada estima e distinta con 

si deraçao 

Exmo. Sr 

Dr. Vicente Faria Paiva 

4D.Presidente da Câmara Municipal de 

CONSELHEIRO LAFAIETE - MG 
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Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

Examinamos o poojeto de lei n2  10-E-79, 

de 30 de maio de 1979, pelo qual se "INSTITUI O C6DIGO DE POS 

TURA DE CONSELHEIRO LAFAIETE E DÁ OUTAS PROVlDNO1AS". 

Observamos que o mesmo foi substancial 

mente modificado, alem
e 
 de ter-se-lhe excluído o cap

f
itulo II, 

do título IV, que diz respeito ao horrio de funcionamento 

da indstria e do comrcio, razo pela qual OPOMOS VETO TOTAL 

ao mesmo. 

PALÁCIO DA PREFEITURA I ZA  DEg ONS.LAFAIETE,19 de junho 1979. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

VETO TOTAL 



ta: 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI 10—E-79 

INSTITUI O CDIGO DE POSTURA DE CONST1HEIRO LAFAIETE 

E Dl OUTRAS PRO\TIDNCIAS. 

A Câmara Municipal. de Conselheiro Lafaiete deere— 

TITULO 1 

Das Disposições Gerais 

CAPÍTULO 1 

Disposiçes Preliminares 

ART. 12)  Pica instituído o Cdigo de Postura do uriicípio de Conse-

lheiro Lafaiete, segundo as dieposiçes desta Lei, 

ÁT. 22) - Este Cdigo tem como finalidade instituir as medidas d€ P2 

lícia administrativa a cargo do JVunicípio em riatria de hi 

giene pública, do bem estar pblico, da localização de Í"un 

cionamento de estabelecimentos comerciais, industriaie e 

prectadores de ser#iços, bem como, as correspondentes rela 

çes jurídioae entre o Poder Publico Municipal e os Tiunic 

pese 

ÂRT, 32) Ao Prefeito e aos servidores pt'blicos municipais em geral' 

compete cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Cdi— 

* go. 

ART. 42) - Toda pessoa física ou jurídica, sujeita às prescrições des 

te Cdigo, fica obrigada a facilitar, por todos os meios,a 

fieoa1izaço municipal no desempenho de suas funções legais. 

CAPÍTULO II 

Das InfraçZes e das Penas 

ART. 52) - Constitui infração toda ação ou omisso contraria 16 dispo-. 
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posições deste Odigo ou de outras leis, decretos, resolu—

çea ou atos baixados pelo Governo Municipal no uso de seu 

poder de polícia. 

ART. 62) -Será considerado infrator todo aquele que cometer, man—

dar, constranger ou auxiliar algum a praticar infração,, 

e, ainda, os encarregados da execuço das leia que, tendo 

conhecimento da infraço, deixarem de autuar o infrator, 

ART, 72) - A pena, alem dó impor a obrigaço de fazer ou desfazer s 
àV 

rã pecuni&ria e consistira em multa, observados os limi - 

tes estabelecidos neste C6d.igo. 

ART. 8) - A penalidade pecuniria será judicialmente executada se,' 

imposta de forma regular e pelos hbeia, o Infrator se  ré 

ousar a se recusar a satisfaz—la no prazo legal e já ins 

crito na Divida Ativa. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os infratores que estiverem em débito de multa não* 
poderão receber qualquer quantia ou crédito que tiver com 

a Prefeitura, participar de oonoorrncia, coleta ou tomada 

de preços, celebrar contratos ou termos de qualquer natura 

za, ou transacionar a qualquer título com a adrninistraço 

Municipal. 

ART. 92) - As multas sero impostas em grau mínimo, médio ou mxirno. 

PARIGRAFO úNICO Na imposiço da multas e para gradu—la, ter-se.— 

em vista* 

1 - a maior ou menor gravidade da infração; 

II - as suas circunet.nciaa atenuantes ou agravantes; 

III os antecedentes do infrator, com relação È40 dia—

poaiçes deste Cdigo. 

ART. 102) -Nas reincidncias, as multas eero cominadas em dobro. 

PARXGRAFO úNICO Reincidente é o que violar preceito deste Código ' 

por cuja infração já tiver sido autuado e punido. 
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ÀRT. 112) - As penalidades a que se referem este Código no isentam 
o infrator da obrigaço de reparar o d ano resultante da 

infração, na forma do Art. 159 do Cdigo Civil. 

PARIGRAFO ÚNICO - Aplicada a multa, no fica o infrator desobrigado 

do cumprimento da exigncia que a houver determinado. 

ART. 122) - Nos casos de apreensão, a coisa apreendida sera recolhi  

da ao depSeito da Prefeitura; quando a isto no prestar 

se a coisa ou quando a apreenso se realizar fora da c 
o dade, pode.4 ser depositado em mos de terceiros, ou do 

o  pr6pr10 detentor, se idneo, observadas as formalidades 

legais. 

PAP1ÁGRAPO tNICO - A devoluço da coisa apreendida, s6 se fará,  depo-

is de pagas as multas que tiverem sido aplicadas e de i 

denizada a Prefeitura das despesas que tiverem sido fei-

tas com a apreenso, o transporte e o depósito* 

ART. 132) - No caso de to ser reclamado e retirado dentro de 60(ses 

senta) dias, o material apreendido será vendido em hasta 

pblica pela Prefeitura, sendo aplicada a importância a-

purada na indenização das multas e despesas de que trata 

o artigo anterior e entregue qualquer saldo ao propriet& 

rio, mediante requerimento devidamente instruído e pro - 

cessado. 

ART. 142) - No so diretamente puníveis das penas definidas neste' 

O digo * 

1) - os incapazes na forma da Lei; 

XX) - os que forem coagidos a cometer a infração* 

.ART. 152) - Sempre que a infração for praticada por qualquer doe age 

tes a que se refere o artigo anterior a pena recaix4* 

1) - sobre os pais, tutores ou pessoa cuja guarda esta 

ver o menor; 

li) - sobre o curador ou pessoa sob cuja guarda estiver 
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incapaz; 

III - sobre aquele que der causa 1aí  contrgvenço for-

çada. 

CAPÍTULO III 

Dos Mitos de Infração 

ÂR.169) - Auto de infraço e o instrumento por meio do qual a au-
toridade municipal apura a violação das disposições de 

te Cdigo e de outras leis, Municipaiso  

ART. 17*) - Dará motivo 'a lavratura de auto de infração qualquer ' 

violaço das normas deste Cdigo que for levada ao  co 

nhecimento do refeito, ou dos Chefes de Serviço, por 

qualquer servidor municipal ou qualquer pessoa que a / 

presenciar, devendo a comunicação ser acompanhada de 

prova ou devidamente testemunhada. 

PARXGRAFO ÚNICO - Recebendo tal comunicaço, por escrito e devida-

mente assinado, a autoridade competente ordenará, sem-

pre que o couber, a lavratura do auto de infração* 

ART. 3.8*) - Ressalvada a hip6teee do parágrafo ânico do Art. 1099' 
são autoridades para levrar o auto de infração os fis-

cais, ou outros funciona-rios para isso designados pelo 

Prefeito. 

ART. 19*) - t autoridade para confirmar os autos de infração e ar-

bitrar multas o Executivo Municipal. 

ART. 20) Os autos de infração obedeoero a modelos especiais e 

contero obrigatoriamente: 

1 - o dia, mês, anos hora e lugar em que foi laVrado; 

II - o nome de quem o lavrou, relatando-se com toda a 

clareza o fato constante da inÍraço e os porznen 

res que possam servir de atenuante ou de agravan-

te h aço; 
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III - o nome do infrator, sua profissão,, idade, es—

tado civil e residncia; 

IV - a dioposiço infringida; 

V - a assinatura de quem o lavrou, o infrator e de 

duas testemunhas capazes, se houver. 

ART. 212) -  Recusando—se o infrator a assinar o auto, será tal z 

ousa averbada no mesmo pela autoridade que o lavrar,' 

mediante duas testemunhas. 

CAPfTULO IV 

Do Processo de 7Exeoução 

ART. 222) - O infrator terá o prazo de sete dias para apresentar' 

defesa, devendo faz-1a em requerimento dirigido ao / 
7.xecut1vo Tunicipal. 

ART. 232) - Julgada improcedente ou no sendo a defesa apresenta—

da no prazo previsto, será imposta a multa ao infrator, 

o aual será intimado a reco1h—la dentro do prazo de 5 

(cinco) dias, nos cofres lTunioipais. 

PARIGRÀFO ÚNICO —Da decisãomberá recurso para a Câmara !'unicipal, 
TiTULO II 

Da Higiene Publica 

CÀPÍTULO 1 

Disposiçes Gerais 

ART, 242) - Compete Prefeitura zelar pela higiene pública, visa 

do a melhoria do ambiente e a sa(xde e o bem estar da p0 

pu1aço, favorveis ao seu desenvolvimento social e ao 

aumento da expectativa de vida. 

ÂRT. 259) - A fiscalização sanitária abrangerá especialmente a lii—

gine e limpeza das vias ptblicas, das habitaçes par—

ticulares e coletivas, da alimentaço, incluindo todos 
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os estabelecimentos onde se fabriquem ou vendam be—

bidas e produtos alimentícios, e doa estábulos, co—

cheiras e pocilgas. 

ART. 262) - Em cada inspecço em que for verificada irregularid 

de apresentará o funcionrio competente um relatório 

circunstanciado, sugerindo medidas ou solicitando / 

providncias a bem da higiene pública. 

PARGRAFO IOO - A Prefeitura tomar. as providnoias cabíveis ao 

caso quando o mesmo for da alçada do governo municipal, 

ou remetera cpia do relatório as autoridades federais 

ou estaduais competentes, quando as providncias neces 

sa. forem da alçada das mesmas. 

CÂPTULO II 

Da Higiene das vias P&blioas 

ARTI  272) - O serviço de limpeza das ruas, praças e logradouros p.—

blicos será executado diretamente pela Prefeitura ou por 

concessão. 

ART. 282) - Os moradores so responsáveis pela limpeza do passeio e 

sarjetas fronteiriça à sua reaidncia. 

§ - 12) - A lavagem ou varredura do passeio e sarjeta devera ser 

efetuada em hora conveniente e de pouco tr&nsito. 

§ - 22) É absolutamente proibido, em qu41quer caso, varrer lixo 

ou detritos de qualquer natureza para os ralos dos lo - 

gradouros pti.blicos. 

ART. 292) - proibido fazer varredura do interior dos prdioa,doe 

terrenos e dos veículos para a via ptblioa, e, bem as—

sim, despejar ou atirar papia, ani.noioa, reclames ou / 

quaisquer detritos sobre o leito de logradouros pt.blicoa. 

ART, 302) - A ningum é lícito, sob qualquer pretexto, impedir ou di 

ficultar o livre escoamento das &guas pelos canos, valas, 

sarjetas ou canais das vias publicas, danificando ou. / 
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obstruindo tais servides. 

ÂRT. 312) - Para preservar de maneira geral a higiene publica fica 

terminanternente proibidos 

1 - lavar roupas eia chafarizes, fontes ou tanques 
o situados nas vias publicas; 

II - consentir o escoamento de águas servidas das 

residncias para a rua; 

III conduzir, sem as precauçes devidas, quaisquer 

materiais que possam comprometer o asseio das' 

vias publicas; 

1V - queimar, mesmo nos próprios qutntais,ljo ou 

quaisquer corpos em quantidade capaz de moles-

tar a vizinhança; 

V - aterrar vias pu.blicas, com lixo, materiais ve-

lhos ou qualquer detritos; 

VI - conduzir para a cidade, vilas ou povoações do 

Punicípio, doentes portadores de molstias i 
o 

fecto-contagiosa, salvo com as neoessrias / 

precauções de higiene e para fina de tratamen 

to. 

ART. 322) 1 proibido comprometer, por qualquer forma, a limpeza 

das águas destinadas ao consumo p(blico ou particular. 

ART. 332) - expressamente proibida a instalaço e funcionamento 

dentro do perímetro da cidade e povoações, de indi'iet4 

as que pela natureza dos produtos, pelas mathiaa-pri-

mas utilizadas, pelos combustíveis empregados, ou por' 

qualquer outro motivo possam prejudicar a saúde piibli.- 

oa. 

ART. 342) No e permitido, senso à diat&ncia de 800 (oitocentos) 

metros das ruas e logradouros públicos, a instaiaçao de 

estrumeiras, ou depsitos em grande quantidade, de estru 
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me animal não beneficiado, 

Art. 352) - Na infração de qualquer artigo deste capitulo, será 

imposta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% 

do valor de refernoia h é#poca da infração* 

CAPITULO III 

Da Higiene das Habitaçes 

.ART. 369) - As reeidncias urbanas ou suburbanas deverão ser 

caiadas e pintadas quando houver exigncia 1'undaiuen 
o tada das autoridades sanitrias. 

 

  

ART. 372) - Os propriet.rios ou inquilinos sao obrigados a con-

servar em perfeito estado de asseio os seus quintais, 

ptos, prédios e terrenos. 

PÀRLGRAPO ÚNICO Não &é permitida a existncia de ierrenos cober-

tos de mato, pantanosos ou servindo de depeito de 1 

xo dentro doe limites da cidade, vilas e povoados. 

ART. 382) - No é permitido conservar a~ estagnada nos quintis 

ou ptios dos prdios situados na cidade, vilas ou 

veados. 

PAR1RAF0 tNICO - As providências para o escoamento das aguae e2'-

tagnadas em terrenos particulares competem ao respecti 

vo proprietário* 

ART. 392) - O lixo das habitações será recolhido em vasilhas apro-

priadas, providas de tampas ou em sacos p]Ásticos,para 

ser removido pelo serviço de limpeza pública. 

PARIGRAPO úNICO .- No serão considerados como lixo os resíduos de 

fábricas oficinas, ou restos de materiais de constru-

ço, os entulhos provenientes de demo1içes, as mata-

rias excrementíciae e restos de forragem das cobheiras 

e estbu1os, as palhas e outros reaiduos das casas co- 
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merciais, bem como terra, folhas e galhos dos jardins 

e quintais particulares, os quais sei4o removidos a 

custa dos respectivos inquilinos ou proprietários, 

.Art.- 409) - As casa* de apartamentos e prédios de habitação cole-

tiva devero ser dotados de instalação coletora de ]4 
zo esta convenientemente disposta, perfeitamente veda 

da e dotada de disposit4vo para limpeza lavagem. 

ART. 419) - Nenhum prédio situado em via publica dotada da rede / 
de agua e esgoto poderá ser habitado sem que disponha 

dessas utilidades e seja provido de instalação sanit 

ria. 

 

Os prédios de habitação coletiva tero abastecimento' 

de gua, banheiros e privadas em nu.niero proporcional' 

ao doe seus moradores. 

  

- 22) - No sero permitidas nos prédios da cidade, das vilas 

e dos povoados, providos de rede de abastecimento de/ 

agua e abertura ou manutençao de cisternas. 

AR. 422) As chaminés de qualquer espécie de foges de casas par 

ticulares, de restaurantes, penses, hotéis e de esta-

belócimentos comerciais e industriais de qualquer natu 

reza, tero altura suficiente para que a fumaça,a fuli 

geni ou outros resíduos que possam expelir n0 incomo - 

dem os vizinhos. 

PAR1RÂF0 !ICO - Tm casos especiais, a critério da Prefeitura,as / 
chaminés poderão ser substituidas por aparelhagem efi-

ciente que produza idêntico efeito. 

ART. 439) - Na infração de qualquer artigo deste capitulo serão im 
Posta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% do 

valor de refei4ncia vigente poca da infração, 

.. .1 
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CAPTTJLO IV 

Da Higine da Alimentação 

ART. 442) À Prefeitura exercera, em colaboração com as autorid 

dês sanita--ias do stado, severa fiscalização sobre a 

produço, o comércio e o consumo de gneroe alimentí-

cios em geral. 

PARÁGRAFO d= - Para os efeitos deste Cdigo, consideram-se g-

neros alimentícios todas as substâncias, s6lidas ou/ 

líquidas, destinadas a ser ingeridas pelo homem,exetu 

dos os medicamentos. 

ART. 452) - No será permitida a produço, exposiço ou venda de 

gneros alimentícios deteriorados, fasificados, adulta 

rados ou nocivos à sade, os quais aei4o apreendidos pá 

lo funcionário encarregado da fiscalização e removidos 

para o local destinado 'a inutilizaçao dos mesmos. 

- 12) - A inutilizaço dos gneros no eximirá a fabrica ou  es 

tabelecimento comercial do pagamento das multas e de - 

mais penalidades que possa sofrer em virtude da infra- 

404 

- 22) A reincidneia na pi4tica das infraçes previstas nes-

te artigo determinará a cassação da licença para o fu 
o cionainento da fabrica ou casa comercial. 

ART. 462) - Nas quitandas e casas eongneres, a o lem das disposiçea 

gerais concernentes aos estabelecimentos de gneros a-

lirnentíciot3, devero ser observadas as seguintes: 

1) - o estabelecimento terá, para depsito de verdu-

ras que devam ser consumidas sem cocço, recipi 

entes ou dispositivos de superfície impermeável 
e a prova de moscas, poeiras e quaisquer conta-

minaçes; 



II - as furtas 

bre mesas 

afastadas 

externas; 

ao— 

e 

das 

expostas à venda sero colocadas 

e estantes, rigorosamente limpas 

um metro no mínimo das ombreiras 
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III - as gaiolas para aves sego de fundo m6ve1, para 

facilitar a sua limpeza, que ser& feita diaria—

mente. 

PARIGRAPO ÚNICO - proibido utilizar—se para outro qualquer fim, 

dos dep6sitos de hortaliças, legumes ou trutas. 

ART. - 442) - proibido ter em dep6sito ou exposto a venda: 

1—

II-. 

III - 

 

aves doentes; 

frutas no sazonadas; 

legumes, hortaliças, frutas ou ovos deteriora— 

dos. 

  

ART. - 482) - Toda a água que tenha de servir na manipulação 

ou preparo de gneroa alimentícios, desde que' 

n0 provenha do abastecimento píblico, deve ser 

comprovadamente pura. 

À1. 492) - O gelo destinado ao uso alimentar devera ser La 
Ir bricado com água potvel, isenta de qualquer co, 

taniinaçao. 

AR. - 502) - As fábricas de doces e de massas, as refinarias, 

padarias, confeitarias e os estabelecimentos con 

gneres deverão ter: 

1 - o piso e as paredes das salas de elaboração dos 

produtos, revestidos de ladrilhos(o piso) e azu—

lejos (as paredes) até a altura de dois metros; 

II - as salas de preparo dos produtos com as janelas 

e aberturas te1ade e à prova de moscas. 

ART. - 512) - Os vendedores ambulantes de gneros alimentícios, 
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alm das prescriçes deste c6digo que lhes sao 

aplicveis, devero observar as seguintes: 

1 - Velarem para que os gneros que ofereçam ' 

no estejam deteriorados nem contprninados' 

e se apresentem em perfeitas condiçes de 

higiene, sob pena de multa e de apreenzo' 

das referidas mercadorias, que sero inut 

lizadae; 

II terem os pro4u$Oa expostos à venda conser—

vados eia recipientes apropriados, para iso 
o ia—los de impurezas e de insetos; 

III - usarem vestuário adequado e limpo; 

IV - manterem—se rigorosamente asseados. 

- 12) Os vendedores ambulantes rio poderão vender frutas' 

descascadas, cortadas ou em fatias. 

- 22) Os vendedores ambulantes de alimentos preparados rio 

poderão estacionar em locais em que seja fácil a oo 

taminaço dos produtos expostos % venda. 

AB. 52°) - À venda ambulante de sorvetes, refrescos, doces guio 

aeimas, pães e outros gneros alimentícios, de inges 

to imediata, a6 será permitida em carros apropria - 

dos, caixas ou outros receptáculos fechados, devida—

mente vistoriados pela Prefeitura, de modo que a mer 

cadoria seja inteiramente resguardada da poeira e da 

aço do tempo,ou de elementos maléficos de qualquer' 

espécie, sob pena de multa e de apreensão das merca—

dorias. 

obrigatório que o vendedor ambulante justaponha,ri 

gorosainente e sempre, as partes das vasilhas destina 

das a venda de gneroe alimentícios de ingesto ime—

diata, de modo a preservá—los de qualquer contamina— 

ç0. 
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- 22) - O acondicionamento de balas, confeitos e biscoitos 

providos de envoltrios poderá ser feito em vasi - 

lhas abertas. 

Â:RT. 532) - Na infração de qualquer artigo deste capítulo seiá 
imposta a multa correspondente ao valor de 5 a iOC% 

do valor de refernoia vigente à 9poca da infração. 

CPÍTU  Já O Y 

Da Higiene dos Estebelecimentos 

ART. 542) - Os hotia, restaurantes, bares, oafs, boteruis e 

estabelecimentos oongneres deverão observar o se— 
guinte: 

1 - a lavagem da louça e talheres deverá fazer—se' 
o em água corrente, no sendo permitida sob qual 

quer h1p6tese a lavagem em baldes, toneis ou ' 

vasilhames; 

II - a higienizaço da louça e talheres deverá ser 

feita com água fervente; 

III - os guardanapos e toalhas serão de uso individual; 

IV - os açucareiros sero de tipo que permitam a reti—

rada do açcar sem o levantamento da tampa; 

V - a louçae os talheres devezio ser guardados em ar 
01 

inrios, com portas e ventilados, no podendo ficar 

expostos às poeiras e às moscas. 

ART. 552) - Os estabelecimentos ,. # que se refere o artigo anterior ' 

ao obrigados a manter seus empregados ou garços limpos, 

convenientemente trajados, de preferência uniformtzados. 

.ART. 562) - Nos salSes de barbeiros e cabeleireiros é obrigatório o 

uso de toalhas e golas individuais. 

PARGR,APO ÚNICO - Os oficiais ou empregados usarão, durante o traba 
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lho, blusas brancas, apropriadas, rigorosamente limpas. 

ART. 572) - Nos hospitais, casas de saude e maternidade, além das' 

disposições gerais deste 06digo, que lhe forem aplica—

veia, e obrigat6rio: 

1 - a exietncia de depósito apropriado para roupa ' 

servida; 

II - a exiatncia de uma lavanderia a água quente com 

instalação completa de desinfeoço; 

III - a instalação de necrotérios, de acordo com o art. 

581  deste Cdigo; 

  

a instalação de unia 

 

cozinha com no mínimo, trs'/ Iv — 

  

   

    

peças, destinadas respectivamente a dep691t0 de / 

gneroa; a preparo de comida e a distribuição de/ 

comida e levageni e esterilização de louças e uten.  

sílios, devendo todas as peças ter os pisos e pa—

redes revestidas de azulejos até a altura mínima' 

de dois metros. 

ART. 582) À instalaço dos necrotrios e capelas morturias ser81  

feita em prédio isolado, distante no mínimo vinte me - 

troa das habitações vizinhas é situada de maneira que' 

seu interior no seja devassado ou descortinado. 

ART. 592) As cocheiras e estábulos existentes na cidade, vilas e 

povoações do Vunicípio devei~, além de observnoia de 

outras disposições deste Cdigo, que lhes forem aplica 

das, obedecer o seguinte: 

1 - possuir muros div1srioe com trás, metros de a1t 

ra mínima separando—as doa terreno* limitrofes; 

1 II - conservar a distancia nanima de dois metros e m3.p 

entre a construçao e divisa do lote; 

III —possuir sarjetas de revestimento impermevel pará 

aguas residua&s e sarjetas de contorno para'as / 

aguas de chuva; 
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IV - possuir depósito para forragens, isolado da par-

te destinada aos animais e devidamente vedado aos 

restos; 

V - possuir dep6sito para estrume, 'a prova de insetos 

e com a caiacidade para receber a produção de viri 

te e quatro horas, a qual deve ser diariamente re 

movida para a zona rural; 

VI - manter complete separação entre os possíveis com-

partimentos para empregados e a parte destinada / 

aos pnimpj 

VII - obedecer a um recuo de pelo menos vinte metros de 

alinhamento do logradouro. 

ART. 609) - Na iní'raço de qualquer disposiço deste capitulojoe-

rã imposta a multa correspondente ao valor de 5 a 100 

do valor de referncia vigente à ãpoca da infração, 

TÍTULO III 

Da Moralidade e do Sessego Pblico 

ART. 619) - expressamente proibido % s casas de comrcio ou aos 

ambulantes a exposiço ou venda de gravuras, livros' 

ou jornais pornográficos ou obscenos. 

PÀRIGRAFO úNICO - A reincidnoia na infração deste artigo deterini 

nartt a cassação de licença de funcionamento. 

ÂRT, 629) - No serão permitidos banhos nos rios, c6rregos ou la-

goas do 'unicípio, exceto nos locais designados pela' 

refeitura como pr6prios para banhos ou esportes nau-

ticos. 

inao - Os participantes de esportes ou banhistas, deve-

Ao trajar-se com roupas apropriadas. 

- Os proprietLios de estabelecimentos em qe se vendam 

bebidas alcoólicas sego responsáveis pela manutenção 

da ordem nos mesmos. 

PARG3AF0 

ART. 639) 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

—15'. 
PÂRIGRÀPO ÚNiCO - As desordens, algazarras ou baralho, porventura 

verificadRe nos referidos estabelecimentos, sujeita 

ro os proprietários à multa, podendo ser caseada a 

licença para seu funcionamento nas reincidncias. 

ART. 642) - expressamente proibido pertubar o sossego público ' 

com ruído ou sons excessivos, evitáveis, tais como: 

1 - os de motoree de exploso desprovidos de silen-

ciosos ou oom estes em mau estado de funciona - 

mento; 

II os de buzinas, clarins, tímpanos, campaínhas ou 

quaisquer outros aparelhos; 

III - a propaganda realizada com alto—falantes, bom - 

boa, tambores, cometas, etc., sem previa auto—

rização de Prefeitura; 

IV - os produzidos por arma de fogo; 

V - os de mosteiros, bombas e demais jogos ruidosos; 

VI - os de apitos ou silvos de sereias de fabricas, ci 

nexnas ou estabelecimentos outros, por mais de 30 

segundos ou depois das 22 horas. 

VII - os batuques, congados e outros divertimentos con—

gêneres, sem licença das autoridades. 

PARIGRAPO ÚNICO Excetuam—se das proibiçea deste artigo: 

1 - os tímpanos, sinetas ou sirenes dos veículos de / 

Assistncia, Corpo de Bombeiros e Políoia,quando' 

em serviço: 

II os apitos das rondas e guardas policiais. 

ART. 652) - proibido executar qualquer trabalho ou serviço que' 

produza ruído excessivo, antes e depois das 20 horas, 

nas proximidades de hoepItaisp escolas e asilos, nas' 

proximidades de casas residenciais ap6s às 22 horas. 
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ART. 662) As instalaçea elétricas 96 poderão funcioná r quando 

tiverem dispositivos capazes de eliminar ou pelo me-

nos reduzir ao mínimo, as correntes parasitas, dire-

tas ou induzidas, as osci1açes de alta frequncia, 
% chispas e  ruídos  prejudiciais a radio recepçao. 

PARIGRAFT) ÚNICO - As máquinas e aparelhos que, a despeito da apli 

caço de dispositivos especiais, no apresentarem di-

rninuiço sensível das pertubaçes, no podex4o funcio 

nar aos domingos e feriados, nem a partir das dezoito 

horas, nos dias úteis. 

ART. 672 ) Na infração de qualquer artigo deste capítulo ser 1 

posta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% do 

valor de referncia, à e'opoca da infraço, sem prejul_ 

zo da aç0 penal cabível. 

CAPLTULO II 

Dos Divertimentos Pblioos 

AiT. 682) - Divertimentos públicos, para os efeitos deste Cdigo 
são os que se realizarem nas vias ptb1ioae, ou em  re 

cintos fechados de livre acesso ao pfiblioo. 

ART. 692) Nenhum divertimento público poderá ser realizado sem 

licença da Prefeitura. 

PARAGRAFO ÚNICO - O requerimento de licença para funcionamento de 

qualquer casa de diverso serão instituído com a prova 

de terem sido satisfeitas as exigências regulamenta - 

res referentes à construção e higine do edifício, e 

procedida a vistoria policial. 

ART. 702 ) - m todas as casas de d1verses p(iblicas sero observa 

das as seguintes d1sposiçea além das estabelecidas pé 

lo Cdigo de Obrast 

- anto as salas de entrada como as de espetáculo a 

tasnttdas higiinjamente limpas* 
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II - as portas e os oorreores para o exterior se-

raoaipios e conservar-se-ao sempre livres de 

grades,niveis ou quaisquer objetos que possam 

dificultar a retirada rápida do público em ca 

so de emergncia; 

III - todas as portas de sarda serão encimadas pela 

inscrição "SAÍDA", legível 'a distancia e lum 

nosa de forma suave, quando se apagarem as lu 

zes da sala; 

IV - os aparelhos destinados a renovação do ar de-

vero ser conservados e mantidos em perfeito' 

funcionamento; 

V - haverão instalaçes sanitrias independentes pa 

rã homens e senhoras; 

VI - sero tomadas todas as precauçes necesE3&rias 1 

para evitar incndioe, sendo obrigat6ria a ado-

ção de extintores de fogo em locais visíveis e 

de fácil acesso; 

VII - possuirão bebedouros au.tomtioo de 'água filtra-

da em perfeito estado de funcionamento; 

VIII - durante os espetcu1os, devero as portas con - 

servar-se abertas, vedadas apenas com resposte 

ros ou cortinas; 

IX - devero possuir material de pulverizaço de in-

seticidas; 

X - o mobilirio será mantido em perfeito estado de 

conservaçaO. 

PARÁGRAFO tNICO - proibido aos espectadores, sem distinção de 

sexo assistir aos espetáculos de chapu à cabe-

ça ou fumar no local das funçes. 

ART. 719) - Nas casas de espetculo de seseea consecutivas, que 

no tiverem exaustores suficientes, deve entre a sal  
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da e a entrada doe espectadores, decorrer lapso de 

tempo suficiente para o efeito de renovação do ar. 

ART. 722) - ni todos os teatros, circos ou salas de espetculoe, 

sero reservados quatro lugares, destinados is auto 

ridades policiais e municipais, encarregadas da fia 

oa].izaçao. 

ART. 732) - Os programas anunciados sero executados integral - 
mente não podendo os espetáculos iniciar—se em hora 

diversa da marcada. 

m casos de modificaço do programa ou de hor&rio o 

empi4eario devolvera aos espectadores o preço inte—

gral da entrada, 

- 22) - As dlsposiçes deste artigo aplicam—se inclusive às 

competlçes esportivas para as quais se exija o paga  

mento de entradas. 

ART. 742) - Os bilhetes de entrada no poderão ser vendidos por 
preço superior ao anunciado e em nmero excedentes 

lotação do teatro, cinema, circo ou sala de espet.c 
logo  

ART. 752) - No sero fornecidas licenças para a realização de jo 

goci ou diversões ruidosas em locais compreendidos em 
area formada por um raio de 100 metros de hospitais, 

casas de saúde ou maternida•e e estabelecimentos de 

ensino. 

Á1T. 762) - Para funcionamento de teatros, além das demais dispo—

siçoes aplicáveis deste Codigo, deverão ser observa - 

das as seguintes: 

1 - a parte destinada ao pública será inteiramente 

separada da parte destinada aos artistas, no' 

havendo, entre as duae,niais que as indiepens—

vele comunicações de serviço; 

II - a parte destinada aos artistas devera ter,quaxi 

do possível, fácil, e direta comunicação com as 
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vias públicas, de maneira que assegure salda 

ou entrada franca, sem dependncia da parte' 

destinada h permanência do p(iblico. 
ART. 772) - Para funcionamento de cinemas sero ainda observa-

das as seiiintes disposiçee: 

1 - só podero funcionar em pavimentos threoo; 

II - os aparelhos de projeção ficarão ei cabines 
de fácil salda, construídas de materiais in.  

combustíveis; 

III - no interior das cabines n0 poderá existir' 

maior ninero de películas do que as necess& 

rias para as sessões de cada dia e ainda assim 
devei-ao estar depositadas em recipientes es-

pecial, incombustível, herxrieticemente fecha-

do, que no seja aberto por riais tempo que o 

indispensável ao serviço. 

ART. 782) - A armação de circos de pano ou parques de diverses 
o s6 poderá ser permitida em certos locais, a julzo da 

Prefeitura. 

A autorizaço de funcionamento dos estabelecimentos' 

de que trata este artigo no poder& ser por prazo au 
perior a 3O:(ti.nta) dias. 

- 22) - Ao conceder a autorização, poderá a Prefeitura esta-
belecer as retriçes que julgar convenientes, no sen 

tido de assegurar a ordem e a moralidade dos diver-

timentos e o sossego da vizinhança. 

§_ 39) - A seu juízo, poderá a rrefeitura no renovar a auto-
rização de um circo ou parque de diverses, ou obri-

g-loa a novas restriçes ao conceder-lhes a renova-

ço pedida. 

§ - 42) - Os circos e parques de diversões, embora autorizados 
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s5 poderão ser franqueados ao piblico depois de vis 

toriados em todas as suas instalaçes, pelas autori-

dades da Prefeitura. 

ART 792) - Para permitir armação de circos ou barracas em logra 

douros públicos, poderá a Prefeitura exigir, se o jq 

gar conveniente, um dep6s1to até o ni.ximo io valores' 

de refei4ncia vigentes na regio, como garantia de / 
despesas com a eventual limpeza e recomposição do lo-

gradouro. 

PÁR1cRAP0 ÚNICO - O depSsito será restituído integralmente se no 

houver necessidade de limpeza especial ou reparos; em 

caso contrario, sero deduzidos do nesmo as despesas' 

feitas com tal serviço. 

ART. 8Q)— Na loealizaço de "dancings", ou de estabelecimentos' 
de diverses noturnas, a Prefeitura terá sempre em vis 

ta o sossego da população*  

ART. 812) - Os espetculos, bailes ou festas de car&ter público' 

dependem, para realizar-se, de prévia licença da Pre-

feitura. 

PÂRAGRÂPO t5tLiC0 -  Excetuam-se da disposiçes deste artigo as reu 

riies de qualquer natureza, sem convites ou entradas / 
pagas, levadas a efeito por clubes ou entidades de elas 

se, em sua sede, ou as realizadas em reeidncias parti-

culares. 

ART. 822) - expressamente proibido, durante os festejos carna-

valescos, apreesentar-se com fantasias indecorosas,/ 

atirar água ou outra substância que possa molestar os 

transeuntes. 

PARGRAPO ÚNICO - Fora do período destinado aos festejos carnava-

lescos, a ninguém é permitido apresentar-se mascarado 

ou fantasiado nas vias publicas, salvo com licença e 

pecial das autoridedes. 

ART. 83*) - Na infração de qualquer artigo deste capítulo, ser 
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imposta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% 

do valor de referncia vigente à época da infração* 

CAPÍTULO III 

Dos Locais de Culto 

ART, 842) - As igrejas, os templos e as casns de culto são loca 

is tidos e havidos por sagrados e, por isso, devem' 

ser respeitdos sendõ proibido pixar suas paredes e 

muros, ou neles colocar cartazes. 

ART, 852) - Nas igrejas, templos ou casas de culto, os locais / 
franqueados ao publico, '?, devero ser conse 

vados limpos, iluminados e arejados. 

ART. 862) Na infraço de qualquer artigo deste Capítulo ser 

imposta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% 
A ' lv do valor de referencia vigente a e1poca da infração*  

CAPÍTULO iv 

* 1 Do Transito Publico 

ART. 872) - O transito, de acorde com as leis vigentes, livre, 

e sua regulamentação tem por objetivo manter a ordem, 
a segurança e o bem—estar dos transeuntes e da popul& 

çao em geral. 

  

proibido embaraçar ou impedir, por qualquer meio o 

livre transito de pedestres ou veículos nas ruas, pra 

ças, passeios, estradas e caminhos p.blicos, exceto / 

para efeito de obras pt.blicas ou quando exignoias p0 

hajais o determinarem, 

ART. 889) 

 

  

PÀR1RAPO t1NI0O - Sempre que houver necessidade de interromper o 

transito devera ser colocada sinalização vermelha ela 

ramente visível de dia e luminosa h noite. 

ART. 892) - expressamente proibido nas ruas da cidade, vilas e 
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povoados: 

1 - conduzir animais ou veículos em disparada; 

II - conduzir animais bravios sem a necessriapre 

cauçao 

III - conduzir carros de bois sem guieiros; 

IV - atirar h via publica ou logradouros p(iblicos' 

corpos ou detritos que possam incomodar os / 

transeuntes. 

PRT. 90 ) - expressamente proibido danificar ou retirar sinais 

colocados nas vias pt'iblicac, estradas ou caminhos p. 

blicoe, para advertncia de perigo ou impedimento de 

transito. 

ART. 919) • Assiste h Prefeitura o direito de impedir o transito 

de qualquer veículo ou meio de transporte que possa' 

ocasionar danos à via pública* 

ART. 922) proibido embaraçar o transito ou molestar os pede 

tres por tais meios como: 

1 - conduzir, pelos passeios, volumes de grande / \ 
porte; 

II - conduzir, pelos passeios, veículos de qualquer 

espcie; 

III - patinar, a n.o ser nos logradouros a isso deeti. 

nados; 

IV - amarrar animais em postes, &rvoree, grades ou / 

portas; 

V - conduzir ou conservar Rnirnais sobre os passeios 

ou jardins. 

PARÁGRAFO tUCO - xcetuam—se ao disposto no item II, deste artigo, 

carrinhos de crianças ou de paralíticos e, em mas de 

pequeno movimento, triciclos e bicicletas de uso in - 

fantil. 

ART. 932) - Na infração de qualquer artigo deste capítulo, quando 

no prevista pena no c6digo Nacional de Transito, ser 

Imposta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% do 
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valor de refez4ncia vigente à época da infração* 

CAPÍTULO V 

Das Medidas Referentes aos Animais 

.ART. 942) - proida a permanncia de animais nas vias pbl1 

cas, sem condutores. 

ART. 952) - Os animais sem condutores encontrados nas ruas, pra 

ças, estradas ou cprninhos pblicos, serao recolhi 

dos ao dep6sito da Municipalidade. 

ART. 962) O animal recolhido em virtude do disposto neste ca—

pitulo será retirado dentro do prazo máximo de 7 / 
(sete) dias, mediante pagamento da multa e da taxa' 

de manutenço respectiva. 

PARÁGRAFO NICO - No sendo retirado o animal nesse prazo deve—

rã 

 

a Prefeitura efetuar a sua venda em. hasta pblica, 

precedida da necessria avaliaço e pub11caço do 

tal afixado na Portaria da Prefeitura. 

  

proibido a criação ou engorda de porcos ou períme—

tro urbano da sede municipal. 

ART. 972) 

 

  

ART. 982) - igualmente proibida a criação, no perímetro urbano 

da sede municipal, de Qualquer espoie de gado. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Observadas as exigncias sanitárias a que se 

refere o artigo 59 deste C6digo, é permitida a manu—

tenção de estábulos e cocheiros, mediante licença e 

fiscalização da Prefeitura. 

.ART. 992) - Os cães que forem encontredos nas vias piblicas da cl 

dade e vilas serão apreendidos e recolhidos ao dep6_ 

sito da Prefeitura. 

- 12) - Tratando—se de co no registrado, sera o mesmo sacrl 

ficado, se no for retirado por seu dono, dentro do' 

prazo de dez dias,medisnte pagamento da multa e das / 
taxas respectivamente e vacinado. 

Contra raita. 
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- 29) Os proprietários dos cães registrados aero notifica 

dos devendo retirá-los em idntico prazo,seni o que / 

sero os ani2ia18 igualmente sacrificados. 

32) - Quando se tratar de animal de raça, poder. a Prefei-

tura a seu cririG, agir de conformidade com o que' 

estipula o pargrafo nico do Art. 999  deste Código* 

ART. 1002) - Haverá, na PrefeItura, o registro de ces, que ser 

feito anualmente, mediante o pagamento de taxa res 

pectiva. 

Aos proprietários dos eles registrados, a Prefeitu-

ra fornecerá uma placa de identificação a ser colo-

cada na coleira do animal 

- 22) - Para registro dos cães*  é obrigatório a apresenta- 

ção de coniprovante de vacinaço anti-rbica. 

§ - 32) - São isentos de matrícula os cães pertencentes a boia 

deiros, vaqueiros, ambulantes e visitantes, em trân-

sito pelo unicípio, desde que nele no perinaneçain/ 

por mais de uma semana. 

ART. 1012) - O oo registrado poderá andar na via p(iblica, desde' 

que em companhia de seu dono, respondendo este pelas 

perdas e danos que o animal causar a terceiros. 

ART. 1022) - No será permitida a passagem ou estacionamento de/ 

tropas ou rebanhos na cidade, exceto em logradouros 

para isso designados. 

ART. 1032 ) - Picam proibidos os espetcu.los de feras e as exibi-

ções de cobras e quaisquer animais perigosos sem as 
o necessrias precauções para garantir a segurança dos 

espectadores. 

ART. 1042) - expressamente proibido: 

1 - criar abelhas nos locais de maior concentração 

urbana; 

II - criar galinhas nos porew e no interior dai b 
taçea; 
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III - criar pombos nos forros das casas de residn 

das; 

ART. 1052) expressamente proibido a qualquer pessoa maltratar 

os animais ou praticar crueldade contra os mesmos, / 
tais como: 

1 - transportar, nos veículos de traço animal,ca 

ga ou passageiros de peso superior as suas for 

ças; 

II - carregar animais com peso superior a 150 quilos; 

III - montar animais que já tenham a carga permitida; 

IV - fazer trabalhar animais doentes, feridos, exte- 

nuados; 

V - obrigar qualquer animal a trabalhar mais de 8 

(oito) horas contínuas sem descanso e mais de 

(seis) horas, sem 'água e alimento apropriado; 

 

  

VI - martirizar animais para deles alcançar esforços 

excessivos; 

VII - castigar de qualquer modo o animal caído, com ' 

ou sem veículo, fazendo-o levantar h custa de 

castigo e sofrimento; 

VIII castigar com rancor e excesso qualquer animal; 

IX - conduzir animais com a cabeça para baixo, sus-

penso pelos ps ou asas, ou em qualquer posição 

anormal que lhes possa ocasionar sofrimento; 

X - transporr animais amarrados à trazeira de ve 

cuba ou atados um ao outro pela cauda; 

XI - abandonar, em qualquer ponto, animais doentes, 

extenuados, enfraquecidos ou feridos; 

XII - amontoar animais em depósitos insuficientes ou 

sem água, ar, luz e alimentos; 
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XIII - usar de instrumentos diferentes do chicote 

leve, para estimulo e oorreço de animais; 

XIV - empregr arreios que possam coristrnger,fe 

rir ou magoar o animal; 

XV - usar arreios sobre partes feridas, contu - 

ses ou chagas do animal; 

XVI - praticar todo e qualquer ato, mesmo no es 

pecificado neste Cdigo, que acarretar vio 

lncia e sofrimento para o animal. 

ART. 1062) - Na infraço de qualquer artigo deste capítulo será 

imposta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% 

do valor de refex4ncis vigente i poca da lnfraço. 

PÀRGRAPO úNICO - Qualquer do povo poderão autuar os infratores, 

devendo o auto respectivo, que será assinado por / 
duas testemunhas, ser enviado à Prefeitura para fins 

de direito. 

CAPITULO VI 

1 9 Os rmpachamentos das Vias Publicas 

ART. 1072) - huma obra, inclusive demolição, quando feita no 

alinhamento das vias publicas, poderá dispensar o 

tapume provisrio, que deverà#  ocupar uma faixa de 

largura, no znxiino, igual à metade do passeio. 

§ - 12) Quando os tapumes forem construídos em esquinas,as 

placas de nomenclatura dos logradouros serão neles 

afixadas de forma bem visível* 

§ - 22) - Dispensa—se o tapume quando se tratar de: 

1 - construço ou reparos de muros ou grades com al 

tura n0 superior a dois metros; 

II - pinturas ou pequenos reparos. 
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AT. 1082) - Os andaimes devero satisfazer as seguintes condiçes: 

1 - apresentarem perfeitas condiçes de segurança; 

II - terem a largura da metade do passeio; 

III - no causarem dano s 'arvores, aparelhos de ilumina 

ço e redes telefnics e da distribuiço de ener—

gia elétrica, 

PARIGRAFO 

 

NIO0 - O andaime devera ser retirado quando ocorrer a p 

ra1izaço da obra por mais de 60 (sessenta) dias. 

  

ART. 1092) 

 

- Poderão ser armados coretos ou palanques proviarios/ 

nos logradouros pCblicoe, para comícios políticos,fes—

tividades religiosas, cívicas ou de caráter popular, / 

desde que sejam observadas as oondiçes seguintes: 

1 - serem aprovados pela Prefeitura, quanto 1 sua lo—

calização; 

II - no pertubarem o transito publico; 

III - no prejudicarem o calçamento nem o escoamento / 

das áFuas pluviais, correndo por conta dos respon 
o 

aveis pelas festividades os estragos por acaso ' 

verificados; 

  

IV - serem removidos no prazo m.ximo de 24 (vinte e qua 

tro) horas, a contar do encerramento dos festejos. 

PAR1GRÂP0 úWICO - Uma vez findo o prazo estabelecido no item IV a 

Prefeitura promoverá e. remoço do coreto ou palan— 

que, cobrando ao reaponsvel as despesas de remo-

ço, dando ao material removido o destino que en—

tender. 

ART. 1102) - Nenhum material poderá permanecer nos logradouros p—

blicoe, 

ART. 1112 ) - O ajardinamento aarborizaçao das praça e vias publi— 

cas sei-ao atribuições exclusivas da Prefeitura. 
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PARAGIAFO úMCO - Nos logradouros abertos por particulares, com' 

licença da Prefeitura, é facultdo aos interea 

sados promover e custear a respectiva arboriza 

ço. 

ART. 1122) - E' p'oibido podar, derrubar ou sacrificar as &rvo - 

res da arborização pblica. 

ART. 1132) - Nas arvores dos logradouros públicos no será permi—

tida a colocação de cartazes e anincios nem afixação 

de cabos ou fios. 

ÂRT. 1142) - Os postos telegráficos, de iluminação e força,as ca 

xas postsis, os avisadores de inondio e de polícia' 

e as balanças para pesagem de veículos s6 podero ser 

colocados nos logradouros pblioos mediante autoriza—

ção da Prefeitura, que indicara as posiçee convenien 

tes e as condições da respectiva instsiaçao. 

ART. 1152) - As colunas ou suportes de arnncios, as caixas de pa - 

pais usados, os bancos ou os abrigos de logradouros
o  

/ 
públicos somente poderão ser instalados mediante li - 

o  cença previa da Prefeitura. 

ART. 1162) - As bancas para a venda de jornais e revistas podero 

ser permitidas, nos logradouros pblicos, desde que 

satisfaçam s seguintes condiçes, ressalvado o direi—

to adquirido: 

1 - terem sua localização aprovada pela Prefeitura; 

II - apresentarem bom aspecto auanto à sua construção; 

* III - não pertubarem o transito publico; 

IV - serem de fcil remoço. 

ART. 1172) - Os ecimentos comerciais poderão ocupar, com me 

sas eoàdeiras, metade da largura do passeio correspon 
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dente i testada do edifício. 

ART. 1189) - Os relógios, estátuas, fontes e quaisquer monumenm- 

tos somente poderão ser colocados nos lograduoros' 

públicos se comprovado o seu valor artístico ou e1 

vico, e a juízo da Prefeitura, mediante Lei 7unic 
pai. 

- 12) - Depender, ainda, de aprovação, o loca], escolhido 

para a fixação dos niunumentos. 

§ 20) - No caso de paralisação ou mau funcionamento de re— 
o l6gios instalados em logradouro público, seu mos - 

trador deverá permsnecer coberto. 

ART. uga) - Na infraç0 de qualquer artigo deste Capítulo ser 

imposta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% 
do valor de refez4ncia vigente à época da infração. 

CAPTDLO VII 

Dos inflamáveis e 'xplosivoe 

ART. 1202) - So considerados inflamáveis: 

1 - o fósforo e os materiais fosfaredos; 

II - a gasolina e demais derivados de petróleo; 

III - os teres, álcoois, a aguardente e os 61eos 

em geral; 

IV - os carburetos, o aicatzio e as mathias be—

tuminosas líquidas; 

V - toda e qualquer substância outra, cujo ponto' 

de inflamabilidade seja acima de cento e trin 

ta e cinco graus centígrados (1352 ). 

ART. 1212) - Consideram—se explosivos: 

1 - os fogos de artifícios; 
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II - a nitroglicerina e seus compostos e deri—

vados; 

III - a pólvora e o algodo—pólvora; 

1V - as espoletas e os estopins; 

V - os fn1tnnatos, cloratos, forniiatos e con— 
* 

generes; 

VI - os cartuchos de guerra, caça e minas. 

ART. 1222) - absolutamente proibido: 

1 - fabricar explosivos sem licença especial e 

em local no determinado pela Prefeitura; 

II - manter dep6sito de substncias inflamáveis 

ou de explosivos sem atender ia exigncias 

legais, quanto 'a construção e segurança; 

III - depositar ou conservar nas vias' pblicae' 

mesmo provisoriamente, inflamáveis nu ex—

plosivos. 

- 12) - Aos varejistas é permitido conservar, em c&modos a—

propriados, em seus arnazns ou lojas, a quantidade 

fixada pela Prefeitura, na respectiva licença de ma 

terial inflamável ou explosivo que no ultrapassar' 

venda provável de 30 dias. 

- 22) - Ca fogueteiros e os exploradores de pedreiras pode—

rão manter depósitos de explosivos correspondentes' 

ao consumo de 30 dias, desde que os depósitos este—

jam localizados a uma distncia de 250 metros da ha 

bitaço mais pr6xima e a 150 metros das ruas ou es—

tradas. Se as distancias a que se refere este para—

grafo foram superiores a 500 metros, é permitido o 

depósito de maior quantidade de explosivos. 

ART. 1232) - Os depósitos de explosivos e inflamáveis e6 sei4o / 
corstruídos em locais especialmente designados na zo 
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na rural e com licença da Prefeitura, 

- 12) - Os depósitos serão dotados de instaiaçao para comba 

ter ao fogo e de extintores de incndio port&teis,' 

em quantidade e disposiço convenientes. 

- 22) Todas as dependncias e anexos doe depósitos de ex-

plosivos inflamáveis sero construídos de material' 

incombustível, admitindo-se o emprego de outro mate 

rial apenas nos caibros, ripas e esquadrias. 

ART. 1240) - No sero permitidos os transportes de explosivos ou 

inflamáveis sem as precauçes devidas. 

- 12) - No podero ser transportados simultaneamente, no / 

mesmo veículo,explosivos e inflamáveis. 

- 20) - Os veículos que transportarem explosivos ou infla-
mveis no podero conduzir outras pessoas além do mo 

torista e dos ajudantes, 

ART. 1252) -  expressamente proibidos 

1 - queimar fogos de artifícios, bombas e buecaps, 

morteiros e outros fogos perigosos, nos logra- 
o 

douros públicos ou em janelas e portas que dei-

tarem par' os mesmos logradouros; 

II fazer fogueiras, nos logradouros pb1ioos, sem 

prvia autorização da Prefeitura; 

III - soltar balões em toda a extenso do iv!unicípio; 

IV - utilizar, sem justo motivo, armas de fogo dentro 

do 

(. 

P 
- 12) - A proibiç 

ser suspem 
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de regozijo pblico ou festividades religiosas de c 

r&ter tradicional. 

§ - 29)- Os casos previstos no parágrafo 12  sero regulamenta 

dos pela Prefeitura, que poderá inclusive estabele - 

cer para cada caso, as exigncias que julgar neces- 

s.rias ao interesse da segurança publica. 

ART. 1262) - As instalaçes de postos de abastecimento de velou  

loa, bombas de gasolina e depósitos de outros infla-

mvei3, ficam sujeitas a licença especial da Prefei-

tura. 

§ - 19) - A Prefeitura poderá negar a licença se reconhecer / 

que a inztalaço do depósito ou da bomba irá prejudi 

cai', de algum modo, a segurança publica. 

§ - 29) A Prefeitura poderá estabelecer, para cada caso, as 

exigncias que julgar necessrias ao interesse da se 

gurança. 

§ - 39) -Além das exignciaa municipais a matria deste Capitu 

lo está sujeita a legislação específica em vigor. 

ART. 1279) - Na infração de qualquer artigo deste Capitulo será,  

imposta a muita correspondente ao valor ,5 a 100% do 

valor de referência vigente, além da responsabilida-

de civil ou criminal do infrator, se for o caso. 

CAPÍTULO VIII 

Da xp1oraço de Pedreiras, Cascalheiras, Olarias 

e Deposito de Areia e Saibro. 

AT. 1282) - A exploraço de pedreiras, olarias e depsitos de 

areia e de saibro depende de licença da Prefeitura 

que a concedera, observados os preceitos deste o6—

digo, 

ART. 1292) - A licença ser
o  
á processada mediante apresentação de 

requerimento aisinado pelo proprietário do solo ou 
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pelo explorador e instruído de acordo com este arti— 

go. 

- 12) - Do requerimento devero constar as seguintes indica—

ções: 

a) - nome e residência do explorador, se este no for 

o proprietrio; 

b) - localização precisa da entrada do terreno. 

- 22) - O requerimento de licença devera ser instruído com os 

seguintes documentos: 

a) - prova de propriedade do terreno; 

b) - autorizaço para a exploreço, passada pelo pro—

prietrio em cart6rio, no caso de no ser ele o 

explorador; 

o) - planta da situaçao, com indicação do relevo do 80 

lo por meio de curvas de nível, contendo a delinii 

taço exata da af rea a ser explorada com a loceli—

zaço das respectivas instalações e indicando as 

construçes, logradouros, os mananciais e cursos 

d'agua situados em toda a faixa de largura de 100 

metros em torno da água a ser explorada; 

d) - perfis do terreno em trs vias. 
- 32) - o caso de se tratar de exploração de pequeno porte po 

derao ser dispensados, a critrio da Prefeitura, os do 

oumentos indicados nas alíneas o e d do parágrafo ante 

nor. 

ART. 1302) - As licenças para exp1oraço serão sempre por prazo fi 

xo. 

PARIGRAFO tNICO - Será interditada a pedreira ou parte da pedreira, 

embora licenciada a explorada de acordo com este c8di—

go, desde que posteriormente se verifique que a sua ex 
p1oraço acarreta perigo ou dano h vida ou à propried 

de, 
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ART. 3.312) - Ao conceder as licenças, a Prefeitura poderá fazer 

as restrições que julgar convenientes. 

ART. 1322) - Co pedidos de prorrogação de licença para a conti-

nuaço da exploração sego feitos por meio de re - 

querimento e instruídos com o documento de licença 

anteriormente conoedida. 

AT. 1332) - O desmonte das pedreiras pode ser feito a frio ou' 

a fogo. 

RT. 1342) - No será permitida a exploração de pedreiras na zona 

urbana. 

ART. 1352) - A exploraço de pedreiras a. fogo fica sujeita às se-

guintes condiçesz 

1 - declaraço expressa da qualidade do explosi- 

vo a empregar; 

II - intervalo mínimo de trinta minutos entre ca-

da srie de explosões; 

III - içeniento, antes *a exploso, de uma bandeira 

altura conveniente para ser vista à dist&n 

cia; 

IV - toque por t245, com intervalos de dois minu-

tos de uma sineta e o aviso em brado prolonga  

do, dando sinal de fogo. 

.ART. 1362) - A instalaço de olarias nas zonas urbana e suburbana 

do Município deve obedecer as seguintes prescrições* 

1 - as ohemins sero conetruldas de modo a no iii 

comodar os moradores vizinhos pela fumaça ou 

emanações nocivas; 

II - quando as escavações facilitarem a formação de 

psito de águas, 3 explorador será obrigado a 
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fazer o devido escoamento ou a aterrar as cavl 

dades, medida que for retirado o barro. 

ART. 1372) - A Prefeitura poder, a qualquer tempo, 4eterininar a 

e1ecuço de obras no recinto da exploração de pedrei 

ras ou cascalheiras, com o intuito de proteger pro—

priedades particulares ou públicas ou evitar a oba - 

truço das galerias de á~sé 

ART. 1382) - proibida a extração de areia em todos os cursos de 

água do Município 

1 - a jusante do local em que recebem contribuição 

de esgotos; 

II - quando modifiquem o leito ou as margens dos mes 

mos  

III - quando possibilitem a formaço de locais ou cau 

sem por qualquer forma a estagnaçao das guae; 

IV - quando de algum modo possam oferecer perigo a 

pontes,muralhae ou qualquer obras construídas 

nas margens ou sobre leitos dos rios. 

ART. 1392) - Na iníraçao de qualquer artigo deste Capítulo serão  i 

posta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% do' 

valor de refei4ncla vigente na região poca da infra 

ço, além das responsabilidades civil ou criminal que 

couber. 

CAPÍTULO IX 

Dos Muros e Cercas 

ART. 1402) - Os proprietrios de terrenos so obrigados a mur-1os 
o e cerca—los nos prazos fixados pela Prefeitura. 

ART. 1412) - serão comuns os muros e cercas divie6rias entre pro - 

priedades urbanas e rurais, devendo os proprietrios' 

dos iinveis confinantes concorrer em partes iguais pá 

ra as despesas de sua conetruço e coneerv'aço,na for  
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na do Art. 588 do Cdigo Civil. 

PARIGRAFO úMCO Correrão por conta exclusiva dos proprietrios 

ou possuidores, a construção econservaço das cci' 

cas para conter aves domesticas, cabritos, carnei-

ros, porcos e outros animais mais que exijam cercas 

especiais 

ART. 1422) Os terrenos da zona urbana sero fechado com muros 

rebocados e caiados ou com grades de ferro ou na - 

douras assentes sobre alvenaria, devendo em qual - 

quer caso ter uma altura mínima de um metro e oi - 

tenta centímetros*  

ART. 1432) Os terrenos rurais, salvo acordo expresso entre os 

proprietrios, aero fechados com: 

1 - cerca de arame farpado, com trs fios, no mÍ 

ninio, e um metro e quarenta centímetros de / 

altura; 

II - cercas vivas, de espécie vegetal adequadas e 

resistentes; 

III - telas de fios metálicos com altura mínima de 

um metro e cinquenta centímetros. 

ART. 1442) - Será aplicada multa correspondente ao valor de 5 a 

100% do valor de refernoia vigente ria regio à ep, 

ca da infração a todo aquele que: 

1 - fizer cercas ou muros em desacordo com as nor 

mas fixadas neste capítulo; 

II - danificar, por qualquer meio, cercas existen-

tes, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 

criminal que no caso couber. 

CÁPTULO X 

Dos Anúncios e Cartazes 

ART. 1452) - A exploraço dos meios de publicidade nas vias e lo- 
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gradouros públicos, bem como nos lugares de acesso co 

mum,depende de licença da Prefeitura, sujeitando o con 

tribuinte ao pagamento da taxa respectiva. 

 

Incluem-se na obrigatoriedade deste artigo todos os / 
cartazes, letreiros, programas, quadros, painia, em 

biemas, placas, avisos, anincios e mostruriOB, lumi-

nosos ou não, feitos por qualquer modo, processo ou / 
engenho, suspensos, distribuídos, afixados ou pintados 

  

em paredes, muros, tapumes, veículos ou calçadas. 

ART. 1462) - À propaganda falada em lugares públicos, por meio de 

ampliadores de voz, alto-falantes e propagandistas,aa 

sim como feitas por meio de cinema ambulante, ainda / 
que muda, esta igualmente sujeita a prévia licença e 

ao pagamento da taxa respectiva. 

ART. 1472 ) - No será permitida a colocaço de anincios ou carta-

zes quando: 

1 - pela sua natureza provoquem aglomeração prejud 

dai ao ti4ns1t0 público; 

II - de alguma forma prejudiquem os aspectos paisa-

gisticos da cidade, seus panoramas naturais,mo 

numentos típicos, histricos e tradicionais; 

III - sejam ofensivos h moral ou contenham dizeres / 

desfavoráveis a indivíduos, crenças e institui 

çes; 

IV - obstruam, interceptam ou reduzam o das por 

tas e janelas e respectivas bandeiras; 

V - Contenham incorreçes de linguagem; 

- façam uso de palavras em língua estrangeira,sai 

vo aquelas que, por insuficiência do nosso lxj 

00 e ale se hajam incorporado; 
01 

- pelo seu número ou ma distribuiço, prejudiquem 

o aspecto das fachadas; 
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ÂRT. 1482) - Os pedidos de licença para a publicidade ou propa- 

o 
ganda por meio de cartazes ou ani.ncios devero men 

o ionar* 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

1 - a indicaço dos locais em que sero colocados 

ou distribuídos os cartazes ou aniíhoios; 

II - a natureza do material de confecção; 

III - as dimensões; 

IV - as inscrições e o texto; 

V - as cores empregadas. 

ART. 1492) - Tratando-se de anuncios luminosos,oe pedidos devero 

ainda indicar o sistema de iluminação a ser adotado. 
01 ART. 1502) - Os anncioe e letreiros deverão ser conservados em / 

boas condiçes, renovados ou conserts'os, sempre que 

tais providncias sejam neceesrias para o seu bom as 

peoto e segurança. 

PAR4GRAFO ÚNICO - Desde que no haja modificações de dizeres ou de 

10ca1izaç0, os consertos ou reparações de anuncios e 
letreiros dependero apenas de comunicação escrita 'a* 
Prefeitura. 

ART. 1512) - Os a o nncios encontrados sem que os responsáveis te - 
nhazn satisfeito as formalidades deste Capítulo, pode-

rão ser apreendidos e retirados pela Prefeitura, 

a satisfaço daquelas formalidades, alem do pagamen-

to de multa previrta nesta lei. 

ART. 1522) - Na infração de qualquer artigo deste Capítulo aer im 
posta a multa correspondente ao valor de 5 a 100 do 

valor de referência vigente h eOpoca da infraçao. 
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TTULO IV 

Do Funcionamento do Comércio e da 

Indústria 

CAPITULO 

Do Lienoiamento dos Estabelecimentos Industriais 

e Comerciais. 

SEÇIO 1 

Da Indo  ústria e do Comrcio Legalizado 

ART. 1532) — Nenhum estabelecimento comercial ou industrial pode-

x4 funcionar no ?'unicípio sem prvia licença da Pre-

feitura, concedida a requerimento dos interessados e 

mediante pagamento dos tributos devidos. 

PARIGRAFO ftICO — O requerimento deverá especificar com clareza: 

1 o ramo do comércio ou da industria; 

II — o montante do capital investido 

III — o local em que o requerente pretende exercer 

sua atividade. 

Â!T. 1542) 

 

No serão concedida licença, dentro do perímetro ur-

bano aos estabelecimentos industriais que se enqua-

dram dentro das proibiçes constantes do Àrt.33 des 

te Cdigo. 

  

ART. 1552) — À licença para o funcionamento de açougues, padarias, 

confeitarias, leiterias, cafe, bares, restaurantes,' 

hotéis, penses e outros estabelecimentos congneres, 

será sempre precedida de exame no local e de aprovação 
da autoridade sanit&ria competente. 

ART. 1562) — Para efeito de fiscalização, o proprietário do estabe 

lecinento licenciado colocara o A1var de Localização 
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em lugar visível e o exibira h autoridade competente 

sempre que esta o exigir. 

ART. 1572) - Para mudança de local de estabelecimento comercial ou 

industria]» devera ser solicitada a neceeo.ria perniis—

eo à Prefeitura, que verificarão  se o novo local sa - 

tiafaz às condiçes exigidas. 

ÀRT•  1582) - A licença de localização poderá ser cassada: 

1 - quando se tratar de 2aeg60i0 diferente do requeri 

do; 

  

II - como medida preventiva, a bem da higiene, da mo—

ral ou do sossego e segurança publica; 

III - se o licenciado se negar a exibir o Alvará de Lo 

ca11zaço a autoridade competente, quando solici 

tado a fazê—lo; 

IV - por solicitação de autoridade competente, prova—

dos os motivos que fundamentarem a solicitação* 

- ia) - Cassada a licença, o estabelecimento será imediatamen—

te fechado. 

 

  

- 22) - Poderá ser igualmente fechado todo o estabelecimento' 

que exercer atividades sem a necessária licença expe—

dida em conformidade com o que preceitua este Capítu—

lo. 

SEÇXO ix 

Do Comércio Ambulante 

ART. 1592) - O exercício do coznrcio ambulante dependera sempre 

de licença especial, que será concedida de confor—

midade com as presoriçes da legislação fiscal do !'u 

nicípio do que preceitua esta C&3J.go. 

ART. 1602) - Da licença concedida devero constar os seguintes e—

lementos essenciais, além de outros que forem estab! 

lecidoes 
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1 -. numero de insoriçao; 

II - residnoia do comerciante ou responsável; 

III - nome, razo social ou denominação sob cu-
ja responsabilidade funciona o comhcio $ 

ambulante. 

PARÁGRAFO tNICO O vendedor ambulante no licenciado para o exer 

c{cio ou período em que esteja exercendo a ativida 

de, ficará sujeito 1 apreenso de mercadoria enoori 

trada em seu poder. 

ÀRT. 1612) - proibido ao vendedor ambulante, sob pena de multas 

1 - estacionar nas vias pbl1cas e outros logra-

douros fora dos locais previamente determina 

dos pela Prefeitura; 

II - impedir ou dificultar o transito nas vias pá- 

blicaa ou outros logradouros; 

III - transitar pelos passeios conduzindo cestos ou 

outros volumes grandes. 

ART. 16 22 - Na infração de qualquer artigo desta Seço, sero  mi- 
posta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% do 

valor de referncia vigente 1a4  e#poca da inaço,alm 

das penalidades fiscais oabveis. 

CAPÍTULO III 
- 

Seçao unioa 
Disposições Pinai 

ART. 1632) - Revogam-se as dispoaiçes em contrario, especialmente 
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a lei n2 865/67, entrando este Código em vigor 60 

(sessenta) dias após sua publicação* 

CARA TUNICTFAL DE CONSrLIPO LAPI2 9  30 de raio de 

1979. 

(M 
VERADOFL4. . TEDEJYARIA PAIVA JOS MONTtIRO D1 CASTRO 

—Presiente d C.cira— .-Secretrio— 

JOS ANTONIO DOS SANTOS 

Vice—Presiente 
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PARECER 

Á Comissão de Redação e de parecer que 4/ 

Projeto de Lei ri2 10—E-791  deva ser apreciado em sua última 

discussão e votação, com a redaço em anexo: 

Sala das Coaisses, 29 de maio de 1979. 

o 

1 

&*J4& ,4IP. lá.Âjdl 1-1, 

003S1?(t L->  
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PROJETO DE LEI lO 0,4 - 
o 

Is-v 
INSTITUI O CDIGO DE POSTURA Dr CONSIèHEIRO LAFAIETE 

E DA OUTRAS PROVI DNOIAS 

A Cmra Municipal de Conselheiro Lafaiete deere'. 

tu 

T!TULO 1 

Das Disposiçea Gerais 

CAPITULO 1 

Dispoaiçes Preliminares 

ART. 12) Fios inetitttdo o 06d1go de Postura do unicfpio de Conse.» 

ibeiro Lafaiete, segundo az dispoaiçes desta Lei. 

iR?. 2) Este Cdigo tem como finalidade instituir as medidas de  po 

1loa administrativa a cargo dc Município em matéria de h 

giene publica#  do bem estar publico, da iooaiizaçao de fu 

cionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e 

prestadores de serviços, bem como, as correspondentes rela 

çes jurídicas entre o Poder Pb].ieo Municipal e os ?unicl 

Peso 

AR?. 32) Ao Prefeito e aos servidores pblioos municipais em geral' 

compete cumprir e fazer cumprir ac prescrições deste 08d1- 

ART. 42) Toda pessoa fisica ou juxdios, 3u.jeita à13 prescrições de 

te Cdigo, fica obrigada a facilitar, por todos 08 ineios,a 
fiscalização municipal no desempenho de suas funções legais. 

CAPÍTULO II 

• Das Infraçea e das Penas 

.ÁflT. 52)  Conetitu.i infraço toda aço ou omisso contriria às dispøi.. 
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poaiçes deste 08d.igo ou de outras leis, decretos, resolu-. 

çee ou atos baixados pelo Governo Municipal no uso de seu 

poder de policia. 

ART. 6*) Ser& considerado infrator todo aquele que cometer, nan.  

dar, constranger ou auxiliar algu&71 a praticar infraço, 
e, ainda, os encarregados da execuço das leia que, tento 

conhecimento da infraço, deixarem de autuar o infrator, 

A pena, alm d.e impor a obrigaçao de fazer ou desfazer a 

rã peouni.ria e consistira em multa, observados os uni 

tes estabelecidos neste C6digo. 

AR. 8*) - A penalidade peouniria ser judicialmente executada $* 

imposta de forma regular e pelos hbeia, o infrator se 

ousar a se recusar a aatisfaz-la no prazo legal e j& inj 

crito na Divida Ativa. 

PARÁGRAFO  ftICO Os infratores que estiverem em dbito de multa nZo' 

poderio receber qualquer quantia ou credito que tiver com 

a Prefeitura, participar de conoorrncia, coleta ou tomada 

de preços, celebrar contratos ou termos de qualquer natui 

za, ou transacionar a qualquer titulo caia a administração* 

Municipal. 

AR. 9*) As multas sego impostas em grau mfnizno, mdio ou máximo. 

PARXGRAPO ft00 - Na Imposição da multal  e parr gradua*—Ia,, teiae 

em vista* 

1 a xaior ou menor grrvidade da infração; 

as suas oircunetncias atenuantes ou agravantes; 

XXX-. os antecedentes do infrator, com relação 18 die- 

posiçes deste O&ligo. 

ATtT. 10*) Nas reincidnoiaa, as multas sego cominadas em dobro. 

PA1LGRAFO NIC0 - 1eincidente é o que violar preceito deste 06digo ' 

por cuja infraçao já tiver sido autuado e punido. 

AR. 7*) - 
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ART. 112) 

PARIGRAFO 

ART. 122) 

- As penalidades a que se referem este c6digo no isentam 

o infrator da obrigaço de reparar o d ano resultante da 

infração, na forma do Art. 159 do Cdigo Civil. 

ÚNICO Aplicada a multa, no fica o infrator desobrigado 

do cumprimento da exignoia que a houver determinado. 

- Nos casas de apreensão, a coisa apreendida ser& recolhi  

da ao dep6sito da Prefeitura; quando a isto no presta 

se a coisa ou quando a apreenso se realizar fora da o 

dade, poderá ser depositado em mos de terceiros, ou do 

pr6prio detentor, se id6neo, observadas as forrel.ldades 

legais. 

PARXGRAPO 

 

ÚNICO - A devoluço da coisa apreendida, 

is de pagas as multas que tiverem sido 

denizada a Prefeitura das despesas que 

tas com a apreenso, o transporte e o 

  

  

96 se fai4 depo-

aplicadas e de i 

tiverem sido fei-

dep8eito, 

   

ART. 132) 

 

- No caso de no ser reclamado e retirado dentro de 60(ees 

senta) dias, o material apreendido será vendido em hasta 

ptiblica pela Prefeitura, sendo aplicada a importância a-

purada na indenização das multas e despesas de que trata 

o artigo anterior e entregue qualquer saldo ao propriet& 

rio, mediante requerimento devidamente instruído e pro 

cessado. 

   

     

ART. 142 ) 

  

No não diretamente puníveis das penas definidas neste' 

C6dlgos 

 

    

1) os incapazes na forma da Lei; 

II) os que tareia coagldo a cometer a infraço. 

A1. 152) 

 

- sempre que a infração for praticada por qualquer doe agea 

tez a que se refere o artigo anterior a pena reoair&$ 

1) - sobre os pala, tutores ou pessoa cuja guarda esta 

ver o menor; 

II) - sobre o curador ou pessoa sob cuja guarda estiver 
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incapaz; 

III sobre aquele que der causa 1 contravenção for-

çada. 

QÀPfTUL0 iii 

Dos Autos de Infração 

ART.162) Auto de infraço e o instrumento por meio do qual a au-

toridade municipal apura a violação das dispoeiçea de 

te 08d1go e de outras leis, 1iunioipaie. 

ATEI • 172). - Dar& motivo à lavratura de auto de infração qualquer ' 

violaço das normas deote 08digo que for levada ao  co 
nhecimento do - refeito, ou doa Chefes de erviço, por 

qualquer servidor municipal ou qualquer pessoa que a / 
presenciar, devendo a comunicação ser acompanhada de 

prova ou devidamente testemunhada, 

- 

PARIGRÂFO ÚNICO - Recebendo tal coriunicaço, por escrito e devida.. 

mente assinado, a autoridade competente ordenar, sem-

pre que o couber, a].avratura do auto de infração* 

AR. 182) Ressalvada a hipteae do pargrafo &iico do Arte  109,' 
so autoridades para levrar o auto de infração os fis-

cais, ou outros funcionários para isso designados pelo 
Prefeito. 

ART, 192) - 1 autoridade para confirmar os autos de infração e ar-

bitrar multas o naecutivo Municipal. 

ART, 201).  Os autos de infração obedeoero a modelos especiais e 

conterão obrigatoriamente* 

1 - o dia, mas, anos hora e lugar em que foi 1arado; 

II o nome de quem o lavrou, relatando-se com toda a 

clareza o fato constante da infração e os pormen 

res que possam servir de atenuante ou de arravan-

te à aço$ 



ART. 232) Julgada improcedente ou no eendo a defesa apresenta—

da no prazo previsto, serã Imposta a multa ao infrator 

o qual sere intimado a recolha—la dentro do prazo de 5 

(cinco) dias, nos cpfres 'unicipais. 
A -

L Qjj0 Àj 4 

fTULO II 

Da Higiene P&blica 

CÂPflTJLO 1 

Dispociçes Gerais 

 

(y À U 
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III - o nome do infrator, em profieeo, idade, ee—

tado civil e residncia; 

IV - a dispoaiço infringida; 

1 a assinatura de quem o lavrou, o infrator e de 

duas testemunhas capazes, se hotrrer. 

ART. 212) Ieousando—se o infrator a assinar o auto, será tal z 

ousa averbada no mesmo pela autoridade que o lavrar,' 

mediante duas testemunhas. 

CAPITULO 1V 

Do Proceuso de xecuçao 

ART. 222) - O infrator ter ao  prazo de sete dias para apresentar' 

defesa, devendo faze—la em requerimento dirigido ao / 
'!xecutivo runicipal. 

ART. 242) - Compete It Prefeitura zelar pela higiene o pb1ica, visa2 

do a melhoria do ambiente e a sade e o bem estar da p 

pulaço, favorveis ao seu desenvolvimento social e ao 

aumento da expectativa de vida. 

ART. 252) - A fiscalização sanit.ria abrangera* especialmente a Iii—

gine e limpeza das vias publicas*  das habitações par-
ticulares e coletivas, da R11mentaço, incluindo todos 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

-6- 

08 estabelecimentos onde se fabriquem ou vendam be.- 
o bidas e produtos alimentcioa, e doa estábulos, co— 

cheiras e pocilgas. 

ART. 262) Em cada inspecço em que for verificada irregu.larid 
de atreaentaz4 o funcionLrio competente um relat6rio 
circunstanciado, sugerindo medidas ou solicitando

o  
/ 

providnoiaa a bem da higiene publica. 

PARXORAFO ÚNICO A Prefeitura tomara as providneias cabíveis ao 

caso quando o reamo for da alçada do governo municipal, 
ou remetera c6pia do relat6rio as autoridades federais 
ou estaduais competentes, quando as providnciaa neoe 

a&riaa forem da alçada das mesmas. 

CÂPfTULO II 

Da higiene das vias Iiíblioaa 

ART. 272) O serviço de limpeza das ruas, praças e logradouros o pi— 
bibes aez4 executado diretamente  pela Prefeitura ou por 

conceasao. 

o .ART. 282) - Os moradores são responaveia pela limpesa do passeio e 
sarjetas fronteiriça 1 sua residncia. 

12) - t lavagem ou varredura do passeio e sarjeta deverá ser 

efetuada em hora conveniente e de pouco transito. 

22) - absolutamente proibido, em qualquer caso, varrer lixo 

ou detritos de qualquer natureza para os ralos dos lo 

gradouros puíblioos. 

À1T. 292) - ' proibido fazer varredura do interior doe prdioe,dos 

terrenos e dos veículos para a via publica, e, bem as—

sim, despejar ou atirar papiia, aniincioa, reclames ou / 
quaisquer detritos sobre o leito de logradouros ptlblioos. 

- A ningum é lícito, sob qualquer pretexto, impedir ou  di 

ficultar o livre escoamento das guas pelos canos*  Valas, 
o sarjetas ou canais das vias publicas, danificando ou / 

§ 

ART. 302) 
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obstruindo tais servides. 

À1, 312) - Para preservar de maneira geral a higiene piblica fica 

terminantemente proibidos 

1 - lavar roupas em chaíar±zes, fontes ou tanques 

situados rias vias pt'iblioas; 

II - consentir o e300amento de águas servidas das 

rea±dnciao para a rua; 

III conduzir, sem as precriuçes devidas, quaisquer 

materiais que possam comprometer o asseio das' 

vias ptblica3; 

IV queiirsv, mesmo nos pr6prioa qu*ntais,lizo ou 

quaisquer corpos em quantidade capaz de moles-

tar a vizinhança; 

V - aterrar vias publicas, com lixo, materiais ve-

lhos ou qualquer detritos; 

VI conduzir para a cidade, vilas ou povoaçeo do 

Tunicípio, doentes portdores de moletiae I 

facto-contagiosa, salvo com as neoessriao / 

precauçes de higiene e para fins de tratame 

te. 

ART. 322) - proibido comprometer, por qualquer forma, a limpeza 

das &guas destinadas ao consumo publico ou particular. 

AR. 332) -  expressamente proibida a inetalaço e funcionamento 

dentro do perímetro Ia cidsde e povoaçea, de ind&etr 

as que pela natureza doe produtos, pelas matriae-pri-

mas utílizadas w  pelos combustíveis empregados, ou por' 

qualquer outro motivo possam prejudicar a eade pbli-

c&. 

ART. 342 ) - No 9 permitido, seno distancia de 800 (oitocentos) 

metros das ruas e logradouros pblicos, a instalação de 

estrumeiras, ou dep8sitos em grande quantidade, de estru.  



PARIGRAFO JICO - As providnois para o escoamento de â~ •!-
tagriadas em terrenos particulares competem ao respeot 

vo proprietário* 
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me animal no beneficiado. 

Art. 352)  Na Infração de qualquer artigo deste captulo, será 

Imposta a multa correspondente ao valor de 5 a 100$ 
do valor de referncia i é#poca da ixLfraçao. 

CAPITULO III 

Da Higiene das Habitaçes 

ART. 360) As residnciao urbanas ou suburbanas deverão ser ' 
caiadas e pintadas quando houver exigncia fundame 

tada das autoridades sanitrias. 

ART. 372)  Os proprietários ou inquilinos so obrigados a con-

servar em perfeito estado de asseio os seus quintai 

p&ttos, prédios e terrenos. 

ARZGRAFO ftICO - do 9 permitida a cxistncia de 'rrenos cober-

tos de mato, pantanosos ou servindo de dep6sito de l 

xo dentro dos limites da cidade, vilas e povoados. 

ART. 382) - do é permitido conservar água estagnada nos quintie 

ou p&tios doe prédios situados na cidade, vilas ou po 

voados, 

ART. 390)  O lixo das habitações será recolhido em vasilhas apro-

priadas, providas de tampas ou em sacos p]iatiooe,para 

ser removido pelo serviço de limpeza piblica. 

PARIGRAFO ftICO - do serão considerados como lixo os resíduos de 
o fabricas oficinas, ou restos de materiais de constru- 

çao, os entulhos provenientes de demoliçee, as mat 

rias exorementcias e restos de forragem das cobheirae 

e eetbuloo, se palhas e outros resíduos das casas co-' 
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marciais, bem como terra, folhas e galhos doa jardins 
e quintais particulares, os quais serão removidos 

custa dos respectivos inquilinos ou proprietários* 

Moto— 402) As casas de apartamentos e pr4d1oe de habitação cole— 

tiva devezio ser dotados de instalação coletora de 11 

xc esta convenientemente disposta, perfeitamente ved 

da e dotada de diaoosit*vo para limpeza lavagem. 

ANT. 412) - Nenhum prédio situado em via publica dotada da rede / 
de &gua e esgoto poderÉ ser habitado sem que disponha 

dessas utilidades e seja provido de Instalação sanitl 
ria. 

-.12) Os pi4dios de habitaço coletiva terflo abastecimento' 

de água#  banheiros e privadas em niSniero proporcional' 

ao dos seus moradores. 

- ?40 aerZo Permitidas nos pz4dios da cidade, das vilaa 

e dos povoados, providos de rede de abastecimento dei 

gua e abertura ou manutenço de cisternas. 

41 —22) 

ART. 422) - As OhsmiflB de qualquer espcie de foges de casas pa 

tioulares, de restaurantes, penses, hotia e de esta—

b.29,imentoe comerciais e industriais de qualquer natu 

reza, terão altura suficiente para que a Íuinaça,a fu1 

gezn ou outros resíduos que possam expelir no incozao - 

dez os vizinhos. 

PARIGRA?0 NICO - m casos especiais, a oritrio da Prefeitura,as / 
- a ohamines poderao ser  substituídas por aparell agem efi— 

ciente que produza idntico efeito. 

  

Na infraço de qualquer artigo deste capítulo ser& 1 
posta a multa correapordente ao valor de 5 a100% do 

valor de referncia vigente pooa da iMraço. 

ART. 432) - 

 

  

04 0/ 
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C A P 1 T V 1 0 IV 

Da Higine da Alimentação 

ART. 442) - A iTrefeitura exercerá, er. colaboração com as autorid 

des saxiitariaa do stado, severa fisoalizaçao sobre a 

PrOdUÇ0, o comhcio e o consumo de gneros aumentf-. 

cios em geral. 

PARIGRÂFO tNICO - Para os efeitos deste C6d1go, consideram-se g 

neros alimentícios todas as aubstnoiaa, a61idae ou/ 

líquidas, destinadas a ser ingeridas pelo homen,ext 

dos os medicamentos. 

- 

ART. 452) - No aei4 permitida a produço, exposição ou venda de 

gneros alimentícios deteriorados, fasificados, adultl 

rados ou nocivos 1 sat'ide, os quais sero apreendidos p 

lo funcionário encarregado da fisoalizaço e removidos 

para o local destinado à Inutilização dos mesmos. 

i) - A 1nut11izaço dos gneros no eximirá a fabrica ou  ce 
tabelecimento comercial do pagamento das multas e de - 

mais penalidades que possa sofrer em virtude da infra-

çao. 

- 22) - A reincidnoia na pi4tioa das infraçes previstas nes-

te artigo 5eterminar a oassaço da licença para o fun.  

oionaxnento da fábrica ou casa comercial, 

ART. 462) Nas quitandas e casas congneres, além das dispoeiçes 

gerais concernentes aos estabelecimentos de gneros s- 

limentícios, devero ser observadas as seguintes: 

1) - o estabelecimento ter, para deposito de verdu-
ras que devam ser consumidas sem cocção, recip 

entes ou dispositivos de superfície imperme&vel 

e a prova de moscas, poeiras e quaisquer conta... 

minaçes; 
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11 - as furtas expostas à venda sego colocadas co-

bre mesas e estantes, rigorosamente limpas e 

afastadas um metro no mínimo das ombreiras das 

externas; 

III - ao gaiolas para aves eero de fundo m&vel, para 

facifltRr a sua limpeza, que será feita diaria-

mente. 

PARkGRAPO úNICO - proibido utilizar-se para outro qualquer fim, 

dos depósitos de hortaliças, legumes ou frutas. 

ABT. - 49) - proibido ter em depsito ou exposto a venda: 

1 - aves doentes; 

II - frutas no sazonadas; 

III - legumes, hortaliças, frutas ou ovos deteriora-

dos*  

ART. - 489) - Toda a &j'ua que tenha de servir na znanipuiaçao 

ou preparo de gneroe alimentícios, desde que' 

no provenha do abastecimento piblico, deve ser 

oonprovad ainente pura. 

ÂI. 4.99) O gelo destinado ao uso alimentar dever& ser Í 

bricado com &gua pot&vel, isenta de qualquer cq 

taminaço. 

Á. 509) - As fabricas de doces e de massas, se refinarias, 

padarias, confeitarira e os estabelecimentos con 

gineres deverão ter* 

1 - o piso e as paredes das salas de elaboração doe 

produtos, revestidos de ladrilhos(o piso) e azu-

lejos (as paredes) ate#  a altura de dois metros; 

II - as salas de preparo doe produtos com as janelas 

e aberturas t elads e a prova de moscas. 

ART. - 512 ) - Os vendedores ambulantes de gneros alirientícios, 
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al&2 das prescriçes deste Cdigo que lhes e0 

ap].io&veis, devero observar as seguintes a 

1 - Velarem para que os gneros que ofereçam ' 

não estejam deteriorados nem contaminados' 

e se apresentem em perfeitas condiçee de 

higiene, sob pena de muita e de apenso 

das referidrs mercadorias, que sero inut 

lizadas; 

terem 08 produtos expostos t venda conser-

vados em recipientes apropriados, para ia 

l&-los de impurezas e de insetos; 

III - usarem vestuário adequado e limpo; 

IV xI1anterem-9e rigorosamente asseados. 

la) Os vendedores ambulantes nZo podero vender frutas' 

descascadas, cortadas ou er fatias. 

- 2) Os vendedores ambulantes de alimentos preparados no 

poderio estacionar em locais em que seja f&0il a  con 

trnaçao dos produtos expostos é venda. 

ÀRT, 522) - A venda ambulante de sorvetes, refrescos, doces guio 

asmas, pies e outros gneros alimentícios, de irigos 

tão imediata, e6 ser permitida em carros apropria - 

dos, caixas ou outros receptLouios fechados, devida 

mente vistoriados pela Prefeitura, de modo que a mel" 

cadoria seja inteiramente resguardada da poeira e da 

aço do tempo,ou de elementos maikicos de qualquer' 

espcie, sob pena de multa e de apreensão de merca-

dorias. 

obrigat6rio que o vendedor ambulante justaporiha,z 

gorosamente e sempre, as partes das vasilhas destina 

das a venda de gneros alimentícios de ingesto Ime-

diata, de modo a preaerv.-los de qualquer contamina-

406  ao. 
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22) O acondicionamento de balas, confeitos e biscoitos 

providos de envoitSrioe pode4 ser feito em vnsi - 

lhac abertas. 

À. 532) Na infração de qualquer artigo deste capitulo ser 

imposta a multa correspondente ao valor de 5 a 1" 

do valor de refernoia vigente 'a 9poca da infraç0. 

ART. 560) - 

CÀPTtO V 

Da Higiene dos Tstabeleoizientos 

ART. 542) - Os hotio, restaurantes, bares, cafs, botequis e 

estabelecimentos oongneree devei4o observar o se- 

guinte * 

1 - a lavagem da louça e talheres dever:É fazer—se*  

em água corrente, no sendo permitida sob qual 

quer hipteee a lavagem em baldes, toneis ou ' 

vasilhses; 

II - a higienizaçao da louça e talheres deverá ser 

feita com água fervente; 

III - os guardanapos e toalhas sego de uso individual; 

IV - os açucareiros oerao de tipo que permitam a reti—

rada do açicar sem o levantamento da tampa; 

1 - a louça e os talheres deverão ser guardados em az' 

mrios, com portas e ventilados, n0 podendo ficar 

expostos 'as poeiras e 'as moscaso 
- 

ART. 552) - Os estabelecimentos & que ia rst.re o artigo anterior ' 

so obrigados a manter seus empregados ou garços limpos, 

convenientemente trajado, d' prefez4ncla unifox*asdos. 

Nos saltes de barbeiros e cabeleireiros é obrigat6rio o 

uso de toalhas e golas individuais, 

PARIGRAPO ÚNICO Os oficiais ou empregados usaro, durante o trnba 
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lho, blusas brancas, apropriadas, rigorosamente limpas, 

ARTe 57g) Nos hospitais, casas de aade e maternidade, alzn das' 

dispoaiçee gerais deste OSdigo, que lhe forem aplica-. 

veio, e obrigatório: 

1 a exietncia de depSaito apropriado para roupa ' 

servida; 

II - a exietnoia de uma lavanderia a ao~ quente com 

instalação completa de *eainÇecço 

  

- a instalação de necroterios, de acordo com 

589  deste o8digo; 

    

III 

    

art. 

  

o 

 

      

peças, destinadas respectivamente a dep6eito de / 
gneros; a preparo de comida e a distribuição dei 
comida e levagem e esterilização de louças e ute 

dUos, devendo todas as peças ter os pisos e pa—
redes revestidas de azulejos até a altura míni' 

de dois metros. 

IV a instalação de urna cozinha com no mínimo, 

1 

ART. 582) 

ART. 5912) 

A instalação doa necrotérios e capelas mortu.&rias ser& 

feita em prédio iaolao, distante no znfnimo vinte me 

troa das habitsçes vizinhas e situada de maneira que' 

seu interior no seja devassado ou descortinado. 

Às cocheiras e est&buloe existentes na cidade, vilas e 

povoaçes do YunicIpío dever, a3Jm de observância de 

outras diaposiçea deste C8digo, que lhes forem aplica  

das, obedecer o seguinte: 

1 - possuir muros aivis8rioe com tr$s metros de alt3 

ra mínima separando—as dos terrenos limitrofes; 

II - poneervar a distância mínima de dois metros e meio 

entre a construção e divisa do lote; 

III - possuir sarjetas de revestimento Impermeável para 

aguas residuais e sarjetas de contorno para as / 

guaa de chuva; 
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IV possuir deposito para forragens, isolado da par-

te destinada aos animais e devidamente vedado aos 

restos; 

V possuir depeito para estrume, 7 prova de insetos 

e com a capacidade para receber a produção de vi 

te e quatro horas, a qual deve ser diariamente a 

movide para a zona rural; 

VI manter completo separação entre os possíveis com.-

partimentos para empregados e a parte destinada / 
aos animais; 

VII - obedecer a uni recuo de pelo menos vinte metros de 

alinhamento do logradouro. 

AR?. 609) - 1ta infraço de qualquer disposiço deste captulo,se-

r& imposta a multa correspondente ao valor de 5 a ioc$ 
do valor de referncia vigente i época da infração* 

TtTULO III 

Da Moralidade e do Sessego Pblioo 

AR?. 619) expressamente proibido 1z casas de cornhcio ou aos 

ambulantes a exposiço ou venda de gravuras, livros' 

ou jornais pornogr&ficos ou obscenos. 

PARGRAF0 tNICO - A reinoidncis na infração deste artigo detemm 

nai4 a cassaço de licença de funcionamento. 

AR?. 629) - No sego permitidos banhos nos rios, c6rregos ou la-

goas do 'unicfpio, exceto nos locais designados pela' 

Prefeitura como prprios para banhos ou esportes nu 

ticos. 

PARI GR. AFO 

AR?. 639 ) 

 

ÚNICO - Os participantes de esportes ou banhistas deve-

ro trajar-se com roupas apropriadas. 

o 
- Os proprieti ios do estabelecimentos em qie se vendam 

bebidas alcoolicas serão reeponsaveis pela re'iutençao 

da ordem nos mesmos. 
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PARIGRÁPO fN.ICO As desordens, algazarras ou barulho, porventura 

verificadas nos referidos estabelecimentos, sujeita  

ro os proprietários à multa, podendo ser caseada a 

licença para seu funcionamento nas reinoidncias. 

ART. 642 ) - expressamente proibido pertubar o sossego p(blioo ' 

com ruído ou sons excessivos, evit&veis, tais comos 

1 - os de motores de explosão desprovidos de silena.. 

ciosos ou com estes em mau estado de funciona - 

rnento 

II os de buzinas, clarins, tímpanos, campainhas ou 

quaisquer outros aparelhos; 

III a propaganda realizada com alto-falantes, bom - 

boa, tambores, cometas, etc., sem pre'via auto-

rização da Prefeitura; 

IV os produzidos por arma de fogo; 

V - os de mosteiros, bombas e deraie jogos ruidosos; 

VI os de apitos ou silvos de sereias de fbrioas, cj 

nemas ou estabelecimentos outros, por mais de 30 

segundos ou depois das 22 horas. 

VII - os batuques, corados o outros divertimentos con-

gêneres, sem licença das autoridades. 

PÁRXGRAPO ÚNICO - xcetuain-se das proibiçes deste artigo: 

1 os tímpanos, sinetas ou sirenes dos veículos de / 

AasiBtncia, Corpo de Bombeiros e Políoia,quando' 

em serviço: 

II os apitos das rondas e guardas policiais*  

ART. 659) f proibido executar qualquer trabalho ou serviço que' 

produza iljaído excessivo, artes e depois das 20 horas, 

nas proximidades de hospitais, escolas e asilos, nas' 

proximidades de casas residenciais ap6s Is 22 horas. 
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ART. 662) As instalaçea elricaa eS poderão funcionar quando 

tiverem dispositivos capazes de eliminar ou pelo me—

nos reduzir ao mínimo, as correntes parasitas, dire—

tas ou induzidas, ao oscilaçes de alta trequZncia, ' 

chispas e ruídos prejudiciais radio recepço. 

PARGRAPtJ tUCO - As máquinas e aparelhos que, a despeito da apl 

oaçao de dispositivos especiais, no apresentarem di—

minuiço sensível das pertubaçes, nO pode4o funci, 

nar aos domingos e feriados, nem a partir das dezoito 

horas, nos dias títeis, 

ART. 672) Na infraçao de qualquer artigo deste capítulo ser 1 

posta a multa correspondente ao valor de 5 a lOO do 

valor de referncia, à ápoca da infraçao, sem prejuí—

zo da aç0 penal cabível. 

CA1TULO II 

Dos Divertimentos Ptíblicos 

ART9, 682) Divertimentos ptíblicoe, para os efeitos deste o8digo 

so os que se realizarem nas vias pUlicasq  ou em  rj 
o cintos fechados de livre acesso ao ptíblioo. 

ART. 69a) Nenhum divertimento ptíblioo pocierá ser realizado sem 

licença da Prefeitura. 

PARÀGRAPO N100 - O requerimento de licença para funcionamento de 

qualquer casa de divereo ierá instituído com a prova 

de terem sido satisfeitas as exignciaa regulamenta 

res referntes à construção e bi4ne  do edifício, e 

procedida a vistoria policial. 

ARTo  702) 7= todas as casas de diveroes p.blicas serão obsorv 

das as seguintes disposiçe8 além das estabelecidas p 

lo C8digo de cbrass 

1 - tento az salas de.entrsda como as de espeta oulo se 

240 mantidas limpas; 
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II as portas e os corredores para o exterior se-

rio amplos e conervar-.se-o sempre livres de 

grDdes,m6vei5 ou quaisquer objetos que possam 

dificultar a retirada rápida do público em 

ao de emergncia; 

III - todas as portas de saída sei4o enoimadas pela 

inscrição "AfDA, legível a distancia e lum 

nosa de forma suave, quando se apagarem as lu 

zes da sala; 

IV - os aparelhos destinados h renovação do ar de-

vexio ser conservados e mantidos em perfeito' 

funcionamento; 

Y - havei4 instalaçes aanit&rias independentes p 

ra homens e senhoras; 

VI - sego tomadas todas ao precauçes neceas&rise ' 

para evitar incndioa, sendo obrigat6ria a ado-

ço de extintores de fogo em locais visíveis e 

de fácil acesso; 

VII - possuiiio bebedouros autom&tico de gua filtra-

da em perfeito eado de funcionamento; 

VIII durante os eape o  tculoo, deverão as portas con 

sorvar-se abertas, vedadas apenas com respoate 

ros ou cortinas; 

IX - devero possuir material de pulverizaço de in-
seticidas; 

o mobili.rio aei4 mantido em perfeito estado de 

conservsço. 

PABIGRAPO ftCO. proibido aoc epeotadorec, cem distinção de 
sexo assistir aos espetáculos de chapu a cabe-
ça ou fumar no local dss funçes. 

ART. 'Tia) - Nas casas de eapetoulo de aessea consecutivas, que 

rio tiverem exaustores suficientes, deve entre a saí 
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da e a entrada dos espeotadore, decorrer lapso de 

tempo suficiente para o efeito de renovação do ar. 

ART. 722) m todos os teatros, circos ou salas de espet&culoe, 

serão reservados quatro lugares, destinados 'as aut go 

ridades policiais e municipais, encarregadas da fia  

oa1izaç0. 

AR?. 732) Os programas anunciados serio executados integral - 

mente nao podendo os espota9culos iniciar—se em hora 

diversa da iiarcada. 

  

- 12) - casos de nodificaço do programa ou de hor&rio o 

empi4eario devolvera aos espectadores o preço inte—

gral da entrida. 

- 22) As disposições deste artigo aplicam—se inclusive .s 

competições esportivas para as quais se exija o pag, 

mento de entrdas. 

 

  

AR?, 742) - Os bilhetes de entrada no podez4orendidoe por 

preço superior ao anunciado e em n&nero excedentes 

lotação do teatro, cinema, circo ou sala de óapet&02 

logo 

ART. 752) - No sego fornecidas licenças para a rea].izaço de j 

goa ou diversões ruidosas em locais compreendidos em 

&rea formada por um raio de 100 metros de hospitais, 
o casas de sa&de ou maternidae e estabelecimentos de 

ensino. 

AR?. 762) - Para funcionamento de teatros, além das demais dispo- 
9 9 

siçoes aplicaveis deste Codigo, deverão ser observa - 

das as seguintes* 

1 - a parte destinada ao público será inteiramente 

separada da parte destinada aos artistas, no' 

havendo, entre as duas,niais que as indispenz&—

veia comunicações de serviço;  

II - a parte destinada aos artistas devera ter,q.ua 

do poeave1, fácil e direta oomunicaço com as 
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vias publicas, de maneira que assegure salda 

ou entrada franca, sem dependência da pare 

destinada à permanncia do públicos  
772) - Para funcionamento de cinemas serão ainda observa-

das as se:uintes disposiçesz 

 

 

ÀIT. 

  

    

1 - e6 podero funcionar em pavimentos trreoa; 

II - os aparelhos de projeo ficaro em cabines 

de f&cil salda, construíaø de materiais i 

combustíveis; 

III - no interior das cabines n0 poderá existir' 

maior numero de películas do que as neoese& 

rias para as sesaea de cada dia e ainda assim 

deverao estar depositadas em recipientes es-

pecial, incombustível, bermetioadente fecha-

do, que no seja aberto por riais tempo que o 

indispensável ao serviço. 

ART. 782) - A armação de circos de pano ou parques de diverses 

86 poder& ser permitida em certos locais, a jUíZO da 

Prefeitura. 

A autorizaço de funcionamento doa estabelecimentos' 

de que trta este artigo no poderão ser por prazo ou 

perior a u. 

22) Ao conceder a autorizaço, poderá a Prefeitura esta- 

belecer ao retriçes que julgar convenientes, no ce 

tido de assegurar a ordem e a moralidnde dos diver-

timentos e o sossego da vizinhança. 

32) 

 

- A seu juízo, poderá a T'refeitura no renovar a auto-

rizaço de uni circo ou parque de diverses, ou obri-

gá-los a novas reatriçes ao conceder-lhes a renova-

ç0 pedida. 

  

     

    

- 42) - Os circos e parques de diverses, embora autorizados 
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s6 podero ser franqueados ao publico depois de vi 

toriados em todas as suas instalaçes, pelas autori—

dades da irefeitura. 

ART 792) Para permitir armaço de circos ou barracas em logx 

douros piblioos, poderá a Prefeitura exiif )se O JUA 

gar conveniente, um depaito atéo mxizJ0de valores' 

de referncia vigentes na reg1o, como garantia de / 

despesas com a eventual limpeza e recomposição do lo-. 

grad ouro, 

PARIGRAPO ÚNICO O depiSsito cera restituído integralmente se no 

houver necessidade de limpeza especial ou reparos; em 

caso contrtrio, serro deduzidos do rresmo as despesas' 

feitas com tal serviço. 

ART. 60')— Na localização de "dancinge", ou de estabelecimentos' 

de diverses noturnas, a Prefeitura terá sempre em vi 

tg o sossego da população*  

ART, 81) - Os eepetculos, bailes ou festas de cai4ter píblioo' 

dependem, para realizar-se, de prvia licença da Pre-

feitura. 

PARÁGRAFO ÚNICO ixoetuam-ae dan, disposições deste artigo as reu 

xies de qualquer natureza, sem convites ou entradas / 
pagas, levadas a efeito por clubes ou entidades de ciag 
se, em sua sede, ou as realizadas em residnoiae parti-

culares. 

ÀRT. 829) - expressamente proibido, durante os festejos cama-

valescos, apresentar-.se  com fantasias indecorosas,/ 
o atirar &gua ou outra substância que possa molestar os 

transeuntes, 

ÀRGRAFO ÚNICO Fora do período destinado aos festejos carnava-

lescos, a ninguém e permitido apresentar-se mascarado 

ou fantasiado nas vias pblicea, salvo com licença eu 

pecial das autorid'des. 

ART. 839) - Na infração de qualquer artigo deste capítulo, sez4 
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imposta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% 
' . do valor de referencia vigente a época da infração*  

CAPfTULO III 

Doo locais de Culto 

ART. 842 ) - Ao igrejas, os templos e ao casas de culto são loca  

is tidos e havidos por sagrados e#  por isso, devem' 
ser respeitrdos sendo proibido pixar suas paredes e 

muros, ou neles colocar cartazes. 

ART. 852) Nas igrejas, templos ou casas de culto, os locais / 
franqueados ao piblioo, , devero ser oonae 

vades limpos, iluminados e arejados. 

ART. 862) - Na infraço de qualquer artigo deste Capitulo aer&' 
imposta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% 

do valor de referncia vigente poca da infre.çao. 

CAPfTULO IV 

Do Transito Pblico 

ÀRT. 872) - e ti4nsito, de acordo com ao leis vigentes, livre, 
e sua regulamentação tem por objetivo manter a ordem, 
a. segurança e o bem-estar doe transeuntes e da popuis 
ço em geral. 

AIT. 882) 1 proibido embaraçar ou impedir, por qualquer meio o' 
livre transito de pedestres ou veículos nas ruas, p1 

gas, passeios, estradas e caminhos ptíblicoe, exceto / 
para efeito de obras públicas ou quando exigndiga p 
liciais o deteriiinarem. 

PAR1G1W'O I5NI00 - Sempre que houver necessidade de interromper ó 
tr&nsito deverá ser colocada sinalização vermelha cl 
r=ente visível de dia e luminosa à noite. 

ART. 892) - expressamente proibido nas ruas da cidade, vilas e 
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povoaaoe s 

1 conduzir anim'tis ou veículos em disparada; 

II conduzir animais bravios sem a neceesriapi 

0auç0 

III - conduzir carros de bois Sem guieiros; 

IV atirar à via publica ou logradouros pu'iblicOs' 

corpos ou detritos que possam incomodar os / 

transeuntes*  
ÂT. 902) - expressamente proibido danificar ou retirar sinais 

colocados nas vias publicas, estradas ou caminhos p 

bitoos, para advertência de perigo ou impedimento de 
ttinsito. 

ART. 912) Assiste IL Prefeitura o direito de impedir o ti4neito 

de qualquer veículo ou meio de transporte que possa' 

ocasionar danos via pt'bliea. 

ART. 922) 1 proibido embaraçar o transito ou molestar os pedes 
tres por tais ieio5 como: 

1 - conduzir, pelos passeios, volumes de grande / 

porte; 

II conduzir, pelos passeios,, veículos de qualquer 

espécie; 

III patinar, a no ser nos logradouros a isso desta 

nados; 

IV - amarrar Rrllmoia em postes, rvorea, grades ou / 
portas; 

V - conduzir ou conarvar animais sobre os passeios 

ou jardins. 
PARIGRAPO #NICO xcetuam—ae ao disposto no item II, deste artigo, 

carrinhos de crianças Ou de paralíticos e, em ruas de 

pequeno moviíento, triciclos e bicicletas de uso in 

fantil. 

ART. 932) Na infração de qualquer artigo deste capítulo, quando 
n0 prevista pena no C&ligo Nacional de Trnsito, óer& 
imposta a multa correspondente ao valor de 5 a 100 do 
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valor de refei4ncia vigentel 9poca da infraç0. 

CÀPÍTtLO V 

Das Meidaa Referentes aos Animais 

ART. 942) proibida a permanncia de animais nas vias pbl 

cas, '&n condutores. 

ART. 952)  Co animais ser. condutores encontrados nas ruas, pra 

çao, estrad.s ou caminhos públicos*  sego recolhi - 

doa ao depeito da Municipalidade. 

ART. 962) - O animal recolhido em virtude do disposto neste ca—

pitulo ser& retirado dentro do prazo máximo de 7 / 

(sete) dias, mediante pagamento da multa e da taxa' 

de inanutenço respectiva. 

PÂRkGRÂFO ft100 ?o sendo retirado o animal nesse prazo deve—

rã  Prefeitura efetuar a sua venda em hasta publica, 

precedida da neceocria avaliação e publicação do 'd 

tal afixado na Portaria da Prefeitura, 

ART. 972) - proibido a criaço ou engorda de porcos ou períme—

tro urbano da sede municipal. 

AflT. 982) - Ê igua2zientr proibida a oriaço, no perímetro urbano 

da sede municipal, de qualquer espécie de gado. 

PARIGRAFO ÚNICO Observadas ar, exignciea aanit.rias a que se 

refere o artigo 59 deste Cdigo, é permitida a manu—

tenço de estábulos e cocheiros, mediante licença e 

ficalizaçao da Prefeitura. 

MT. 992) Os ces que forem encontrdoo nas vias pblicas da o 

dade e vilas sero apreendidos  recolhidos ao dep6-

sito d5i Prefeitura. 

- la) - Tratando—se de cão no registrado,  será o mesmo  snori 

ficado, se no for retirado por seu dono, dentro do' 

prazo de dez diaa,medinnte pagamento da multa e das / 
taxas respectivamente e vacinadojt. 
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29) - 03 proprietários dos cães registrados serão notifica 

dos devendo retirá-los ez idntico prazo,sem o que / 
sero os animais igualmente sacrificados. 

- 39) Quando se tratar de animal de raça, poder a Prefei—

tura a seu crittrio, agir de conformidade com o que' 

estipula o par&grafo. .nico do Art. 99, deste OdigO. 

ÂfiT. 1009) - 11avert, na Prefeitura, o registro de oee, que se4 

feito anualmente, mediante o pagamento de taxa res 

pectiva. 

Aos propriet&rioe dos cães registrados, a Prefeitu—

ra fornecera*  uma placa de identificação a ser colo—

cada na coleira do animal 

- 29) - Para registro dos cães, é obrigatório a apresenta—

ç0 de comprovante de vacinaço anti-14b1ca. 

39) - São isentos de matricula os cies pertencentes a bois 

deiros, vaqueiros, ambulantes e visitantes, em trân—

sito pelo unicíp1o, desde que nele riso permaneçam / 
por mais de urna semana. 

ART. 1019) - O cão registrado poderaS  andar na via pb1ioa, desde' 

que em companhia de seu dono, respondendo este pelas 

perdas e danos que o animal causar a terceiros. 

ARIT. 1022) - No sei4 permitida a passagem ou estacionamento de/ 

tropas ou rebanhos na cidade, exceto em logradouros 

para 1880 designados. 

ÀRT. 1039 ) - Picam proibidos os espetáculos de feras e as exibi 

çes de cobras e quaisquer animais perigosos sem as 

necessr1as preoauçea para garantir a segurança doa 

espectadores. 

ÀT. 1042) - expressamente proibidos 

1 - criar abelhas nos locais de maior concentração 

urbana; 

II - criar galinhas nos portes e no interior das ha 
taçe84 
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III criar pombos nos forros das casas de reaidn 

cias; 

ART. 1052 )	 expressamente proibido a qualquer pessoa maltratar 

os animais ou praticar crueldade contra os mesmos, / 

tais como* 

1 - transportar, nos veeulos de traço animal,oa 

ga ou passageiros de peso superior as suas for 

çaa; 

II - oarregr animais com peso superior a 150 quilos; 

III - montrx animais que já tenham a carga permitida; 

IV - fnzer trabalhar an14e doentes, feridos, exte— 

nuados; 

V - obrigar qualquer animal a trabalhar mala de 8 ' 

(oito) horas continuas se descanso e raio de ' 

(seis) horas, sem agua e alimento apropriado; 

VI - martirizar animais para deles alcançar esforços 

excessivos; 

VII - castigar de qualquer modo o animal caldo, com ' 

o,a sem veículo, fazendo—o levantar à custa de 

castigo e sofrimento; 

VIII - castigar com rancor e excesso qualquer animal; 

' IX - conduzir animais com a cabeça para baixo, sue—

penso pellog pa ou asas, ou em qualquer poaigo 

anormal que lhes possa ocasionar sofrimento; 

X - tranaporr animais marrados i trazelra de ve 

cuba ou atados um ao outro pela cauda; 

XI - abandonar, em qualquer ponto, animais doentes, 

extenuados, enfraquecidos ou feridos; 

XII - amontoar animais em depsitoa insuficientes ou 

sem igua, ar, luz e alimentos;  
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XIII - usar de instrumentos diferentes do chicote 

leve, para estímulo e correção de animais; 

XIV - ez1pregr arreios que possam conotranger,fe 

rir ou magoar o animal; 

usar arreios sobre partes feridas, contu - 

ees ou chagas do animal; 

XVI praticar todo e qualquer ato, mesmo no es 

pecificado neste C6digo, que acarretar vio 

1ncia e sofrimento para o animal. 

ART. 1062) Na infração de qualquer artigo deste capítulo ser 

impoBta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% 

do valor de referência vigente à 9poca da infraçao. 

PARQRI%FO úNICO Qualquer do povo poderá#  autuar os infratores, 

devendo o auto respectivo, que será assinado por / 

duas testemunhas, ser enviado à Prefeitura para fins 

de direito. 

cÂPrTuLo VI 

Os mpachaxnentos das Vias Pblioas 

ART. 1072 ) - 1iuzna obra, inclusive demolição, quando feita no 

alinhamento das vias publicas, poderá dispensar o 

tapume provisrio, que devera*  ocupar urna faixa de 

largura, no niximo, igual metade do passeio. 

§ 12) Quando os tapumes forem construídos em esquinas,as 

placas de nomenclatura dos logradouros eero neles 

afixadas de forra bem vishel. 

20) i)4.spensa—ee o tapume quando se tratar dez 

1 construço ou reparos de muros ou grades com 

tura nZo superior a dois metros; 

II pinturas ou pequenos reparos* 
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A. 1082) Os andaimes devero satisfazer as seguintes condiçaess 

1 apresentarem perfeitas condiçes de segurança; 

II - terem a largura da metade do passeio; 

III no causarem dano às árvores, aparelhos de ilumina 

ço e redes telefnics e da distribuiço de ener-

Gi3 e].trica. 

PARIRA-1,0 tNICO,  - O andaime deverá ser retirado quando ocorrer a 

ralizaço da obra por mais de 60 (sessenta) dias. 

ART. 1092 ) - Podero ser armados coretos ou palanques proviarioe/ 
o nos logradouros públicos, para comícios po]iticos,fea'.' 

o tividaes religiosas, cívicas ou de carter popular, / 

desde que sejam observadas as condiçea seguintes; 

1 - serem aprovados pela Prefeitura, quanto h sua lo.. 

0a1izaç0 

II - no pertubareni o trnz1to público; 

III - no prejudicarem o calçamento nem o escoamento / 

das Luae pluviais, correndo por contn doa respo 

oveis pelas festividades os estragos por acaso ' 

verificados; 

1V serem removidos no prazo rnximo de 24 (vinte e qu 

tro) horas, a contrr do encerramento dos festejos. 

PAR1GRA?O ÚWICO Uma vez findo o prazo estabelecido no item IV a 

Prefeitura promovera a remoço do coreto ou palan-

qu, cobrando ao responsável ao despesas de remo—

ço, dando ao material removido o destino que en-

tender* 

ART. 1102) - Nenhum material poderá permanecer nos logradouros p' 

b1icoa0  

ÀRT. 1112) - O ajardinamento e aarborizaço das praça e vias pb11-

cas aero atribuiçes exclusivas da Prefeitura. 
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PARIGRAPO úWCO - ITos logradouros abertos por particulares, com' 

licença da Prefeitura, faoultdo aos intere 

sados promover e custear a respectiva arboriza 

ART. 1122) E' proibido podar, derrubar ou sacrificar as arvo — 

res da arborização publica. 

AU?. 113*) Nas árvores dos logradouros pb1icos no será' permi.i 
4W 4W 

tida a  colocação  de cartazes e anuncios nem afixaçao 

de cabos ou fios. 

  

Os postos telegr.fioos, de iluminaço e força,as caí  

zas postis, os aviss.dores de inondio e de polícia' 

e as balanças para pesagem de veículos s6 poei4o ser 

colocados nos logradouros pb1icos mediante autoriza—

ço da Prefeitura, que índicarao  as posições conveziie 

tes e as condiçee da respectiva instalação. 

IR?. 114*) - 

 

  

!RITO 115*) — As colunas ou suportes de anGncios, as caixas de pa 

  

 

  

pais usados, os bancos ou os abrigos de logradouros / 
4W 

publicos somente  pode 'o ser instalados mediante li 

cença prvia da Prefeitura. 

AU?. 1162) — As bancas para a venda de jornais e revistas podero 

ser permitidas, nos logradouros públicos, desde que 
4W 

satisfaçam as seguintes condiçoes, ressalvado o direi—

to adquirido: 

1 - terem sua localização aprovada pela Prefeitura; 

II - apresentarem bom aspecto quanto 'a sua oonatruçao; 

4W * o III - neo pertubarem o transito publico; 

IV - serem de fcil remoço. 

AR?. 1172) - Os e 1ciment0e comerciais po.derao ocupar, com me 

éas e oaeiras, metade da largura do passeio correepo 
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dente i testada do edifício. 

ART, UBQ) - 03 re16g1os, esttuas, fontes e quaisquer monumen-

tos somente podero ser colocados nos lograduoros' 

ptíblicos se comprovado o seu valor artístico ou 4 
vioo, e a juízo da Prefeitura, mediante Lei ?iunic 

pai. 

- 12) - Dependera, ainda, de aprovação, o local escolhido 

para a fixação aos munumeritos. 

22) - No caso de paralisação ou mau funcionamento de re-

16gios instalados em logradouro pblico, seu moe - 

trador deverá permsnecer coberto. 

ART. 1199) Na infraço de qut!lquer artigo deste Capitulo sara 

imposta a multa oorrepondente ao valor de 5 a 100% 

do valor de referncia vigente IL epoca da infração, 

CAPÍTULO VIl 

Dos inflamáveis e rxplosivoe  

ART. 1209) 3o considerR1os inflsmveis: 

1 - o f6sforo e os materiais fosfarados; 

II - a gaaolina e demais derivados de petr&eo; 

III - os fteres, &l000is, a aguardente e os 61e0a 

em geral; 

IV - os carburetos, o a1oatro e as rnatrias be-

tuminosas Líquidas; 

V - toda e qualquer subatncia outra, Cujo ponto' 

de inflamabilidade seja acima de cento e tri 

ta e cinco graus centígrados (1359). 

ART. 1212) - Considerar-se explosivost 

1 - os fogos de artifícios; 
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II - a nitroglicerina e seus compostos e deri-

vados; 

III - a p&Lvora e o algoclo-p&vora; 

IV - as espoletas e os estopins; 

V - os ftlminatos, cloratos, forxn.iatos e con-

gêneres; 

VI - os cartuchos de guerra, caça e Limas. 

ART. 1222) - absolutamente proibidos 

1 fabricar explosivos sem licença especial e 

em local no determinado pela Prefeitura; 

II manter depósito de substnoiaa inflamveie 

ou de explosivos sem atender 19 exignciaa 

legais, quanto à construço e segurança; 

o III - depositar ou conservar nas vias publicas' 

mesmo provisoriamente, inflamáveis ou ex-

plosivos. 

12) - Aos varejistas permitido conservar, em c&modos a-

propriados, em seus armazns ou lojas, a quantidade 

fixada pela Prefeitura, na respectiva licença de  ma 

terial inflamável ou explosivo que no ultrapassar' 

venda provável de 30 dias. 

§ 22) Os fogueteiros e os exploradores de pedreiras pode- 

Ao manter depósitos de explosivos correspondentes' 

ao consumo de 30 dias, desde que os depósitos este-

jam localizados a uma ditricia de 250 metros da ha 

bitaço mais pr6xima e a 150 metros das ruas ou es-

tradas. Se as distancias a que se refere este pa- 

zrafo foram superiores a 500 metros, é permitido o 

dep6sito de maior quantidade de explosivos. 

ART. 1232) - Os depSsitos de explosivos e inflamáveis s6 serão / 
construídos em locais especialmente designados na zo 



§ 
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na rara]. e com licença da Prefeitura. 

- 12) - Os depósitos sego dotados de insta1aço para comb3 

ter ao fogo e de extintores de incendi* portateis,' 

em quantidade e disposiçao convenientes. 

22) - Todas as dependncias e anexos doe dep6eitoe de ex—

plosivos inflame-veio aero construídos de material' 

incombustível, admitindo—se o emprego de outro mate 

rial apenas nos caibros, ripas e esquadrias. 

ART. 3.242) - No sero permitidos os transportes de explosivos ou 
Inflamáveis sem as precauç3ea devidas. 

No poderio ser transportados simultaneamente, no / 

mesmo veículo,exp].osivos e inflamveis. 

- 22) - Os veículos que transportarem explosivos ou infla—
m&veia riso podero conduzir outras pessoas além do iu 

torista e doe ajudantes, 

ART. 1252) - f  expressamente proibidos 

1 - queimar fogos de artifícios, bombas e busca o  ps, 

morteiroe e outros fogos perigosos, nos logra—

douros pCblicos Ou ei janelas e portas que dei—

tarem parri os mesmos logradouros; 

II - fazer fogueiras, nos logradouros públicos, sem 

prhia autorizaço da Prefeitura; 

III - soltar balei em toda a extensão do funicípio; 

IV - utilizar, sem justo motivo, armas de fogo dentro 

do perímetro urbano do iv'unicfpio; 

V - f'ze* fogos ou arrdilhns com armes de fogo,sem 

oolocaço de sinal visível parn advertncia aos 

passantes ou transeuntes. 

- 12) - A proibiço de que tratam os itens 19  II e III poderá 

ser suspensa mediante licença da Prefeitura, em dias' 
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de regozijo p(ablico ou festividades religiosas de oa 

Ater tradicional. 

- 29)-. Os casos pr»vietos no parágrafo 19 sezio regulamenta  

doa pela Prefeitura, que poderá inclusive estabele 

ür para cada caso, as exigncias que julgar neces-

e&ras ao interefise da segurança publica. 

ART. 1269) - As inetalaçee de postos de abastecimento de velou  

loi, bombaø de gasolina e dep69itoa de outros infla-. 

m&veis, ficam sujeitas a licença especial da Frefei- 

tura. 

19) A Prefeitura poderá negar a licença se reconhecer / 

que a instalação do dep6sito ou da bomba ira* prejud,t 

car, de algum modo, a segurança publica. 

§ - 29) - A Prefeitura poderá estabelecer, para cada caso, as 

exigncias que julgar neoessrias ao Interesse da se 

gurança. 

- 39) —Além das exignoias municipais a znatria deste Capt 

lo cotao  sujeita a legislação específica em vigor. 

ART. 1279) - Na ,iàfraço de qualquer artigo deste Capítulo oeraí  

imposta a multa correspondente ao valor 5 a 100% do 

valor de refei4ncia vigente, além da responsabilida-

de civil ou criminal do infrator, se for o caso. 

04P1UL0 VIII 

De. 'xploraço de Pedrelrasp Cascalheiras, Olarias 

e DepSeito de Areia e saibro. 

ART. 1289) - A exploração de pedreires, olarias e dep59itos de 

areia e de saibro depende de licença da Prefeitura 

que a concedera, observados os preceitos deste C6-. 

digo. 

AR1? 1299 ) A licença será processada rediante aprecentaço de 
requerimento assinado pelo proprietário do solo ou 
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pelo explorador e instruído de acordo com este arti- 

go. 

- 12) Do requerimento deverão constar as seguintes indica'.. 

ç e s 

a) - nome e reaidnoia do explorador, se este no for 

o proprietário; 

b) locaiizaço precisa da entrada do terreno. 

§ - 2) O requerimento de licença deverá ser instruído com os 

seguintes documentos* 

a) - prova de propriedade do terreno; 

b) - autorização para a exploração, passada pelo pro. 

prietrio em oartrio, no caso de no ser ele o 

explorador; 

o) planta da situação, com indicação do relevo do ao 

lo por meio de curvas de nível, contendo a delizn 

teço exata da &rea a ser explorada com a locali~ 

zaço das respectivas insta1açee e indicando as 

construes, logradouros, os mananciais e cursos 

d'agua situados em toda a faixa de lRrgura de 100 

metros em torno da água a ser explorada; 

d) - perfis do terreno cr: ti4s vias. 

- 32) - No oaao de se tratar de exploração de pequeno porte It2 

darão ser dispensados, a oritrio da Prefeitura, os  do 

cumentos indicados nas alíneas o e d do parágrafo ante 

ror, 

ART. 1302) - As licenças para exploração acho sempre por prazo f 

zo, 

PAR1GRAO ú= - Será interditada a pedreira ou parte da pedreira, 

embora licenciada a explorada de acordo com este C8di—

go, desde que posteriormente se verifique que a sua  ex 

pioraçao acarreta perigo ou dano h vida ou i propniedi 

de. 
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ART. 1312) - Ao conceder as licenças, a Prefeitura poderá fazer 

ao restriçes que julgar convenientes. 

ART, 1322) - Os pedidos de prorrogaço de licença para a conti-

nuação da exploração seio feitos por meio de re - 

querimento e instruídos com o documento de licença 

anteriormente concedida. 

ART. 1332) O desmonte das pedreiras pode ser feito a frio ou' 

a fogo. 

RT. 1342) - No aei4 permitida a exp1orç0 de pedreiras na zona 

urbana. 

ART. 1352) - À exploração de pedreiras a fogo fica sujeita lo se-

guintes oondiçeas 

1 deolaraço expressa da qualidade do explosi- 

vo a empregar; 

II intervalo mínimo de trinta minutos entre os-

da arie de exploees; 

III - içamento, antes da expioaao, de uma bandeira 

r altura conveniente para ser vista 'a dist.n 

eia; 

IV toque por tx4s, com intervalos de dois ininu-

toe de uma sineta e o 'vioo em brado prolong, 

do, dando sinal de fogo. 

ART. 1362) - A Instalação de olarias nas zonas urbana e suburbana' 

do !:!unicípio deve obedecer Xe seguintes preaoriçee* 

1 - as chamins sero construi das de modo a no in 

comodar os moradores vizinhos pela fumaça ou 

emanações nocivas; 

II - quando as eccavageo facilitarem a formação de 

peito de águas, o explorador será obrigado a 



       CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

       

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

       

       

       

fazer o devido escoamento ou a aterrar as Oavl 

dad53, medida que for retirado o barro. 

ARTe  1372) A Prefeitura poderá, a qualquer tempo, 4•terninar a 

exeouço de obras no recinto da exploraço de podre 

ras ou cascalheiras, com o intuito de proteger pro—
priedades particulares ou publicas ou evitar a obo 

truço da galerias de águasé 

ART. 1382) proibida a extração de areia em todos os cursos de 

gua do ?Ainicipio 

1 - a jusante do local em que recebem contribuiçao 

de esgotos; 

II quando modifiquem o leito ou as margens dos me 

mos; 

III - quando possibilitem a formação de locais ou ca 

sem por qualquer forma a estagnaço das &gua.; 

IV - quando de algum modo possam oferecer perigo a 

pontee,muralIae ou qualquer obras oonetrufdas ' 

nas margens ou sobre leitos doe rios. 

ART. 1392 ) Na infração de qualquer artigo deste Capftulo será i 

poeta a multa correspondente ao valor de 5 a 100 do' 

valor de referncia vigente na regío à epoca da infra 

ço, além das responsabilidades civil ou criminal que 
couber. 

CAPTUL0 IX 

Dos Muros e Cercas 

AflT. 1402) Os proprietários de terrenos não obrigados a mur-.loa 

e cerc..uloe nos prazos fixados pela Prefeitura. 

ART. 1412) serio comuns os muros e cercas divie8rias entre pro 

prieddea urbanas e rurais, devendo os proprietrios' 

dos im6veia confinantes concorrer em partes iguais pa 

re as despesas de sua conatrugo e conaervaço,na for  



       CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

       

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

       

       

        

ma do Art. 588 do CSdigo Civil. 

PARIGRAFO ÚNICO Correro por conta exclusiva doo propriet&rios 

ou possuidores, a construção e conservaço das oex 

cas para conter aves domsticas, cabritos, oarnei 

ros, porcos e outros animais mais que exijam cercas 
especiais. 

ART. 1422) - Os terrenos da zona urbana sego fechado com muros 
rebocados e caiados ou com grades de ferro ou ma - 
deirse assentes sobre alvenaria, devendo em qual 

quer caso ter urna altarit m.nisna de um metro e oi 

tenta centímetros. 

ART. 1432) Os terrenos rurais, salvo acordo expresso entre os 

proprietrioe, sero fechados com: 

1 - ceras de arame farpado, com tre fios, no 4 
nimo, e um metro e quarenta centímetros de / 
altura; 

II cercas vivas, de espcie vegetal adequadas e 

resistentes; 

III - telas de fios met&liooa com altura i"n1ma de 
um metro e cinquenta centímetros. 

ART. 1442 ) - Ecraf  aplicada multa correspondente ao valor de 5 a 

100% do valor de refez4noia vigente na região k ep 

cm da infraço a todo aquele que: 

1 fizer cercas ou muros em desacordo com as nor 

mas fixadas neste capítulo; 

II - danificar, por qualquer meio, cercas existen—

tea, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 

criminal que no caso couber. 

0APÍTJL0 X 

Dos Ânncioa e Cartazes 

ART. 1452 ) - .A exploração doe meios de publicidade nas vias e lo— 
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gradouros píblicos, bem como nos lugares de acesso 02 
mum,depende de licença dP Prefeitura, sujeitando o con.  

tribuinte ao pagamento da taxa respectiva. 

12) 

 

Incluem—se na obrigatoriedade deste artigo todos os / 
cartazes, letreiros, programas, quadros, painia, e 

biemas, placas, avisos, anG.ncioa e mostruários, lumius 

nosos ou no, feitos por qualquer modo, processo ou / 
engenho, suspensos, distribuídos, afixados ou pintados 

em paredes, muros, tapumes, veículos ou calçadas. 

AR?. 1462) A propaganda falada em lugares p&blicos, por meio de 

ampliadores de voz, alto—falantes e propagandistas,aa 

sim como feitas por meio de cinema ambulante, ainda / 
que muda, eat, igualmente sujeita a prhia licença e 

ao pagamento da taxa respectiva. 

AR?. 1472) - ?To será permitida a colocação de an.ncioe ou cartas 

zeo quando* 

1 - pela sua natureza provoquem agiomeragao prejud 

cial ao transito pblico; 

II - de alguma forma prejudiquem os aspectos paisa—

gieticos da cidade, seus panoramas naturais,mo 

nunientos típicos, hist6ricos e tridicionais; 

III - sel am ofensivos h moral ou contenham dizeres / 
det3fav0i4ve19 a indivíduos, crenças e institui 

çes; 

IV - obatruam, interceptam ou reduzam o vo das po 

tas e janelas e respectivas bandeiras; 

- Contenham incorreções de linguagem; 

VI - façam uso de palavras em língua eatrangeira,sai 

vo aquelas que, por insuficincia do nosso lhi 

ao e ale se hajam incorporado; 

VII - pelo seu numero ou m& distribuiço, prejudiquem 

o aspecto das fachadas; 

V 
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ÂT. 1489) Os pedi-doa de licença para a publicidade ou propa- 

ganda pormeio de cartazes ou antncios devero meu 

cionars 

1 - a indioaço doa locais em que serão colocados 

ou distribuídos os cartazes ou an4ho109; 

II - a natureza do material, de confecço; 

XII as dimeneea; 

IV as inscrições e o texto; 

V - as cores empregadas. 

ART. 1499) - Tratando-se de anuncios luminosos,oa pedidos deverao 

ainda indicar o sistema de iluminação a ser adotado. 

A. 1502) - Os anúncios e letreiros devcro ser conservados em / 
boas oondiçes, renovados ou conaerta:ios, sempre que 

tais providnoias sejam neceasrias para o seu bom a, 

pecto e segurança. 

PARGRAPO ÚNICO - Desde que no haja modificaçea de dizeres ou de 

localizaço, os concertos ou reparações de anuncios e 

letreiros depandei4o apensa de comunicação escrita k' 
Prefeitura. 

.AiT. 1512) = Os anincioe encontrados sem que os responsveie te - 

nham satisfeito as formalidades deste Capítulo, pode-

Ao ser apreendidos e retirados pela Prefeitura, ata' 

a satisfaço daquelas formalidades, algo do pagamen-

to de multa prevista nesta lei. 

ART. 1529) - Na infraço de qualquer artigo deste Capítulo aer 1. 

posta a multa correspondente ao valor de 5 a 100 do 

valor de refez4ncia vigente la #época da infraço. 
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TITULO I 

Do Funcionamento do Comércio e da 
o Indústria 

CAPÍTULO 

Do Liaenciamento do stabe1eoimentoa Industriais 

e Comerciais, 

S E C 2 O 1 

Da Indústria e do Comrcio Legalizado 

ÀiT. 1532) - Nenhum estabelecimento coteroial ou industrial pode—
r& funcionar no unicípio Bani previa licença da Pre—
feitura, concedida a requerimento dos interessados e 

mediante pagamento doa tributos devidos. 

PARIGRAFO ÚNICO - O requerimento devera*  especificar com clareza: 

1 - o ramo do conircio ou da indstria; 

II o montante do capital investido; 

III o local em que o requerente pretende exercer 
sua atividade. 

MT. 1542) - 

 

10 serao  concedida licença, dentro do perímetro ur—
bano aos estbelecirnentoa industriais que se enqua—
dram dentro das proibiçea constantes do Art.33 de 
te C8digo. 

  

ART. 1552) - A licença para o funcionamento de açougues, padarias, 
confeitarias, leiterias, oa2!s, bares, restaurantes,' 
hotis, penses e outros estshelecilxLentoa conneres, 
gera sempre precedida de exame no local e de aprovaço 
da autoridade aanitria competente. 

ART. 1562) - Para efeito de fiecalizaço, o proprietrio do estabe 
lecimento licenciado colooai4 o Alvará de Localizaço 
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em lugar visível e o exibira L autoridade competente 
sempre que esta o exigir. 

ART. 1572) - Para mudança de local de estabelecimento comercial ou 

indw3tr1a1 devera ser solicitada a necees&ria perzia-
não Prefeitura, que verificara*  se o novo local ei - 

tisfaz às oondiçes exigidas. 

ÁRT 1582) - A licença de localização poder ser caseada* 

1 - quando se tratar de negcio diferente do requeri 
do; 

II - como medida preventiva, a bem da higiene, da mo-
ral ou do sossego e segurança pblioa; 

III se o licenciado se negar a exibir o Alvará de I 
ca1izaço a autoridade competente, quando soliol 
tado a faze-lo; 

IV - por a011oltaço de autoridade competente, prova-
dos os motivos que fundamentarem a solicitação* 

§ - 12) - Caseada a licença, o estabelecimento ser imediatamen-

te fechado. 

- 22) .. Poderão ser igualmente fechado todo o estabelecimento' 

que exercer atividades sem a neceseria licença expe-

dida em conformidade com o que preceitua este Capítu- 

lo. 

SECXO ii 

Do Comroio Ambulante 

AR. 1592 ) - o exercício do cornrcio ambulante dependerá*  sempre 
de licença especial, que sei4 concedida de oonfor.. 
midade com as preaoriçes da iegisiaçao fiscal do ? 
nio{pio do que preceitua esta 081go. 

ART. 1609) - Da licença concedida devero constar os seguintes e-
lementos essenciais, alm de outros que forem estab 
lecidose 
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nGmero de insoriço; 

II reoidncia do comerciante ou responsável; 

III - nome, razao social ou denominaço sob cu-

ja responsabilidade funciona o comercio ' 
ambulante. 

PAI1GRÂP0 ÚNICO w O vendedor ambulante n0 licenciado para O exer 

cício ou perfoo em que esteja exercendo a ativídLa  

de, ficara sujeito i apreenso da mercadoria enco 

trada em seu poder. 

ART. 1610) proibido ao vendedor ambulante, sob pena de multas 

1 estacionar nus vias públicas e outros logra-

douros fora doe locais previamente determina  

dos pela Prefeitura; 

II - impedir ou dificultar o tz4riaito nas vias pí-

blicas ou outros logradouros; 

tU - transitar pelos paseeioc conduzindo cestos ou 

outros volumes grandes. 

ART. 1620) Na Infração de qualquer artigo desta '-Seção, sero  & im- 

posta a multa oorreepondenté ao valor de 5 a 100% do 

valor de referncia vIgente la 9poca da infraço,al&m 

das penalidades fiscais cabíveis. 

CAPfPULO III 

seção b.nioa 
Diaposies Finais 

ART. 1632 ) - Revogam-se as dieposiçes em contrário, especialmente 
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a lei ri9 865/67, entrando este Cdigo em vigor 60 

(sessenta) dias ap69 sua publicaço. 

SALA DAS COISSES, 30 de maio de 1979. 

. 
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PARECER 

A comissao de legislação e Justiça examinando 

as emendas apresentada ao Projeto de Lei 10-E-79 é de pare 

cer que deva ser apreciado pela Casa. 

s 

SALA DAS COMISSES, 25 DE MAIO DE 1.979 

A L4LC 



í 
11 

VICE 4 deF 'IA PAIVA 

- Vereador 

e (a2 

EMENDAS & PROJETO de LEI ÀO-Fl -  K 6 

unde convier: - 

  

 

"Ficam mantidos os artigos da Lei Municipal n9 

865/67 que no colidirem com as disposições da 

presente Lei." 

 

  

Art9 passa a ter a seguinte redação: - 

lt Revogadas as disposições em contrário, entran-

do esta Lei em vigo  na data de sua publicação." 

Sala das Sessões, aos 25 de maio de 1979 

Â10 1  Ir 



a 

A» 
a'.
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-i -ct PROJETO DE LEI /40 - 

 

  

INSTITUI O CÓDIGO DE POSTURA DE CONSELFEIRO LAFAIETE 

E DÁ OUTRAS PROVIDNCIA3. 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decre 

taF=xr1TtTÏicipa1, sanciono -w seguinte Lei:- 

TÍTULO 1 

Das Disposiç5es Gerais 

CAPÍTULO 1 

Disposiç3es Preliminares 

Fica instituído o o6digo de Postura do Município Ae Con-

se 1h - ro L af ai e te7  

Este Código tem como finalidade instituir as medidas de 

polícia administrativa a cargo do Município em matéria 

de higiene pública, do bem estar público, da localização 

de funcionamento de estabelecimentos comerciais, indus-

triais e prestadores de serviços, bem como, as correspri 

dentes relaçes jurídicas entre o Poder Público Munici - 

pai e os munícipes, 

Ao Prefeito e aos servidores públicos municipais em ge - 
ral compete cumprir e fazer cumprir as prescriç6es deste 

Código. 

Toda pessoa física ou jurídica, sujeita às prescriç6es ' 

este Código, fica obrigada a Facilitar, por todos os 

meios, a fiscalização municipal no desempenho de suas 
À Co,-nisso d Legslaç.iç6es legais. 
Just.ça, para pacr. 

ÁOff CAPÍTULO II 
W 1 

Das InFraç3es e das Penas 

Constitui infração toda aço ou omisso -contraria às dis 
osiç3es deste Código ou de outras leis, decretos, reso-11 

luç3es ou atos baixados pelo Governo Municipal no uso de 

seu poder de polícia, 
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Art 62) Será considerado infrator todo aquele que cometer, man - 

dar, constranger ou auxiliar alguém a praticar infração, 
e, ainda, os encarregados da execução das leis que, ten-
o conhecimento da infração, deixarem de autuar o infra- 

r. 

A pena, além de impor a obrigação de fazer ou desfazer 

era pecunirária e consistirá em multa, observados os li 

miltes ~~ estabelecidos neste Código. 

Art. 82) A penalidade pecuniária será judicialmente executada se, 

imposta de forma regular e pelos meios hábeis, o infratcr 

se recusar atisfazê-la no prazo legal 'v14 

díid€ -Ltiw, 

Os infratores que estiverem em débito de multa rio pode-
rão receber quai!quer quantia ou crédito que tivere 
com a Prefeitura,- participar d concorrência, coleta o 

tomada de preços, celebrar contratos ou termos de qual - 

quer natureza, ou transacionar a qualquer titulo com a 

administração Municipal. 

rt. 92) As multas serão impostas em grau mínimo, médio ou máximo. 

Pitur 
, 

/ 

Na imposição da multa, e para graduá-la, ter-se-á em vis 
ta: 

1 - a maior ou menor gravidade da infração; 

II - as suas circunstâncias atenuantes ou agravantes; 
III - os antecedentes do infrator, com relação às dispo-

siç6es deste Código. 

Q) Nas reincidências, as multas serão cominadas em dobro. 

IC Reincidente é o que violar preceito deste Código por cu-

ja infração já tiver sido autuado e punido. 

As penalidades a que se re2ereste Código no isentam o 

infrator da obrigação de reparar o dano resultante da in 
fração, na forma do Art. 159 do Código Civil. 

O- Aplicada a multa, não fica o infrator desobrigado do cum 
prirnento da exigência que a houver determinado. 

Nos casos de apreensão, a coisa apreendida será recolhi-

da ao depósito da Prefeitura; quando a isto no prestar- 

se a coisa ou quando a apreensão se realizar fora da Ci- 

Ar t • 112) 

o 
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dade, poderá ser depositado em mãos de terceiros, ou do 

próprio detentor, se idôneo, observadas as formalidades 

legais. 

devolução da coisa apreendida, só se fará depois de 
gas as multas que tiverem sido aplicadas e de indeni-

zada a Prefeitura das despesas que tiverem sido feitas 

com a apreensão, o transporte e o depósito. 

Art. 132) No caso de no ser reclamado e retirado dentro de 60 
(sessenta) dias, o material apreendido será vendido em 

hasta pública pela Prefeitura, sendo aplicada a impor-

tância apurada na indenização das multas e despesas de 
que trata o artigo anterior e entregue qualquer saldo 

ao proprietário1  mediante requerimento devidamente ins 

truido e processado. 

9) No são diretamente puníveis das penas definidas neste 
Código: 

1 - os incapazes na forma da Lei; 

II - os que forem coagidos a cometer a infração. 

Sempre que a infração for praticada por qualquer dos 

agentes a que se refere o artigo anterior a pena recai- 
o 

ra: 

1 - sobre os pais, tutores ou pessoa cuja guarda esti 
ver o menor; 

II - sobre o curador ou pessoa sob cuja guarda estiver 

incapaz; 

III - sobre aquele queder causa a contravenção forçada. 

CAPTUL0 III 

Dos Autos de Infração 

Auto de infração é o instrumento por meio do qual a auto 
ridade municipal apura aviolaço das disposiç6es deste 

o a  IJ4ÂJJ1. fILAAfJ lu Codigo e de outras leis 



0 

       

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

       

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

       

       

       

-04- 

Dará motivo à lavratura de auto de infração qualquer vio 

laço das normas deste Código que for levada ao conheci-

mento do Prefeito, ou dos Chefes de Serviço, por qual - 

quer servidor municipal ou qualquer pessoa que a presen-

ciar, devendo a comunicação ser acompanhada de prova ou 
devidamente testemunhada. &&u cjp4jÇ 

- Recebendo tal comunicçoa utoridade competente ordena 

sempre que o couber, a lavratura do auto de infração. 

Ressalvada a hipótese do parágrafo único do Art. 109,so 

utoridades para lavrar o auto de infração os fiscais,ou 

outros funcionários para isso designados pelo Prefeito. 

autoridade para conEirniar o autos de infração e arbi- 

Art. 202) Os autos de infração obedecerão a modelos especiais e e 

contero obrigatoriamente: 

trar multas o 

4o em—&xrc4o. 

1 - o dia, mês, ano, hora e lugar em que foi lavrado; 

II - o nome de quem o lavrou, relatando-se com toda a 

clareza o fato constante da infração e os pormeno-
res que possam servir de atenuante ou de agravante 

à ação; 

III - o nome do infrator,sua profissão, idade, estado ci 

vil e residência; 

IV - a disposição infringida; 

V - a assinatura de quem o lavrou, do infrator e de du 

as testemunhas capazes, se houver. 

1 

Recusando-se o infrator a assinar o auto, será tal recu-

a averbada no mesmo pela autoridade que o iavrarytA 

CAPÍTULO IV 

Do Processo de Execução 

22) o infrator terá o prazo de sete dias para apresentar defe 
sã, devendo fazê-la em requerimento dirigido ao 



Disposições Gerais 

Compete à Prefeitura zelar pela higiene pública, visando 

melhoria do ambiente e a saúde e o bem estar da popula 

ção, favoráveis ao seu desenvolvimento social e ao aumen 

) 

       

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

       

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

       

       

       

-05- 

Julgada improcedente ou não sendo a defesa apresentada no 

prazo previsto, será imposta a multa ao infrator, o qual 

será intimado a recolhê-la dentro do prazo de 5 (cinco ) 

dias(Kz, (&'freA t 

TÍTULO II 

Da Higiene Pública 

CAPÍTULO 1 

to da expectativa de vida. 

A fiscalização sanitária abrangerá especialmente a higie 

ne e limpeza das vias públicas, das habitações particula 

res e coletivas, da alimentação, incluindo todos os esta 

belecimentos onde se fabriquem ou vendam bebidas e produ 

tos alimentícios, e dos estábulos, cocheiras e pocilgas. 

Em cada inspecção em que for verificada irregularidade , 

apresentará o funcionário competente um relatório cir - 

cunstanciado, sugerindo medidas ou solicitando providên-

cias a bem da higiene pública. 

A Prefeitura tomará as providências cabíveis ao caso , 

quando o mesmo for da alçada do governo municipal, ou re 

meterá cópia do relatório às autoridades federais ou es-

taduais competentes, quando as providências necessárias 

forem da alçada das mesmas. 

CAPÍTULO II 

Da Higiene das Vias Públicas 

Art, 279) O serviço de limpeza das ruas, praças e logradouros pú - 

ç, blicos será executado diretamente pela Prefeitura ou 

por concessão. 



 

o 

 

(1 
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s moradores são responsáveis pela limpeza do passeio e 

sarjeta fronteiriça à sua residência. 

012) A lavagem ou varredura do passeio e sarjeta deverá ser 

efetuada em hora conveniente e de pouco transito. 

Ar t. 

absolutamente proibido, em qualquer caso, varrer lixo 

ou detritos síL.s de qualquer natureza para os ralos ' 

dos logradouros públicos. 

292) É proibido fazer varredura do interior dos prédios, dos 

terrenos e dos veículos para a via pública, e, bem assim, 

despejar ou atirar papéis, anúncios, reclames ou quais - 

quer detritos sobre o leito de logradouros públicos. 

A ninguém é lícito, sob qualquer pretexto, impedir ou di-
ficultar o livre escoamento das águas pelos canos, valas, 

arjetas ou canais das vias públicas, danificando ou obs-

truindo tais servid6es. 

Art. 312) Para preservar de maneira geral a higiene pública fica 
terminantemente proibido: 

1 - lavar roupas em chafarizes, fontes ou tanques situa 
dos nas vias públicas; 

II - consentir o escoamento de águas servidas das resi - 

dências para a rua; 

III - conduzir, sem as precauç6es devidas, quaisquer mate 

riais que possam comprometer o asseio das vias pú - 

blicas; 

IV - queimar, mesmo nos próprios quintais, lixo ou quais 

quer corpos em quantidade capaz de molestar a vizi-

nhança; 

V - aterrar vias públicas, com lixo, materiais velhos 

ou qualquer detritos; 

VI - conduzir para a cidade, vilas ou povoaç6es do Muni-

cípio, doentes portadores de moléstias infecto-con-

tagiosa, salvo com as necessárias precauções de hi-

giene e para fins de tratamento. 

É proibido comprometer, por qualquer forma, a limpeza das 
águas destinadas ao consumo público ou particular. 



2) Não é permitido, senão à distância de 800 (oitocentos) me 

tros das ruas e logradouros públicos, a instalação de es-

rwneiras, ou depósitos em grande quantidade, de estrume 

imal não beneficiado. 

Na infração de qualquer artigo deste capítulo, será im - 

posta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% do vã - 

lor de referência à época da infração. 

Ar t. 
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Art.\) É expressamente proibida a  instalação entro do perímetro 

da cidade e povoações, de indústrias que pela natureza ' 

dos produtos, pelas matérias-primas utilizadas, pelos com 

bustíveis empregados, ou por qualquer outro motivo possam 

prejudicar a saúde pública. 

C A P 1 T U L O III 

Da Higiene das Habitações 

As residências urbanas ou suburbanas deverão ser caiadas 

e pintadas quando houver exigência fundamentada das auto-

idades sanitárias. 

Ar t. 3;) 0 proprietários ou inquilinos são obrigados a conservar 
em'\perfeito estado de asseio os seus quintais, pátios,pré 

dios e terrenos. 

§ 

IZ 
ão é permitida a existência de terrenos cobertos de ma - 

to, pantanosos ou servindo de depósito de lixo dentro dos 

1limites da cidade, vilas e povoados. 

Não é permitido conservar água estagnada nos quintais ou 

pátios dos prédios situados na cidade, vilas ou povoados. 

- As providências para o escoamento das águas estagnadas em 

terrenos particulares competem ao respectivo proprietário. 

Art. 392) O lixo das habitações será recolhido em vasilhas apropria 
das, providas de tampas ou em sacos plástico, para ser ré 

movido pelo serviço de limpeza pública. 

serão considerados como lixo os resíduos de fábricas 

oficinas, ou restos de materiais de construção, os entu - 

lhos provenientes de demolições, as matérias excrementi - 
cias e restos de forragem das cocheiras e estábulos, as 
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palhas e outros resíduos das casas comerciais, bem como 

terra, folha e galhos dos jardins e quintais particula-

res, os quais serão removidos à custa dos respectivos 

s casas de apartamentos e prédios de habitação coleti-

a deverão ser dotados de instalação coletora de lixo , 

esta convenientemente disposta, perfeitamente vedada e 

dotada de dispositivo para limpeza e lavagem. 

Art. 412) Nenhum prédio situado em via pública dotada de rede de 

água e esgoto poderá ser habitado sem que disponha des-

sas utilidades e seja provido de instalação sanitária. 

§ 12) Os prédios de habitação coletiva terão abastecimento de 

água, banheiros e privadas em número proporcional ao 

dos seus moradores. 

Ç§f 22) Não serão permitidas nos prédios da cidade, das vilas e 

dos povoados, providos de rede de abastecimento de água 

a abertura ou manutenção de cisternas. 

Art. 429) As chaminés de qualquer espécie de fogões de casas par-

ticulares, de restaurantes, pens6es, hotéis e de estabe 

lecimentos comerciais e industriais de qualquer nature- 

T' os vizinhos. 

Em casos especiais, a critério da Prefeitura, as chami-

nés poderão ser substituidas por aparelhagem eficiente 

que produza idêntico efeito. 

Art'32) a infração de qualquer artigo deste capítulo será im - 

posta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% do va 

lor de referência vigente à época da infração. 

C A P Í T U L O IV 

Da Higiene da Alimentação 

A Prefeitura exercerá, em colaboração com as autoridades 

sanitárias do Estado, severa fiscalização sobre a produ 

ção, o comércio e o consumo de gêneros alimentícios em 
geral. 

inquilinos ou proprietários. 
ww 
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ara os efeitos deste Código, consideram-se gêneros ali-
mentícios todas as substâncias, sólidas ou líquidas, dês 

tinadas a ser ingeridas pelo homem, excetuados os medica 

mentos. 

Não será permitida a produção, exposição ou venda de gê-

neros alimentícios deteriorados, falsificados, adultera-

dos ou nocivos à saúde, os quais serão apreendidos pelo 

funcionário encarregado da fiscalização e removidos para 

o local destinado à inutilização dos mesmos. 

2) A inutilização dos gêneros não eximirá a fábrica ou esta 

belecimento comercial do pagamento das multas e demais ' 

penalidades que possa sofrer em virtude da infração. 

A reincidência na prática das infrações previstas neste 

artigo determinará a cassação da licença para o funciona 

mento da fárica ou casa comercial. 

s quitandas e casa congêneres, além das disposiç6es ge 

r. • s concernentes aos estabelecimentos de gêneros alimen 

tícios, deverão ser observadas as seguintes: 

1 - o estabelecimento terá, para depósito de verduras 

que devam ser consumidas sem recipientes ' 

ou dispositivos de superfície impermeável e à pro-

va de moscas, poeiras e quaisquer contaminaç6es; 

II - as frutas expostas à venda serão colocadas sobre ' 

mesas e estantes, rigorosamente limpas e afastadas 

um metro no mínimo das ombreiras das portas exter-

nas; 

III - as gaiolas para aves serão de fundo móvel, para La 

cilitar a sua limpeza, que será feita diariamente. 

ÚNICO - É proibido utilizar-se para outro qualquer fim, dos depó 

sitos de hortaliças, legumes ou frutas. 

) É proibido ter çm depósito ou exposto a venda: 

1 - aves doentes; 

II - frutas não sazonadas; 

III - legumes, hortaliças, frutas ou ovos deteriorados. 
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Art. 502) As fábricas de doces e de massas, as refinarias, padari-

as, confeitarias e os estabelecimentos congêneres deve - 

o ter: 

o piso e as paredes das salas delabqrpço dosÍ6

_ris 

o 
IM' cJ-.'w(c Iu4

dutos, revestidos de ladrilho 'ate a al'tura de  

metros; 

o 
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Toda a água que tenha de servir na manipulação ou prepa- 
ro de gêneros alimentícios, desde que não provenha do 

abastecimento público, deve ser comprovadamente pura, 

) O gelo destinado ao uso alimentar deverá ser fabricado
o  

' 

com água potável, isenta de qualquer contaminação. 

II - as salas de preparo dos produtos com as janelas e 

aberturas teladas e à prova de moscas. 

Art. 512) Os vendedores ambulantes de gêneros alimentícios, além 

das prescrições deste Código que lhes são aplicáveis, de 

verso observar as seguintes: 
/ 

s de acordo com os modelos oficiais ' 
da r 

11 - Velarem para que os gêneros que ofereçam no este - 
,T	 jam deteriorados nem contaminados e se apresentem ' 

em perfeitas condições de higiene, sob pena de mul-

ta e de apreensão das referidas mercadorias, que se 
ro inutilizadas; 

III - terem os produtos expostos à venda conservados em 

recipientes apropriados, para isolá-los de impure - 

zas e de insetos; 

tv - usarem vestuário adequado e limpo; 

V - manterem-se rigorosamente asseados. 

19) Os vendedores ambulantes no poderio vender frutas descas 

 

    

 

cadas, cortadas ou em fatias. 

  

    

29) Os vendedores ambulantes de alimentos preparados no pode 

ro estacionar em locais em que seja fácil a contaminação 
dos produtos expostos à venda. 
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Art.22) A venda ambulante de sorvetes, refrescos, doces gulosei 
mas, pães e outros gêneros alimentícios, de ingestão ' 

imediata, só será permitida em carros apropriados, cai-

xas ou outros receptáculos fechados, devidamente visto-

riados pela Prefeitura, de modo que a mercadoria seja ' 

inteiramente resguardada da poeira e da ação do tempo 

ou de elementos maléficos de qualquer espécie, sob pena 

de multa e de apreensão das mercadorias. 

)É obrigatório que o vendedor ambulante justaponha, rigo 
rosamente e sempre, as partes das vasilhas destinadas à 
venda de gêneros alimentícios de ingestão imediata, de 

modo a preservá-los de qualquer contaminação. 

acondicionamento de balas, confeitos e biscoitos pro-

vidos de envóltórios poderá ser feito em vasilhas aber-

tas. 

  

Na infração de qualquer artigo deste capítulo será im - 

posta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% do va 

  

lor de referência vigente à época da infração. 

 

  

C A P Í T U L O ..V 

Da Higiene dos Estabelecimentos 

Q 

42) Os hotéis, restaurantes, bares, cafés, botequins e esta 

belecirnentos congêneres deverão observar o seguinte: 

1 - a lavagem da louça e talheres deverá Lazer-se em 

água corrente, não sendo permitida sob qualquer 

hipótese a lavagem em baldes, toneis ou vasilha - 
mes; 

II - a higienização da louça e talheres deverá ser 

feita com água fervente; 

III - os guardanapos e toalhas serão de uso individual; 

IV - os açucareiros serão de tipo que permitam a reti-

rada do açúcar sem o levantamento da tampa; 

V - a louça e os talheres deverão ser guardados em ar 

mários, com portas e ventilados, não podendo Li - 
car expostos às poeiras e às moscas. 
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2) Os estabelecimentos a que se refere o artigo anterior 

são obrigados a manter seus empregados ou garçons lim-

pos, convenientemente trajados, deipreferência unifor-

mizados. 

Nos salões de barbeiros e cabeleireiros é obrigatório 
o uso de toalhas e golas individuais. 

• - Os oficiais ou empregados usarão, durante o trabalho , 

blusas brancas, apropriadas, rigorosamente limpas. 

Art. 572) Nos hospitais, casas de saúde e maternidade, além das 

O disposições gerais deste Código, que lhes forem aplica 

veis, é obrigatória: 

1 - a existência de depósito apropriado para roupa 

servida; 

II - a existência de uma lavanderia a água quente com 

instalação completa de desinfecção; 

III - a instalação de necrotérios, de acordo com o Art. 

58, deste Código; 

IV - a instalação de uma cozinha com no mínimo, três 

peças, destinadas respectivamente a depósito de 

gêneros; a preparo de comida e a distribuição de 

comida e lavagem e esterilização de louças e uten 

sílios, devendo toda=

__  

s ter os pisos e pa- 

redes revestidas de até a altura mínima 

de dois metros. 

Ar t. 

A instalação dos necrotérios e capelas mortuárias será 

eita em prédio isolado, distante no mínimo vinte me - 

tros das habitações vizinhas e situada de maneira que 

seu interior ,não seja devassado ou descortinado. 

599) AS cocheiras e estábulos existentes na cidade, vilas e 

povoações do Município deverão, além de observância de 
outras disposições deste Código, que lhes forem aplica-
das, obedecer o seguinte: 

possuir muros divisórios com três metros de altura 
mínima separando-as dos terrenos limitrofes; 

II - conservar a distância mínima de dois metros e meio 

entre a construção e divisa do lote; 



e 

e 
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III - possuir sarjetas de revestimento impermeável para 

águas residuais e sarjetas de contorno para as 

águas de chuva; 

IV - possuir depósito para forragens, isolado da parte 

destinada aos animais e devidamente vedado aos 

restos 

- possuir depósito para estrume, à prova de insetos 

e com a capacidade para receber a produção de vin 

te e quatro horas, a qual deve ser diariamente ré 

movida para a zonha rural; 

VI - manter completa separação entre os possíveis com-

partimentos para empregados e a parte destinada 

aos animais; 
VII - obedecer a um recuo de pelo menos vinte metros de 

alinhamento do logradouro. 

Na infração de qualquer disposição deste capítulo, será 

imposta a multa correspondente ao valor de 5 a lOO do 

valor de referência vigente à época da infração. 

TÍTULO iii 

Da Moralidade e do Sossego Público 

expressamente proibido às casas de comércio ou aos am 

bulantes a exposição ou venda de gravuras,livros ou jor 

nais pornográficos ou obscenos. 

ÚNICO - A reincidência na infração deste artigo determinará a 

cassação de licença de funcionamento. 

Não serão permitidos banhos nos rios, córregos ou lago-

as do Município, exceto nos locais designados pela Pre-

eitura como próprios para banhos ou esportes náuticos. 

ICO - Os participantes de esportes ou banhistas deverão tra 

jar-se com roupas apropriadas. 

) Os proprietários de estabelecimentos em que se vendam 
bebidas alcoólicas serão responsáveis pela manutenção 
da ordem riçãs mesmos. 



As desordens, algazarras ou barulho, porventura verif i-

das nos referidos estabelecimentos, sujeitarão os pro 

prietários à multa, podendo ser cassada a licença para 

seu funcionamento nas reincidências. 

Art. 642) É expressamente proibido pertubar o sossego público com 
ruído ou sons excessivos, evitáveis, tais como: 

1 - os de motores de explosão desprovidos de silencio 

sos ou com estes em mau estado de funcionamento; 

II - os de buzinas, clarins, tímpanos, campainhas ou 

quaisquer outros aparelhos; 

III - a propaganda realizada com alto-falantes, bombos, 

tambores, cometas, etc., sem prévia autorização 

da Prefeitura; 
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IV - os produzidos por arma de Fogo; 

V - os de mosteiros, bombas e demais jogos ruidosos; 

VI - os de apitos ou silvos de sereias de fábricas, ci 

nemas ou estabelecimentos outros, por mais de 30 

segundos ou depois das 22 horas. 

VII - os batuques, congados e outros divertimentos con-

gêneres, sem licença das autoridades. 

IW - Excetuam-se das proibições deste artigo: 

-  os tímpanos, sinetas ou sirenes dos veículos de 
Assistência, Corpo de Bombeiros e Polícia, quando 

em serviço; 

II -  os apitos das rondas e guardas policiais. 

"Ç 652 NS 1greJ/conventos e capelas,o, nos não poderão 

7  / .car anteá das- 'e depo» das 22 hôPsySalv toques  

de,' eb ates porc ao/de inidi os, - tmdações ou datas 

- recor4cidaijénte festivas. / 

É proibido executar qualquer trabalho ou serviço que pro 
duza ruído excessivo, antes e depois das 20 horas, nas 

proximidades de hospitais, escolas e asilos, nas proximi 

dês de casas residências após às 22 horas. 
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• 672) As instalações elétricas só poderão funcionar quando 

tiverem dispositivos capazes de eliminar ou pelo me-

nos reduzir ao mínimo, as correntes parasitas, dire-

tas ou induzidas, as oscilações de alta frequência 

chispas e ruídos prejudiciais à rádio recepção. 

ÚN0 - As máquinas e aparelhos que, a despeito da aplicação 
- de dispositivos especiais, não apresentarem diminui- 

ão sensível das pertubaç6es, não poderão funcionar 

os domingos e feriados, nem a partir das dezoito ho 

s. nos dias úteis. 

Art.9) Na infração de qualquer artigo deste capítulo será ' 

imposta a multa correspondente ao valor de 5  a 100 % 
do valor de referência, à época da infração, sem pre 

uízo da ação penal cabível. 

C A P Í TULO II 

Dos Divertimentos Públicos 

Divertimentos públicos, para os efeitos deste Código 

ão os que se realizarem nas vias públicas, ou em ré 

cintos fechados de livre acesso ao público. 

Nenhum divertimento público poderá ser realizado sem 

licença da Prefeitura. 

§ ÚNICO'-  O requerimento de licença para funcionamento de qual 
quer casa de diversão será instituído com a prova de 

terem sido satisfeitas as exigências regulamentares 

referentes à construção e higiene do edifício, e pro 

cedida a vistoria policial. 

/
Art. 72) Em todas as casas de diversões públicas serão obser-

vadas as seguintes disposições além das estabeleci - 

/ O das pelo Código de Obras: 

1 - tanto as salas de entrada como as de espetácu 

lo serão mantidas higienicamente limpas; 

II - as portas e os corredores para o exterior se-

rão amplos e conservar-se-ão sempre livres de 

grades, móveis ou quaisquer objetos que pos - 

san dificultar a retirada rápida do público ' 
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em caso de emergência; 

III - todas as portas de saída serão encimadas pela 
inscrição "SAÍDA", legível à distância e lumi 
nosa de forma suave, quando se apagarem as lu 

zes da sala; 

IV - os aparelhos destinados à renovação do ar de-

verão ser conservados e mantidos em perfeito 

funcionamento; 

V - haverá instalações sanitárias independentes ' 
para homens e senhoras; 

VI - serão tomadas todas as precauções necessárias 

para evitar incêndios, sendo obrigatória a 
adoção de extintores de fogo em locais visí - 

veis e de fácil acesso; 

VI - possuirão bebedouros automático de água filtra 

da em perfeito estado de funcionamento; 

VIII - durante os espetáculos, deverão as portas con-

servar-se abertas, vedadas apenas com respos - 
teiros ou cortinas; 

IX - deverão possuir material de pulverização de in 

seticidas; 

X - o mobiliário será mantido em perfeito estado ' 

se conservação. 

É proibido aos espectadores, sem distinção de sexo 
assistir aos espetáculos de chapéu à cabeça ou fumar 

no local das funções. 

Nas casas de espetáculo de sessões consecutivas, que 

não tiverem exaustores suficientes, deve entre a saí-

a e a entrada dos espectadores, decorrer lapso de ' 

tempo suficiente para o efeito de renovação do ar. 

Em todos os teatros, circos ou salas de espetáculos , 

serão reservados quatro lugares, destinados às autori 

dades policiais e municipais, encarregadas da 2 iscali 

z ação. 
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Os programas anunciados serão executados integralmen-
te não podendo os espetáculos iniciar-se em hora di - 

versa da marcada. 

 

12) Em casos de modificação do programa ou de horário o 

empresário devolverá aos espectadores o preço inte 
gral da entrada. 

2 2) As disposições deste artigo aplicam-se inclusive às 

competições esportivas para as quais se exija o paga-

mento de entradas. 

Os bilhetes de entrada não poderão ser vendidos por 

preço superior ao anunciado e em número excedentes à 

lotação do teatro, cinema,circo ou sala de espetácu - 

los. 

Não serão fornecidas licenças para a realização de jo 

gos ou diversões ruidosas em locais compreendidos em 

ea formada por um raio de 100 me ros & hospitais,ca 

sas de saúde ou 

Art \ 2) Para funcionamento de teatros, além das demais dispo-

siçes aplicáveis deste Código, deverão ser observa - 

das as seguintes: 

1 - a parte destinada ao público será inteiramente ' 

separada da parte destinada aos artistas, não ha 

vendo, entre as duas, mais que as indispensáveis 

comunicações de serviço; 

II - a parte destinada aos artistas deverá ter, quan-

do possível, fácil e direta comunicaao com as 

vias públicas, de maneira que assegure saída ou 

entrada franca, sem dependência da parte destina 

Ar t. 

da à permanência do público. 

789) Para funcionamento de cinemas seao ainda observadas 

o 
as seguintes disposições: 

i - só poderão funcionar em pavimentos térreos; 

os aparelhos de projeção ficarão em cabines de f 

cii saída, construídas de materiais incombustíveis; 

III - no interior das cabines não poderá existir maior 

número de películas do que as necessárias para as 

sessões de cada dia e ainda assim deverão estar de- 
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positadas em recipientes especial, incombustível, her 

meticamente fechado, que não seja aberto por mais tem 

PO que o indispensável ao serviço. 

Art. 92)  A 'armação de circos de pano ou parques de diversões só 
poderá ser permitida em certos locais, a juízo da Pre - 

Leitura. 

§ 12) A autorização de funcionamento dos estabelecimentos de 

que trata este artigo não poderá ser por prazo superior 

a um ano. 

§ 22) Ao conceder a autorização, poderá a Prefeitura estabele 

cer as retrições que julgar convenientes, no sentido de 
•	 assegurar a ordem e a moralidade dos divertimentos e o 

sossego da vizinhança. 

§ 32) A seu juízo, poderá a Prefeitura não renovar a autoriza 

ção de um circo ou parque de diversões, ou obrigá-los a 

novas restrições ao conceder-lhes a renovação pedida. 

§ 42) Os circos e parques de divers6es , embora autorizados 

só poderão ser franqueados ao público depois de visto 
nados em todas as suas instalações, pelas autoridades 

da Prefeitura. 

Art. $ø) Para permitir armação de circos ou barracas em logradou 
ros públicos, poderá a Prefeitura exigir, se o julgar 

conveniente, um depósito até o máximo de valores de re-

ferência vigentes na região, como garantia de despesas 

com a eventual limpeza e recomposição do logradouro. 

§ ÚNICO - O depósito será restituído integralmente se não houver 
necessidade de limpeza especial ou reparos; em caso cozi 
trário, serão deduzidas do mesmo as despesas feitas com 

tal serviço. 

Na localização de 'dancings", ou de estabelecimentos de 

diversões noturnas, a Prefeitura terá sempre em vista 

o sossego da população. 

Os espetáculos, bailes ou festas de caráter público de-

endem, para realizar-se, de prévia licença da Preeeitu 
rã, 
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Excetuam-se das disposições deste artigo as reuniões de 

qualquer natureza, sem convites ou entradas pagas, leva 

das a efeito por clubes ou entidades de classe, em sua 

sede, ou as realizadas em residências particulares. 

É expressamente proibido, durantes os festejos carnava-

lescos, apresentar-se com fantasias indecorosas, atirar 

ou outra substância que possa molestar os transeufl 

§ 

Na infração de qualquer artigo deste capítulo, será im-

posta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% do va 

lor de referência vigente à época da infração. 

CAPÍTULO III 

Dos Locais de Culto 

AS igrejas, os templos e as casas de culto são locais 

idos e havidos por sagrados e, por isso, devem ser res 

p-itados sendo proibido pixar suas paredes e muros, ou 

neles colocar cartazes. 

Nas igrejas, templos ou casas de culto, os locais fran-

queados ao público, deverão ser conservados limpos, ilu 

inados e areja. .s. 

igre s 

e 
a lot 

/ 

a infração de qualquer artigo deste Capítulo será im - 
osta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% do va 

lor de referência vigente à época da infração. 

CAPÍTULO IV 

Do Trânsito Público 

trânsito, de acordo com as leis vigentes, é livre, e 

s a regulamentação tem por ctjetivo manter a ordem, a 

c on 

er - - - seus • dos 

r susistala Zes. 

ca - e culto, ao 
.11  

o 
Ar87 
ki 

tes. 

ÚNICO - Fora do período destinado aos festejos carnavalescos, a 

ninguém é permitido apresentar-se mascarado ou fantasia 

do nas vias públicas, salvo com licença especial das au 

toridades. 

água 
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segurança e o bem-estar dos transeuntes e da população 

em geral. 

É proibido embaraçar ou impedir, por qualquer meio o 

1ye tr.nsito de pedestres ou veículos nas ruas, pra- 

as, passeios, estradas e caminhos públicos, exceto pa 

rã efeito de obras públicas ou quando exigências poli-

ciais o determinarem. 

1 

22) Nos 9s previstos no parágrafo anteVior, •s resporis 

vejpei' materiais depositadqs na ia púbi a deve - 

Sempre que houver necessidade de interromper o trânsi-

to deverá ser colocada sinalização vermelha claramente 

visível de dia e luminosa à noite. 

Compreene-sena proibição artigo aterior o depósi 

de 9taalsquer materiais, incusive de çonstruçãø,nas 

via p'úblicas em geral. 

12) Trat, do-se de materiais cuja descarga não poisa ser 

feita àire  ente no interior dos prédios, será tolera 
a a des. a ga e permanicia na via púlica, com o mmi 
mo\preju,Lz. ao trânsito, por tempo não a 3 
(tr) loras, 

\ 
aGvertr os veículos, a dist\n1a convenie te, dos . lire'ju1zos causados ao )ivre trans to. 

) É expressamente proibido nas ruas da cidade, vilas e 
povoados: 

- conduzir animais ou veículos em disparada; 

- conduzir animais bravios sem a necessária precau 

ção; 
- conduzir carros de bois sem guieiros; 

atirar à via pública ou logradouros públicos cor 
pos ou detritos que possam incomodar os transeun 
tes. 

É expressamente proibido danificar ou retirar sinais ' 

colocadas nas vias públicas, estradas ou caminhos pú - 
licos, para advertência de perigo ou impedimento de 
trânsito. 

ssiste à Prefeitura o direito de impedir o trânsito 

qualquer veículo ou meio de transporte que possa ' 

ocasionar danos à via pública. 
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Ar t. 952) 
( 

•1 

/ 

proibido embaraçar o trânsito ou molestar os pedestres 

por tais meios como: 

1 - conduzir, pelos passeios, volumes de grande porte; 

II - conduzir, pelos passeios, veículos de qualquer es-

pecié; 

III - patinar, a não ser nos logradouros a isso destina-

dos; 

IV - amarrar animais em postes, árvores, grades ou por-
tas; 

V - conduzir ou conservar animais sobre os passeios ou 

jardins. 

Excetuam-se ao disposto no item II, deste artigo, carri-

os de crianças ou de paralíticos e, em ruas de pequeno 
40 

movimento, triciclos e bicicletas de uso infantil. 

Na infração de qualquer artigo deste capitulo, quando 

não prevista pena no Código Nacional de Trânsito, será ' 

mposta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% do 

valor de referência vigente à época da infração. 

CAPÍTULO V 

encontrados nas ruas, praças, estradas ou ca- 

0 animal recolhido em virtude do disposto neste capitulo 

era retirado dentro do prazo máximo de 7  (sete) dias,me 

•, diante pagamento da multa e da taxa de manutenção respec 

t iva. 

Não sendo retirado o animal nesse prazo deverá a Prefei- 

tura efetuar a sua,enda em hasta pública, prec?dida - 

da ieçessária ublicãoQc i L4tJ° - 

kJ'J 
- Ü 

pxoibido a criação ou engorda de porcos no perímetro 

urbano da sede municipal. 

1 

X  11 
proibida a permnência de animais nas vias publicas, 

' 
< l - 
1' 
'0s animai 

minhos públicos, serão recolhidos ao depósito da Munici-

palidade. 

Das Medidas Referentes aos Animais 
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Art. '2) É igualmente proibida a criação, no perímetro urbano da 

sede municipal, de qualquer espécie de gado. 

§Ico - Observadas as exigências sanitárias a que se refere o 
artigo 59 deste Código, é permitida a manutenção de es- 

, tábulos e cocheiras, mediante licença e fiscalização da 

Prefeitura. 

Os cães que forem encontrados nas vias públicas da cida 

de e vilas serão apreendidos e recolhidos ao depósito ' 

da Prefeitura. 

19) Tratando-se de cão não registrado, será o mesmo sacrifi 

cado, se não for retirado por seu dono, dentro do prazo 

de dez dias, mediante pagamento da multa e das taxas 

respectivas L 

Os proprietários dos cães registrados serão notificados 

devendo retirá-los em idêntico prazo, sem o que serão 

os animais igualmente sacrificados. 

Quando se tratar de animal de raça, poderá a Prefeitura 

a seu critério, agir de conformidade com o que estipula 

o parágrafo único do Art. 99, deste Código. 

) Haverá, na Prefeitura, o registro de cães, que será Lei 
to anualmente,mediante o pagamento de taxa respectiva. 

19) Aos proprietários dos cães registrados, a Prefeitura ' 

fornecerá uma placa de identificação a ser colocada na 

coleira do animal. 

29) Para registro dos cães, é obrigatório a apresentação de 

comprovante de vacinação anti-rábica. 

São isentos de matricula os cães pertencentes a boiadei 

ros, vaqueiros, ambulantes e visitantes, em transito pé 

lo Município, desde que nele não permaneçam por mais de 

uma semana. 

O cão registrado poderá andar nà via pública, desde que 

ri companhia de seu dono, respondendo este pelas per - 

s e danos que o animal causar a terceiros, 

o será permitida a passagem ou estacionamento de tro-

pas ou rebanhos na cidade, exceto em logradouros para ' 

isso designados. 
4 

Ar t 
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icain proibidos os espetáculos de Leras e as exibições 

de cobras e quaisquer animais perigosos sem as necessá 

rias precauções para garantir a segurança dos especta-

dores. 

É expressamente proibido: 

1 - criar abelhas nos locais de maior concentração 

urbana; 

II - criar galinhas nos porões e no interior das habi 

taç6es; 

III - criar pombos nos forros das casas de residência; 

) expressamente proibido a qualquer pessoa maltratar ' 

os animais ou praticar crueldade contra os mesmos, tais 

corno: 

1 - transportar, nos veículos de tração animal, car- 

ga ou passageiros de peso superior as suas for - 

ças; 

II - carregar animais com peso superior a 150 quilos; 

III - montar animais que já tenham a carga permitida; 

IV - fazer trabalhar animais doentes, feridos, exte - 

nuados; 

V - obrigar qualquer animal a trabalhar mais de 8 

(oito) horas contínuas sem descanso e mais de 

(seis) horas, sem água e alimento apropriado; 

VI - martirizar animais para deles alcançar esforços 

excessivos; 

- castigar de qualquer modo o animal caído, com ou 

sem veículo, fazendo-o levantar à custa de casti 

go e sofrimentos; 

VIII - castigar com rancor e excesso qualquer animal; 

IX - conduzir animais com a cabeça para baixo, suspen 

so pelos pés ou asas, ou em qualquer posição ancw  

mal que lhes possa ocasionar sofrimento; 

X - transportar animais amarrados à traseira de veí-
culos ou atados um ao outro pela cauda; 

XI - abandonar, em qualquer ponto, animais doentes,ex 

tenuados, enfraquecidos ou feridos; 
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XII - amontoar animais em depósitos insuficientes ou 

sem água, ar, luz e alimentos; 

XIII - usar de instrumentos diferentes do chicote le-

ve, para estimulo e correção de animais; 

Art. ,1 2 ) Na infração de qualquer artigo deste capitulo será im- 

posta a multa correspondente ao valor de 5 a 100 do 

valor de referência vigente à época da infração. 

§»ÚNICo 
- Qualquer do povo poderá autuar os infratores, devendo 

o auto respectivo, que será assinado por duas testemu-

nhas, ser enviado à Prefeitura para Fins de direito. 

CAPÍTULO VI 

Os Empachamentos das Vias Públicas 

 

Art. 1. Nenhuma obra, inclusive demolição, quando feita no ali- 

nhamento das vias públicas, poderá dispensar o tapume ' 

provisório, que deverá ocupar uma Faixa de largura, no 

máximo, igual à metade do passeio. 

Quando os tapumes forem construídos em esquinas, as pia 

cas de nomenclatura dos logradouros serão neles afixa - 

das de Forma bem visível. 

XIV - empregar arreios que possam constranger, Ferir 

ou magoar o animal; 

XV - usar arreios sobre partes feridas, contusões ou 

chagas do animal; 

XVI - praticar todo e qualquer ato, mesmo no especi-

ficado neste Código, que acarretar violência e 

sofrimento para o animal. 

7"  í 
Dispensa-se o tapume quando se tratar de: 

1 - construção ou reparos de muros ou grades com altu 
ra não superior a dois metros; 

II - pinturas ou pequenos reparos, 

os andaimes deverão satisfazer as seguintes condições: 

1 - apresentarem perfeitas condições de segurança; 

II - terem a largura dc' sseio, 
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o 

§ ÚN¼' 

Art. . 

14 

II - não causarem dano às árvores, aparelhos de ilumina 

ção e redes telefônicas e da distribuição de ener-

gia elétrica. 

O andaime deverá ser retirado quando ocorrer a paralisa-

ção da obra pvr mais de 60 (sessenta) dias. 

Poderão ser armados coretos ou palanques provisórios nos 

Ologradouros públicos, para comícios políticos, festivida 

des religiosas, cívicas ou de caráter popular, desde que 

sejam observadas as condições seguintes: 

1 - serem aprovados pela Prefeitura, quanto à sua loca 
lização; 

II - não pertubarem o trânsito público; 

III - não prejudicarem o calçamento nem o escoamento das 

águas pluviais, correndo por conta dos responsá - 

veis pelas festividades os estragos por acaso veri 

ficados; 

IV - serem removidos no prazo máximo de 24 (vinte e qua 

tro) horas, a contar do encerramento dos festejos. 

Uma vez findo o prazo estabelecido no item IV a Prefeitu 

ra promoverá a remoção do coreto ou palanque, cobrando ' 

ao responsável as despesas de remoção, dando ao material 

removido o destino que entender. 

Nenhum material poderá permanecer nos logradouros públi-

cos, xc.ete-no---casQ$previstos no PagpiYQdo 

g t,.ai d' s t códiqo,. 

O ajardinamento e a arborização das praças e vias públi-

cas serão atribuiç6es exclusivas da Prefeitura. 

Nos logradouros abertos por particulares, com licença da 

Prefeitura, é facultado aos interessados promover e cus-

Q
tear a respectiva arborização. 

- ) É proibido podar, derrubar ou sacrificar as árvores da 
arborização públicas  S~  

Nas árvores dos logradouros públicos não será permitida 

a colocação de cartazes e anúncios nem afixação de cabos 

u fios, 
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Art, ja)-Os postos telegráficos, de iluminação e força, as cai 

xas postais, os avisadores de incêndio e de policia e 

as balanças para pesagem de veículos só poderio ser 

colocados nos logradouros públicos mediante autoriza-

ção da Prefeitura, que indicará as posições convenien 

tes e as condições da respectiva inatalação. 

Ar t. 

)JÇ 
1 As colunas ou suportes de anúncios, as caixas de pa 

péis usados, os bancos ou os abrigos de logradouros 

públicos somente poderio ser instalados mediante li 

cença prévia da Prefeitura. 

Às bancas para a venda de jornais e revistas poderão 

ser permitidas, nos Jogradouros públicos, desde que 

satisfaçam às eeguintes condiçõesji &etâ jj 

1 - terem sua localização aprovada pela Prefeitura; 

apresentarem bom aspecto quanto à sua construção 

no pertubarem o trânsito público; 

serem de fácil remoção. 

Art 1
_
Q9) Os estabelecimentos copirciais poderão ocupar, com me 

• 
sas e cadeiras, do passeio correspondente a tes 

tada do edifício1 

TT 

o 

dois m.triiç 

12) Os relógios, estátuas, fontes e quaisquer monumentos 

somente poderão ser colocados nos logradouros públicas  

se comprovado o seu valor arico ou cívico1  e a jui 

zo da Prefeitura, .-.cv&zÀ4 JL '/" (t 

12) Dependerá, ainda, de aprovação, o local escolhido pa-
ra a fixação dos monumentos. 

No caso dê paralisação ou mau funcionamento de relógics 

instalados em logradouro público, seu mostrador deverá 

permanecer coberto. 

Na infração de qualquer artigo deste Capítulo será im- 

posta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% do 

valor de referência vigente à época da infração. 



Art. 125) São considerados inflamáveis: 

1 - o fósforo e os materiais fosforados; 

- a gasolina e demais rivados de petróleo; 

- os éteres, álcoois, a aguardente e os óleos em 

geral; 

1V - os carburetos, o alcatrão e as matérias betumino 

Art. ,2-49) Consideram-se explosivos: 

1 — os fogos de artifício; 

II - a nitroglicerina e seus compostos e derivados; 

III - a pólvora e o algodão-pólvora; 

IV - as espoletas e os estopins; 

V - os fulminatos, cloratos, formiatos e congêneres; 

sas líquidas; 

V - toda e qualquer substância outra, cujo ponto de 

inflaniabilidade seja acima de cento e trinta e 

cinco graus centígrados (1350). 

o 
•

I- 

s'/ ç 
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CAPÍTULO VII 

Dos Inflamáveis e Explosivos 

VI - os cartuchos de guerra, caça e minas. 

Art. i) É absolutamente proibido: 

1 - fabricar explosivos sem licença especial e em lo 
cal não determinado pela Prefeitura; 

II - manter depósito de substâncias inflamáveis ou de 

explosivos sem atender às exigências legais,quan 

to à construção e segurança; 

III - depositar ou conservar nas vias públicas vpesmo ' 

provisoriamente, inflamáveis ou explosivos. 

§ 019) Aos varejistas é permitido conservar, em cômodos apro-
priados, em seus armazéns ou lojas, a quantidade fixa- 

> da pela Prefeitura, na respectiva licença de material o 
inflamável ou explosivo que não ultrapassar à vendacá— ' 

provável de 30 dias. 



§ 22) 

o 

o 
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12) 
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: 22) 
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22) 
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os fogueteiros e os exploradores de pedreiras poderão 

manter depósitos de explosivos correspondentes ao co 

sumo de 30 dias, desde que os depósitos estejam loca-

lizados a uma distâncias de 250 metros da habitação 

mais próxima e a 150 metros das ruas ou estradas. Se 

as distâncias a que se refere este parágrafo forem su 

periores a 500 metros, é permitido o depósito de maior 

quantidade de explosivos. 

os depósitos de explosivos e inflamáveis só serão cons 

truídos em locais especialmente designados na zona ru-

ral e com licença da Prefeitura. 

Os depósitos serão dotados de instalação para combater 

ao fogo e de extintores de incêndio portáteis, em quan 

tidade e disposição convenientes. 

Todas as dependências e anexos dos depósitos de explo-

sivos inflamáveis serão construídos de material incom-

bustível, admitindo-se o emprego de outro material ape 

nas nos caibros, ripas e esquadrias. 

Não serão permitidos os transportes de explosivos ou 

inflamáveis sem as precauções devidas. 

Não poderão ser transportados simultaneamente, no mes-

mo veículo, explosivos e inflamáveis. 

Os veículos que transportarem explosivos ou inflamáveis 

não poderão conduzir outras pessoas além do motorista 

e dos ajudantes. 

É expressamente proibido: 

1 - queimar fogos de artifícios, bombas e buscapés 

morteiros e outros fogos perigosos, nos logradou 

ros públicos ou em janelas e portas que deitarem 

para os mesmos logradouros; 

II - fazer fogueiras, nos logradouros públicos, sem ' 

prévia autorização da Prefeitura; 

III - soltar balões em toda a extensão do Município; 

IV - utilizar, sem justo motivo, armas de fogo dentro 

do perímetro urbano do Município; 



§ .Q) 

. 1
,
392) 

1 
12) 

IQ o 

22) 

32) 

Art. 

Art.4Q) 

Art  NCL 2Q) 
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o 

V - Lazer Logos ou armadilhas com armas de Logo, sem 

colocação de sinal visível para advertência aos 

passantes ou transeuntes. 

A poribição de que tratam os itens I. II e III poderá 

ser suspensa mediante licença da Prefeitura, em dias 

de regozijo públicos ou festividades religiosas de ca 

ráter tradicional. 

Os casos previstos no parágrafo 12 serão regulamenta-

dos pela Prefeitura, que poderá inclusive estabelecer 

para cada caso, as exigências que julgar necessárias 

ao interesse da segurança pública. 

As instalaç6es de postos de abastecimento de veículos, 

bombas de gasolina e depósitos de outros inflamáveis , 

ficam sujeitas a licença especial da Prefeitura. 

A Prefeitura poderá negar a licença se reconhecer que 

a instalação do depósito ou da bomba irá prejudicar,de 

algum modo, a segurança publica. 

A Prefeitura poderá estabelecer, para cada caso, as • 

exigências que julgar necessárias ao interesse da segu 

rança. 

Além das exigências municipais a matéria deste Capítu-

lo está sujeita a Legislação específica em vigor. 

Na infração de qualquer artigo deste Capítulo será im-

posta a multa correspondente ao valor 5 a 100% do va1r 

de referência vigente, além da responsabilidade civil 

ou criminal do infrator, se for o caso. 

C A P Í T U L O VIII 

Da Exploração de Pedreiras, Cascalheiras, 

Olarias e Depósito de Areia e Saibro. 

A exploração de pedreiras, olarias e depósitos de areia 

e de saibro depende de licença da Prefeitura, que a con 

cederá, observados os preceitos deste Código. 

A licença será processada mediante apresentação de ré 

querimento assinado pelo proprietário do solo ou pelo 

explorador e instruído de acordo com este artigo. 



\ 

o 
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Do requerimento deverão constar as seguintes indicações: 

a) nome e residência do explorador, se este não for o 
Ç

proprietário; 

b) localização precisa da entrada do terreno. 

§ 22) O requerimento de licença deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 
CN 

a) prova de propriedade do terreno; 

b) autorização para a exploração, passada pelo proprie 

tário em cartório, no caso de não ser ele o explora 

dor; 

C) planta da situação,com indicação do relevo do solo 

por meio de curvas de nível contendo a delimitação 

exata da área a ser explorada com a localização das 

respectivas instalações e indicando as contruç6es 

logradouros, os mananciais e cursos d'água situados 

em toda a faixa de largura de 100 metros em torno 

da água a ser explorada; 

d) perfis do terreno em três vias. 

caso de se tratar de exploração de pequeno porte p0 

(
derão ser dispensados, a critério da Prefeitura, os do 

cumentos indicados nas alíneas c e d do parágrafo ante 

licenças para exploração serão sempre por prazo Li- 

xo0 

Será interditada a pedreira ou parte da pedreira, embo 

rã licenciada e explorada de acordo com este Código , 

desde que posteriormente se verifique que a sua explo-

ração acarreta perigo ou dano à vida ou à propriedade. 

Ao conceder as licenças, a Prefeitura poderá fazer as 

retriçes que julgar convenientes. 

Os pedidos de prorrogação de licença para a continua 

ção da exploração serão feitos por meio de requerimento 

e instruídos com o documento de licença anteriormente ' 

concedida. 

O desmonte das pedreiras pode ser feito a frio ou a fogo. 

Não será permitida a explorao de pedreiras na zona ur-
bana. 

'INI 

o 

Art,-3r3) As 
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A exploração de pedreiras a fogo fica sujeita às seguin 

tes condiç5es: 

1 - declaração expressa da qualidade do explosivo a 

empregar; 

II - intervalo mínimo de trinta minutos entre cada sé-

rie de exploses; 

III - içamento, antes da explosão, de uma bandeira à ai 

tura conveniente para ser vista à distancia; 

1V - toque por três, com intervalos de dois minutos de 

urna sineta e o aviso em brado prolongado, dando ' 

sinal de fogo. 

A instalação de olarias nas zonas urbana e suburbana do 

Município deve obedecer às seguintes prescriç6es: 

1 - as chaminés serão construídas de modo a não incomo 

dar os moradores vizinhos pela fumaça ou emanações 

nocivas; 

II - quando as escavaç6es facilitarem a formação de de-

pósito de águas, o explorador será obrigado a La - 

zer o devido escoamento ou a aterrar as cavidades, 

à medida que for retirado o barro. 

A Prefeitura poderá, a qualquer tempo, determinar a exe 

cuço de obras no recinto da exploração de pedreiras ou 

cascalheiras, com o intuito de proteger propriedades ' 

particulares ou públicas ou evitar a obstrução das gale 

rias de águas. 

É proibida a extração de areia em todos os cursos de o 

água do Município: 

1 - a jusante do local em que recebem contribuição de 

esgotos; 

II - quando modifiquem o leito ou as margens dos mes 

mos; 

III - quando possibilitem a formação de locais ou cau 

sem por qualquer forma a estagnação das águas; 

Iv - quando de algum modo possam oferecer perigo a pon 

tes, muralhas ou qualquer obras construídas nas 

margens ou sobre leitos dos rios. 



Ar ) 

Art. 

§ ÚNI- 

III - telas de fios metálicos com altura mínima de um me 

tro e cinquenta centímetros. 
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Art. 1429) 
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Na infração de qualquer artigo deste Capítulo será impos 
ta a multa correspondente ao valor de 5  a 100% do valor 

de referência vigente na região à época da infraç1o,além 

das responsabilidades civil ou criminal que couber. 

    

     

        

( 

       

        

CAPÍTULO IX 

fr Dos Muros e Cercas 

/ 
'li, 

02,10 

Os proprietários de terrenos são obrigados a murá-los e 
cercá-los nos prazos fixados pela Prefeitura. 

Serão comuns os muros e cercas divisórias entre proprie-

dades urbanas e rurais, devendo os proprietárias dos imo 

veis confinantes concorrer em partes iguais para as des-

pesas de sua construção e conservação, na forma do Art. 

588 do Código Civil. 

Correrão por conta exclusiva dos proprietários ou possui 

dores, a construção e conservação das cercas para conter 

aves domésticas, cabritos, carneiros, porcos e outros 

animais mais que exijam cercas especiais. 

Os terrenos da zona urbana serão fechados com muros rebo 
cados e caiados ou com grades de ferro ou madeiras assen 
tes sobre alvenaria, devendo em qualquer caso ter uma al 
tura mínima de wn metro e oitenta centímetros. 

Os terrenos rurais, salvo acordo expresso entre os pro - 

prietários, serão fechados com: 

1 - cercas de arame farpado, com três fios, no mínimo, 

e um metro e quarenta centímetros de altura; 

II - cercas vivas, de espécie vegetal adequadas e resis 
tentes; 

:141  
Art. 147k Será aplicada multa correspondente ao valor de 5 a 100 

c do valor de referência vigente na regido à época da in - 

tração a todo aquele que: 

1 - fizer cercas ou muros em desacordo com as normas Li 
IÍS 

xadas neste capítulo; 



IV - obstruam, 

e janelas 

contenham 

Laçam uso 

v - 

VI - 
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II - danificar, por qualquer meio, cercas existentes, 

sem prejuízo da responsabilidade civil ou crimi-

nal que no caso couber. 

CAPÍTULO X 

Dos Anúncios e Cartazes 

A exploração dos meios de publicidade nas vias e logra 

douros públicos, bem como nos lugares de acesso comum, 

depende de licença da Prefeitura, sujeitando o contri-

buinte ao pagamento da taxa respectiva. 

Incluem-se na obrigatoriedade deste artigo todos os 

cartazes, letreiros, programas, quadros, painéis, em - 

biemas, placas, avisos, anúncios e mostruários, lumino 

sos ou não, feitos por qualquer modo, processo ou enge 

Ar t. 

Ar t. 

) 

nho, suspensos, distribuídos, afixados ou pintados em 

paredes, muros, tapumes, veículos ou calçadas. 

A propaganda falada em lugares públicos, por meio de 

ampliadores de voz, alto-falantes e propagandistas, as 

sim como feitas por meio de cinema ambulante, ainda ' 

que muda, está igualmente sujeita a prévia licença e 

ao pagamento da taxa respectiva. 

) Não será permitida a colocação de anúncios ou cartazes 
quando: 

o 1 - pela sua natureza provoquem aglomeração prejudi- 
Ci cial ao trânsito público; 

o II - de alguma forma prejudiquem os aspectos paisagis 

ticos da cidade, seus panoramas naturais, monu - 

mentos típicos, hist&ricos e tradicionais; 

III - sejam ofensivos à moral ou contenham dizeres dês 
favoráveis a indivíduos, crenças e instituiç6es; 

interceptam ou reduzam o vão das portas 

e respectivas bandeiras; 

incorreç6es de linguagem; 

de palavras em língua estrangeira, sal- 

vo aquelas que, por insuficiência do nosso léxico 

a ele se hajam incorporado; 



o 

o 
44 
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VII - pelo seu número ou má distribuição, prejudiquem 

o aspecto das fachadas; 

Os pedidos de licença para a publicidade ou propagan-

da por meio de cartazes ou anúncios deverão mencionar: 

1 - a indicação dos locais em que serão colocados ou 

A'
II - a natureza do material de confecção; 

• III - as dimensões; 

IV - as inscrições e o texto; 

1 'è V - as cores empregadas. 

Tratando-se de anúncios luminosos, os pedidos deverão 

ainda indicar o sistema de iluminação a ser adotado. 

Art. Os anúncios e letreiros deverão ser conservads em 

boas condições, renovados ou consertados, sempre que 

tais providências sejam necessárias para o seu bom as 

pecto e segurança. 

§ ÚNICb- Desde que não haja modificações de dizeres ou de loca 
lização, os consertos ou repar ç6es de anúncios e lê 

treiros dependerão apenas de comunicação escrita à 

Prefeitura. 

Os anúncios encontrados sem que os responsáveis tenham 

satisfeito as formalidades deste Capítulo, poderão ser 

apreendidos e retirados pela Prefeitura, até a satisfa 

ção daquelas formalidades, além do pagamento de multa 

prevista nesta lei. 

Na infração de qualquer artigo deste Capítulo será im-

posta a multa correspondente ao valor de 5 a 100 % do 

valor de referência vigente à época da infração. 

TÍTULO IV 

Do Funcionamento do Comércio e da Indústria 

CAPÍTULO 1 

Do Licenciamento dos Estabelecimentos Industriais e 

Comerciais. 

distribuídos os cartazes ou anúncios; 



Da Indústria e do Comércio Legalizado 

Nenhum estabelecimento comercial ou industrial poderá 

funcionar no Município sem prévia licença da Prefeitu 

ra, concedida a requerimento dos interessados e rnedian 

te pagamento dos tributos devidos. 

;Q) 

- O requerimento deverá especificar com clareza: 

1 - o ramo do comércio ou da indústria; 

§ (eco 

Art. 2) 

Á 
Art. 12) 

1 

Art. 1592) 

Art. 
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SEO 1 

II - o montante do capital investido; 

III - o local em que o requerente pretende exercer sua 

atividade. 

Não 

aos 

tro 

 

será concedida licença, dentro do perímetro urbano 

estabelecimentos industriais que se enquadram den-

das proibições constantes do Art. 33 deste Código. 

  

A licença para o funcionamento de açougues, padarias 
confeitarias, leiterias, cafés, bares, restaurantes,ho 

téis, pensões e outros estabelecimentos congêneres, se 

rã sempre precedida de exame no local e de aprovação ' 

da autoridade sanitária competente. 

Para efeito de fiscalização, o proprietário do estabe-
lecimento licenciado colocará o Alvará de Localização 

em lugar visível e o exibirá à autoridade competente 

sempre que esta o exigir. 

Para mudança de local de estabelecimento comercial ou 

industrial deverá ser solicitada a necessária permis - 

são à Prefeitura,que verificará se o novo local satis-

faz às condições exigidas. 

A licença de localização poderá ser cassada: 

     

    

- quando se tratar de negócio diferente do requeri 
do; 

- como medidã preventiva, a bem da higiene, da mo-

ral ou do sossego e segurança pública; 

- se o licenciado se negar a exibir o Alvará de Lo 

calização à autoridade competente, quando solici 

tado a fazê-lo; 

 

1 

  

    

o 
'II  
o 

III 

 

    



o 
AV 

12) 

o 
ArlØ'2) 
o 

1 

§ úNIco - 

o 
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1V - por solicitação de autoridade competente, prova-

dos os motivos que fundamentarem a solicitação. 

Cassada a licença, o estabelecimento será imediatamen-

te fechado. 

Poderá ser igualmente fechado todo o estabelecimento ' 

que exercer atividades sem a necessária licença expedi 

da em conformidade com o que preceitua este Capitulo. 

SEÇÃO II 

Do Comércio Ambulante 

O exercício do comércio ambulante dependerá sempre de 

licença especial, que será concedida de conformidade 

com as preecriçaes da legislação fiscal do Município 

do que preceitua este Código. 

Ar t. 162) Da licença concedida deverão constar os seguintes ele-
mentos essenciais, além de outros que forem estabeleci 

dos: 

1 - número de inscrição; 

II - residência do comerciante ou responsável; 

III - nome, razão social ou denominação sob cuja res - 

ponsabilidade funciona o comércio ambulante. 

O vendedor ambulante não licenciado para o exercício ' 
ou período em que esteja exercendo a atividade, ficará 

sujeito à apreensão da mercadoria encontrada em seu p0 
der. 

É proibido ao vendedor ambulante, sob pena de multa: 

1 - estacionar nas vias públicas e outros logradouros 

fora dos locais previamente determinados pela 

Prefeitura; 

II - impedir ou dificultar o trânsito nas vias públi-

cas ou outros logradouros; 

III - transitar pelos passeios conduzindo cestos ou 
outros volumes grandes. 

Na infração de qualquer artigo desta Seção, será impos 

ta a multa correspondente ao valor de 5 a 100% do valor 

de referência vigente à época da infração, além das pe 
nalidades fiscais cabíveis. 



CAPhULO ii 

Do horrio d Funcionamento 

/ 
/ 

AR .166-A abertura/e o fechamento dos estabelecimentos industr! 
/ e ais e coøerciais do Municipio, obedecerão ao seguinte/ho 

rrio, observados os preceitos da legislação Federal que 

regu a o contrato de duraço e es condiçes de trabalho: 
o

• 1 1 - Para a ndustric f no:o 

a - nos dias uteis, abertura e fechamento entre as 7:00 

hs e 18:00 hs; 

- aos domingos e feriados nacionais os estabelcciren 

tos permanecero;' fechados, bem com nos feriados lo- 

cais, quando dcretado nelas autoridades competentes. 

Sera Permítiçfli o tt'abalho em horários especiais, inclusive 
/1 e 

aos domingos,\ riados nacionais ou municipais,.: excluido 

o expediente 4descritrio, nos estabeleci mo. ntos que se 

dediquem às /tiv?ades seguintes: 

o 
IN 

Impresseo 4e lacticínios,  frio industrial, pu- 

rificao/e distr'ibço de gua, produço e distribuí- 

ço de e4r9a  eItra, serviço te1efnco, produço e 

distribío de gas, srviço de esgoto, svço de trans  

porte 6oletivo ou outras\atividades s quais se estenda 

tal pjerrogativa, a juízo\ia  autoridade federal compete 

jjorn is, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

•1 - 

te. / 

II - ParaoCornrcio, de modo aeraj . 

- de segunda sexta-feira: abertura s 8:00 e fecha , 

mento as 18:00 hs; 

b) - aos sbados: abertura às 8:00 hs e fechamento 

13:00 hs; 

c) - aos domingos e feriados os estabelecimentos comercj 

ais permanecerão fechados, salvo nos distritos e po- 

voados. 

segue - 

o 

o

ç~q 



P 

49 
segunda a sbado: das 5:00 s 22: 00 hs, 
domingo,- e feriados: das 5:00 ás 18:00 hs. 
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o 

1 11 - Pa a os Arma zen 
o 

mercados; 

/ 

- 

 

o 

o 

32 

ÁRT.167- Por motivo de conven\ncia pbl ice, oderão fncionar 

/ em horaris especiais os seguintes 

Vareistas e -  Frutas, Le.umes Verdur. Aves e 0vos:\ 

2 Haver prorrogaço de 

merciais ate as 22 

a) - vspera do 

P0 comr io, de um modo geral, entendem-se:. boutiques, 

baza es, papelarias e lojas de\confecçes, de eletrodo-

mstic.s, de mveis, de materia}de construção, de teci 

dos, .e alçados, de brinquedos, e optíca e outros que 

se p.dem en.uadrar na categoria dos encionados. 

b) - aos doninos e 

a) - de segunda W sbado: abertura às 

"Pais" e da "C'iana"; 

b) - do dia 5 ao dia 24 de dezembro. 

to ás 20:00 lis 

e Ses e Molhados, Meearias 

horario dos estabelecimentos co 

00 lis: 

'Dia das Mães", dos "Namorados", dos 

feriados, permanecer6 F chaclos. 

e4abel ecimenos: 

Super 

fech amen 

1/  

3 

O 
l'l 

o 

O 1V 

$ 

II - 

segunda a sbado: 

domingos e feriados, 

Varejjsts de Peixe: 

- de segunda a 

b) - nos domingos 

-. Açougues e Varelístas d,# Carnes Frescas:\ 

a) - de segunda a sado: das 7:00 às l:00 hs; 

b) - aos domingos ,  4 feriados: das 7:00 st2:O0 hs. 

- Padarias; 

a) - de 

b) - nos 

7:00 as 20:oo hs; 

das 7:00 as 12:00 hs. 

sábado: dàs 7:à s 18:00 lis; 

e feriados: das :00 às 12:oo hs. 
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V_.Farmácias: 

Bicicletas Simi lares: 

Xl - Distribuidores e Vendedores de Jornais e  

a) - de segunda a sabado: de 5:00 as 24:00  hs; 

a) - de segunda a sexta-fra: de 8:00 às 20:00 hs; 

O b) - aos sbados e vsperas' de feriados: das 9:00 s 

* flS 

çv 
X - Cafes e Leiterias: 

a) - de segunda a sbado: ded 5:00s 22: hs; 

- aos domingos e feriados: de 5:0s 12:00 hs 

a) - de segunda a sábado: de 7:00 às 220 hs.- 

b) - domingos e feriados: para as farrncias que esti 

£Z)\ verem de planto, de acordo com a escala organizada 

pela Prefeitura, das 7:00U s 22:00 hs. 

\ e) - a Prefeitura e os proprietrios de fartncas de 
verao organizar uma escala de planto noturno (noite 

ieira) para o funcione:iento de urna farmcia. 

VI - Restaurántes, Bares 3ote uins Confeitarias, Sorveteri- 

ase Bhares: 

a) - de segunda e sba:!o: das 6:00 às 24:00  hs; 

domingos a Fiei das 5:00 às 02:00 hs 

%1 • 1 Il - hgenclasueAjue1de 

a) - de segura a sbado: das 6:00 às 22:00 hs; 

b) - domingos feriados: da :0 ás 22:00 hs. 

o 

IX - Barbeiros1  Cabelereiros,_ \ gj e 8nraxates: 

V11 1 -Charutarias e "Bomboniers"; 

a) - de segunda a sbado: das 7:00 às 22:00 hs; 

b) - domingos e feriados: das 7:00 s 20:00 hs. 

b - domingos e feriados: de 5:00 s 18:00 hs 

s:jue - 



§ único - Para funcionmento de estabelecimento de mais de um 

ramo de comrco, sera observado o horrio determina- 

do para o ramo principal, tendo em vista o estoque e a 
/ 

receita pr1incipal do estabelecimento. 

1 2  nFra o: - muita de 1 valor de referncia regional, 
o 

ART.I68- Aos inf atores pelo no cumprimento das disposições 
deste apítulo sero cominadas as punições, de ácordo 
com seguinte tabela, em cada exercício: 

reincidência: - 5 valores de referência regional; 
reincidência: - 10 valores de referência regional; 

32 reincindnéia: - suspenso das atividades por 30 dias. 

PREFEI TURA MUNI CIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
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1 

XII - L&as de Flores e0oroas de Flores: 

- de segurd. e sbado: das 7:00 s 22:00 hs; 

b) aos domingos e feriados: de 7:00 às 12:00 hs 

o 
ç HII - Carvoer c e Similares: 

O a) de se.unda e sbedo: de 6:00 s 18:00 hs; 

b) - aos d iinjos e feriados: de 6:00 às 91 2:00 hs. 

X1V -"Danci nos ", Cabss e SimHares: 

Ç a) - das 20:00 s 02:00 da rnaha. 
~1kV

1 

\ 

,XV - Casas Lotricas: 

P XVI - Postos de Gasolina e Empreàs Funerarias: 

` 11 

XVII - Ancias de Automveis e Simi1ars, Casas de Peças em 

Geral: 

a) - de segunda a sexta-feira: de 
,\

s 18:00 hs; 

b) - aos sbedos :' abertura s 8:00 .,e fechamento as 

- Podero funcionar em ua\quer dia e hora, salvo de 

ceerminaço superior em contrrio. 

13:00 hs. 

segue - 
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CAPTUL0 111+ 
... .. 

Seçao Unica * 

Disposições Finais 

L
-  Revogam-se as disposiçoes em contrario, es 

dpecialmente a lei n2 365/67,  entrando este Cdigo em vigor 60 

(sessenta) dias aps sua publicação. 
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CAPÍTULO II 

    

   

/ 

- tjl
rV  

 

     

Do Horário de Funcionamento 

  

     

Art. 1662) A abertura e o fechamento dos estabelecimentos indus-
triais e comerciais no Município obedecerão ao seguin 

te horário, observados os preceitos da legislação fe-

deral que regula o contrato de duração e as condiç6es 

do trabalho: 

1 - Para a indústria de modo geral: 

a) abertura e fechamento entre 6 e 17 horas nos 

dias úteis; 

b) nos domingos e feriados nacionais os estabele 

cimentos permanecerão fechados, bem como nos 

feriados locais, quando decretados pela auto-

ridade competente. 

§ 19) Será permitido o trabalho em horários especiais, in - 

ciusive aos domingos, feriados nacionais ou locais 

excluindo o expediente de escritório, nos estabeleci-

mentos que se dediquem às atividades seguintes: im - 

pressão de jornais, laticínio, frio industrial, puri-

ficação e distribuição de água, produção e distribui-

ção de energia elétrica, serviço telefônico, produção 

e distribuição de gás, serviço de esgotos, serviço de 

transporte coletivo ou a outras atividades que a juí-

zo da autoridade federal competente, seja estendida ' 

tal prerrogativa. 

II - Para comércio de modo geral: 

a) abertura às 8 horas e fechamento às 18 horas 

nos dias úteis; 

b) nos dias previstos na letra b, item 1, os es-
tabelecimentos permanecerão fechados. 

22)0 Prefeito Municipal poderá, mediante solicitação das 

classes interessadas, prorrogar o horário dos estabe-

lecimentos comerciais até às 22 horas na última quin-

zena de cada ano, ou em outras épocas. 

 

§ 
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Art. 1672) Por motivo de conveniência pública, poderão funcionar 

em horários especiais os seguintes estabelecimentos: 

1 - Varejistas de frutas, legumes, verduras, aves e 

ovos; 

a) nos dias úteis - das 6 às 20 horas; 

b) nos domingos e feriados - das 6 às 12 horas. 

II - Varejistas de peixe: 

a) nos dias úteis - das 5  às 17 horas; 

b) aos domingos e feriados - das 5 às 12 horas. 

III - Açougues e varejistas de carnes frescas: 

a) nos dias úteis - das 5 às 18 horas; 

b) nos domingos e feriados - das 5 às 12 horas. 

IV - Padarias: 

a) nos dias úteis - das 5 às 22 horas; 

b) nos domingos e feriados - das 5 às 18 horas. 

V - Farmácias: 

a) horário livre 

VI - restaurantes, bares, botequins, confeitarias, sor-

veterias e bilhares: 

a) nos dias úteis - das 7 às 24 horas; 

b) nos domingos e feriados - das 07 às 02 horas. 

VII - Agencias de aluguel de bicicletas e similares: 

a) nos dias úteis - das 6 às 22 horas; 
b) nos domingos e feriados - das 6 às 22 horas. 

VIII - Charutarias e "bomboniéres": 

a) nos dias úteis - das 7 às 22 horas; 
b) nos domingos e feriados - das 7 às 22 horas. 

IX - Barbeiros, cabeleireiros, massagistas e engraxates: 
a) nos dias úteis - das 8 às 20 horas; 
b) aos sábados e vésperas de feriados o encerrainen 

to poderá ser feito às 22 horas. 

X - Cafés e leiterias; 

a) nos dias úteis - das 5 às 22 horas. 

b) nos domingos e feriados - das 5 às 12 horas. 

XI - Distribuidores e vendedores de jornais e revistas: 

a) nos dias úteis - das 5 às 24 horas; 

b) nos domingos e feriados 
- das 5 às 18 horas. 



§ 

§ 

§ 

       

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

       

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

  

       

       

       

38- 

XII - Lojas de flores e coroas: 

a) nos dias úteis - das 7 às 22 horas; 

b) nos domingos e feriados - das 7 às 12 horas. 

XIII - Carvoarias e similares: 

a) nos dias úteis - das 6 às 18 horas; 

b) nos domingos e feriados - das 6 às 12 horas. 

XIV - 'Dancings", cabarés e similares: 

a) das 20 às 2 horas da manhã seguinte. 

XV - Casas de loterias: 

a) nos dias úteis - das 8 às 20 horas; 

b) nos domingos e feriados - das 8 às 14 horas. 

XVI - Os postos de gasolina e as empresas funerárias po 

derão funcionar em qualquer dia e hora. 

Salvo deternijnaç6es superiores em contrário. 

12) As farmácias, quando fechadas poderão, em caso de urgn 

cia, atender ao público a qualquer hora do dia ou da 

noite. 

22) Quando fechadas, as farmácias deverão afixar à porta 

uma placa com a indicação dos estabelecimentos análogos 

que estiverem de plantão. 

32) Para funcionamento dos estabelecimentos de mais de uni 

ramo de comércio será observado o hoí'ario determinado ' 

para a espécie principal, tendo em vista o estoque e a 

receita principal do estabelecimento. 

§ 42) Aos sábados, para a Indústria e Comércio o horário será 

até às 12 horas. 

Art. 11682) As infraç6es resultantes do não cuprimento das disposi 
/ ç3es deste Capítulo serão punidas com multa correspon - 

dente ao valor de 5  a 100 % do valor de refer&nia vi - 

gente à época da infração. 
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CAPÍTULO III 

SEÇÃO ÚNICA 

Disposição Final 

Art. 1692) Revogando às disposiç8es em contrário, especialmente a 

Lei n2 865/67, este Código entrará em vigor 60 (sessen 

ta) dias após sua publicação, 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, 

AOS 28L DE FEVEREIRO .D979. >11 
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LAPA TE, 28 DE FEVEREIRO D 

icipa]. 

JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

Ninguém mais do que ncÇs, que estamos empenha 

dos no trabalho político - administrativo de Conselheiro Lafaiete, 

para sentir e entender a diferença da Conselheiro Lafaiete de 12 / 

anos atraís, da de hoje. 

O crescimento vertiginoso,, a explosão progre-

ssista, no só no aumento populacftnal, mas em todos os setores, 

leva-nos, impreterívelmente, a;adaptannos o mecanismo e os irgru- 

mento.s necessaírios para o bom desempenho das adnhinistraçes públicas. 

O Co'digo de Posturas do Município de Conselheiro. 

Lafalete, esta era vigor desde 1967, há 12 anos portanto, sendo, pois, 

imprescindível que seja adaptado às novas contingências ,da cidade. 

Pelos motivos óbvios da necessidade de sua adapta-

ção,, é que esperarno.s aue os senhores Vereadores. aprovara o incluso Pm-

j.eto. de lei. 

PALCIO DA PE.zEITURÀ MUNICIPAL DE CONSEIJEIRO  



ÂP Assunto - Encaminha documento 

Local e data: Conselheiro Lafaiete, 9 de maio de 1979. 
.1 

1J 
• %% 

Senhor Presidente. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAAIETE 

 

          

         

  

ESTADO DE MINAS GERAIS 

   

          

          

          

          

Oficio n 2  251 /79. 

Feio presente, passamos as maios de 

Vs.Exs. 5 folhas, de n2s 36 a 40, que deverão substituir as 

folhas de nos. 36 a 39 do projeto de lei que "INSTITUI O 05D1 

GO DE P0STUIA DE CONSELHEL'C LAFAIETE E DÂ OUTRAS PROViDNC1-

\51 que se encontra em poder de Vs.Exs. 

Trata-se de atendimento ao que nos 

fôi solicitado pelas seguintes entidades: Associação Profissi 

onal do Comrcio Varejista, Associaço Comercial de Conseihej 

ro Lafaicte e Clube de Diretores Lojistas de Conselheiro Lafa! 

ete. 

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos da 

mais elevada estima e ditinta consideraçao. 

Í Exmo. Sr. 

Dr. Vicente Faria Paiva 

1D. Presidente da Cmcra unicipai de 
"tf\ - tr-r L" 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER 

A Comissão de legislação e Justiça examinando 

as substituiçes propostas no C6digo de Posturas, apresentadas pelo 

Sr. Prefeito Municipal atravs do Of{cio n2 2519  emite o seguinte pa 

recer: 

4 

Somos de parecer que devam ser apreciadas, po-

rm chamamos a atenção para o artigo 166 no {tem que trata de h0i4- 

rios para indi.etrias de modo geral, salientando que varias indústrias 

em nossa cidade funciona em horLrio ininterrupto, obedecida a Lei su-

perior. 
No Item II do mesmo artigo, § 22 letra "a" a-

crescenta-se Véspera do dia da Pscoa. 

No item III do mesmo artigo onde se refere a 

Mercearia e Supermercado deva distinguir o item 1 do artigo 167 que 

muitos de nossos comércios de legumes, aves e ovos vendem outros ar-

tigos do ramos de mercearia. 

No item VIII, incluir as flor 

No item V&iv, do artigo 177 deve ser verificado 

o controle de som permitido por lei do silencio* 

Este é nosso parecer, salvo menor juizo. 

Sala das Comisses, 22 de maio de 1979. 


